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Senhor. 


Quando  ha  muito  tempo  fui  obrigado  a  queixar-me  a 
Vossa  Majestade  do  procedimento  d'um  illustre  governador 
civil  e  administrador  de  concelho  para  com  um  parodio  da 
minha  diocese,  tive  a  honra  de  dizer  a  Vossa  Majestade  que 
no  meio  das  muitas  difficuldades  que  encontrava  no  desem- 
penho do  meu  ministério,  não  tanto  pela  tristeza  dos  tem- 
pos como  pela  falta  de  merecimentos  próprios  para  as  supe- 
rar, me  animava  sempre  a  esperança  de  que,  para  aquellas 
que  me  viessem  da  ordem  civil,  não  me  faltaria  nunca  o 
auxilio  de  Vossa  Majestade ;  e  que  a  benevolência,  com  que 
Vossa  Majestade  se  tinha  dignado  de  m'o  conceder  já  por 
muitas  vezes,  me  fazia  esperar  que  também  d'aquella  se 
dignaria  de  acolher  benignamente  as  supplicas  que  a  de- 
feza  do  meu  clero  me  obrigava  a  levar  com  todo  o  respeito 
perante  o  régio  throno  de  Vossa  Majestade. 

Tenho  a  honra  de  dizer  hoje  o  mesmo  a  propósito  de 
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egtiaes  queixas,  que  sou  obrigado  também  a  fazer  a  Vossa 
Majestade,  contra  o  procedimento  dos  empregados  fiscaes 
na  extincção  do  convento  de  Seniide  da  minha  diocese  pelo 
fallecimento  da  ultima  religiosa,  ha  pouco  tempo  succedido. 
E  se  Vossa  Majestade  se  dignou  de  attender-me  então,  com 
mais  razão  confio  que  se  dignará  de  attender-me  agora;  por- 
que, se  para  aquelles  funccionarios  havia  a  desculpa  dos 
excessos  e  paixões  que  se  dão  nas  lutas  eleitoraes,  nenhuma 
pode  haver  para  estes  que,  a  sangue  frio  e  conscientemente, 
desacataram  a  lei,  a  minha  auctoridade  e  umas  pobres  se- 
nhoras, nos  momentos  dolorosos  em  que  a  sua  sorte  só  in- 
spirava caridade  e  compaixão. 


Senhor.  O  artigo  10.°  das  Instrucções  de  31  de  maio  de 
1862,  que  fazem  parte  do  Decreto  da  mesma  data,  para  a 
execução  da  carta  de  Lei  de  4  de  abril  de  1861,  dispõe  o 
seguinte:  «Os  delegados  do  thesouro  logo  que  tenham  rece- 
bido as  convenientes  ordens  e  communicações  sobre  a  sup- 
pressão  de  algum  convento,  e  de  accordo  com  a  competente 
auctoridade  ecclesiastica,  nomearão  o  empregado  ou  empre- 
gados que  forem  necessários  para  procederem  nas  respecti- 
vas diligencias,  recebendo  e  pondo  em  segura  guarda  tudo 
o  que  pertencer  aos  conventos  supprimidos,  excepto  as  al- 
faias, vasos  sagrados  e  mais  objectos  pertencentes  ao  culto, 
que  deverá  ser  tudo  entregue  por  deposito  e  inventariado  á 
auctoridade  ecclesiastica  competente,  e  devendo  o  mesmo 
inventario  incluir-se  no  termo  de  deposito  e  entrega,  reniet- 
tendo-se  copia  á  secretaria  d'estado  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça,  para  que,  havendo  alli  exacto  conheci- 
mento dos  objectos  depositados,  possa  por  ella  dispôr-se 
convenientemente  dos  mesmos  objectos». 


Em  todos  os  conventos  que  se  têm  extinguido  nesta  dio- 
cese, e  já  não  poucos,  foram  sempre,  e  sem  excepção,  ob- 
servadas e  cumpridas  estas  disi)osições,  como  não  podia 
deixar  .de  ser.  S(3  agora  na  extincção  do  de  Semide  pelo 
fallecimento  da  ultima  freira  no  dia  21  d'agosto  ultimo,  e 
que  eu  participei  logo  ao  ministério  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça  (Documento  n."  1),  é  que  não  se  fez  caso 
nenhum  d'ellas,  o  que  motivou  o  protesto  que  fiz  perante  o 
ministério  da  fazenda  (Doe.  n.°  2),  e  o  officio  que  dirigi  ao 
da  justiça  (Doe.  n."  8). 


Zelando,  porém,  em  tudo  isto  o  cumprimento  da  lei,  e  até 
certo  ponto  também  o  decoro  da  minha  auctoridade,  ia  ce- 
dendo ás  minhas  naturaes  inclinações  para  desculpar,  como 
desculpei  naquelle  officio,  o  procedimento  do  delegado  do  tlie- 
souro  d'este  districto  e  mais  empregados  fiscaes;  mas  quando 
o  ex."'"  ministro  da  fazenda,  usando  de  extrema  bondade  e 
delicadeza  para  commigo  e  a  que  sou  muito  reconhecido, 
me  enviou  em  carta  particular  o  relatório  da  repartição  dos 
próprios  nacionaes  com  a  defeza  e  justificação  dos  mesmos 
empregados  (Doe.  n."  4),  vi  logo  que,  mau  grado  meu,  tinha 
também  de  justificar -me  pela  minha  parte,  visto  affirmar-se 
no  mesmo  relatório,  entre  outras  cousas,  que  eu  estava  mal 
informado,  e  que  laborava  em  equivoco. 

Tive  a  honra  de  responder  a  s.  ex.'  com  a  minha  carta 
também  particular  (Doe.  n."  5),  em  que  não  me  alarguei 
tanto  como  alargaria  se  a  minha  resposta  fosse  dada  em 
officio. 


São  três  os  pontos  em  que   asssenta   a   defeza  produzida 
pela  repartição  dos  próprios  nacionaes. 


—  Os  empregados  fiscaes  cumpriram  os  seus  deveres,  e 
não  exorbitaram,  como  se  prova  até  pelos  documentos  pas- 
sados pelas  recolhidas  e  pelo  vigário  da  freguezia.  — 


Como  elles,  porém,  cumpriram  os  seus  deveres,  mostra-o 
o  relatório  do  mesmo  vigário  (Doe.  n.°  6). 


Senhor.  As  infelizes  pupillas  e  creadas  do  convento  de 
Semide,  desoladas  e  consternadíssimas  com  o  fallecimento 
da  sua  ultima  religiosa  professa,  velavam  o  seu  cadáver 
insepulto,  e  talvez  ainda  quente,  suffocadas  pela  dôr  e  ba- 
nhadas pelas  lagrimas  que  lhes  faziam  derramar  não  só  a 
saudade  de  quem  lhes  tinha  sido  sempre  amparo  e  carinho 
na  vida,  mas  também  a  desgraça  em  que  iam  ficar  pela 
sua  morte  por  não  terem  muitas  neste  mundo  nem  familia, 
nem  conhecimentos,  nem  casa,  nem  nada  de  que  podessem 
viver. 

E,  quando  a  estas  agonias  e  soffrimentos,  que  a  própria 
natureza  parece  não  ter  forças  para  poder  supportar,  se 
juntava  o  terror  que  a  presença  d'um  cadáver,  o  fechar 
da  noite  e  a  escuridão  do  velho  e  arruinado  cenóbio  causa- 
vam naquellas  creaturas  tão  afflictas  e  assustadas,  é  o  con- 
vento cercado  de  cabos  de  policia  e  posto  em  estado  de  sitio ; 
e  o  escrivão  de  fazenda  do  oonoelho  de  Miranda  do  Corvo 
com  o  regedor  da  freguezia,  sem  as  licenças  e  formalidades 
sempre  atê  aqui  observadas,  entram  nelle  quasi  violenta- 
mente com  mais  sete  homens  no  meio  de  grande  barulho  e 


vozeria  de  outros  que  também  pretendi.im  entrar,  o  que  cer- 
tamente entrariam  se  não  fosse  o  animo  de  alg^unias  i)ui)illas 
menos  desfallecidas,  o  o  auxilio  que  lhes  prestou  o  vigário 
da  freguezia. 

Não  havia  receio  algum  justificado  de  que  se  tirasse 
alguma  coisa  do  convento,  e  portanto  tudo  isto  se  fazia 
unicamente  para,  quaes  abutres  precipitados  sobre  o  ninho 
de  timidas  aves,  dizerem  ás  desoladas  senhoras,  áquella 
hora  e  sem  caridade  nem  compaixão  por  tanta  dôr  e  tanta 
desgraça, — que  já  alli  não  tinham  nada,  que  elles  iam,  em 
nome  do  governo  e  como  seus  representantes,  tomar  conta 
do  convento  e  de  tudo  o  que  lá  houvesse,  e  que  as  podiam 
pôr  já  fora  d'elle ;  e,  ainda  não  contentes  com  tanta  severi- 
dade, fecharam-lhes  as  x)ortas  de  conmiunicação,  deixan- 
do-as  emparedadas,  e  sem  nem  sequer  poderem  ir  buscar 
agua  para  beber,  e  tractar  dos  animaes  e  aves  que  tinham 
na  cerca  ! 

Não  é  humano  e  muito  menos  de  portuguezes,  usar  de 
tal  crueldade  para  com  umas  indefesas  e  desvalidas  mu- 
lheres sem  razão  ou  motivo  algum  que  tal  possa  justi- 
ficar. 


Defendiam-se  com  os  telegrammas  que  diziam  ter  recebido 
do  delegado  do  thesouro  d' este  districto  para  assim  pro- 
cederem ;  mas,  se  este  illustre  funccionario,  pela  morte  da 
ultima  religiosa  professa  dos  con\^entos  de  SanctaClara  e 
Sancta  Thereza  d'esta  cidade,  e  em  casos  inteiramente  idên- 
ticos e  ainda  ha  pouco  tempo,  tinha  procedido  de  modo  intei- 
ramente differente,  guardando  todas  as  attenções  para  com 
os  mesmos  conventos  e  para  com  a  auctoridade  ecclesias- 
tica,  e  chegando  a  dizer  que  a  intervenção  d'esta  era  ne- 
cessária em  virtude  da  lei  para  se  proceder  aos  respectivos 
inventários,  como  se  vè  dos  seus  próprios  officios  de  8  e  11 
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de  janeiro  de  1894  (Doce.  n.°"  7  e  8),  como  é  que  agora, 
sem  a  lei  ter  sido  derogada,  e  sem  outros  motivos,  procede 
de  modo  differente  e  dá  taes  ordens? 


Muito  sinto  que  este  illustre  funccionario,  que  é  tão  bom, 
tenha,  pelo  que  se  vê,  a  responsabilidade  de  taes  actos,  e 
chego  a  ter  pena  de  que,  estando  tão  perto  e  a  tão  poucos 
passos  de  mim,  não  quizesse  ter  a  bondade  de  me  dizer  al- 
guma coisa  particularmente,  ou  por  escripto,  ou  por  algum 
dos  seus  empregados,  sobre  o  seu  procedimento  agora  tão 
differente  do  que  até  alli  tinha  tido  sempre  para  commigo 
nestes  assumptos,  porque  talvez  assim  se  podesse  ter  com- 
posto tudo  melhor. 

Mas  tendo  de  occupar-me,  não  do  que  se  podia  ter  feito, 
mas  do  que  se  fez,  ninguém  diga  que  o  relatório  do  paro- 
dio de  Semide  (Doe.  n.°  6),  d'onde  consta  o  que  acabo  de 
referir,  e  que  ninguém  poderá  ler  sem  grande  indignação,  é 
exaggerado  e  sem  fundamento. 

O  arcipreste  respectivo,  cónego  honorário  e  prior  da 
Louzã,  vizinho  de  Semide,  ecclesiastico  muito  digno  e  alta- 
mente considerado  e  respeitado  pela  probidade  e  honradez 
do  seu  caracter,  diz-me  no  seu  officio  sobre  este  assumpto 
(Doe.  n.*^  9)  que,  embora  os  factos  occorridos  no  convento 
de  Semide  e  mencionados  no  relatório  do  parocho  respe- 
ctivo pareçam  inacreditáveis  pelo  modo  illegal,  tumultuario 
e  até  cruel  como  foram  practicados,  é  fora  de  toda  a  duvida 
que  são  inteiramente  verdadeiros. 


Infelizmente  não  cessaram,  mas  tomaram  outro  caracter 
d'alli  em  deante,  as  crueldades  com  as  pobres  recolhidas; 
porque,  embora  as  tractassem  com  boas  palavras,   princi- 
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piaram  a  vender-lhes  o  que  ellas  tinham,  e  de  que  precisa- 
vam para  a  sua  alimentação. 

Milho,  cevada,  feijão,  abóboras,  nozes,  maçãs,  cachos, 
marmellos,  linho  por  pisar,  uma  junta  de  bois,  quatro  por- 
cos, um  carro  de  bois,  palha  de  milho  e  de  trigo,  linhaça, 
apparelhos  e  estrume  dos  bois,  enchadas,  sacho,  regador, 
tudo  venderam,  e  até  uma  escada  de  mão  por  40  réis,  como 
tudo  consta  da  respectiva  relação  (Doe.  n."  10),  e  até  as 
azeitonas  lhes  venderiam  também  agora,  se  não  fosssem  as 
ordens  em  contrario  do  sr.  visconde  de  Mangualde,  honra 
lhe  seja,  não  só  por  este  motivo,  mas  por  ter  mandado  tam- 
bém que  não  se  vendesse  a  cera  da  egreja. 


Ha  34  annos  que  se  executam  as  Instrucções  de  31  de 
maio  de  1862,  que  são  a  única  lei  em  vigor  sobre  este  as- 
sumpto, e  nunca  pelo  fallecimento  da  ultima  religiosa  pro- 
fessa de  nenhum  convento  do  meu  bispado,  e  em  casos  in- 
teiramente idênticos,  se  fez  semelhante  coisa ! 

Os  modernos  socialistas  não  reconhecem  o  direito  indivi- 
dual á  propriedade,  mas  reconhecem  o  direito  sacratíssimo 
ao  trabalho. 

As  pupillas  do  convento  de  Semide  com  o  seu  trabalho,  e 
em  propriedade  que  era  da  religiosa  professa  com  quem  fa- 
ziam communidade,  semearam  e  cultivaram  fructos  que  de- 
viam ser  d'ellas,  ou  pelo  menos  o  trabalho  e  dispêndio  que 
elles  lhes  custaram,  e  também,  entre  outras  coisas,  com  o  seu 
trabalho  e  com  fructos  e  dispêndio  que  eram  seus,  crearam 
porcos  para  a  sua  alimentação,  e  aos  quaes  tinham  direito. 

E,  todavia,  tudo  lhes  tomaram  e  venderam,  sem  lhes  da- 
rem nada  ao  menos  pelo  seu  trabalho,  e  sem  se  importarem 
de  as  lançar  abruptamente  na  maior  pobreza  e  miséria. 

Isto  não  é  zelo,  nem  o  cumprimento  sensato  e  discreto  de 
lei  alguma,  e  nem  é  ainda   o  summmii  jus  a   significar   a 
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sufmna  injuria:  6  desliumanidade  e  vergonha,  que  nem 
Vossa  Majestade,  nem  o  governo  nem  ninguém  quer  e  ap- 
prova. 

Também  d'outro  modo  o  illustre  inspector  das  bibliothecas 
publicas,  que  ninguém  dirá  que  é  reaccionário,  freiratico  e 
beato,  chamaria  ignóbil  e  vil  ao  que  se  fez  em  Semide,  e  não 
viria  de  lá  tão  pressuroso  a  casa  do  rev.''"  dr,  Vasconcellos, 
lente  de  theologia,  para  virem  ao  Paço  Episcopal  pedirem 
auxilio  para  as  pobres  recolhidas,  como  este  me  disse. 


Vendo  estas,  pois,  que  os  empregados  fiscaes,  não  ob- 
stante fazerem  d'ellas  suas  cosinheiras  e  aproveitarem-se 
para  a  sua  alimentação  de  muitas  coisas  que  eram  d'ellas 
e  do  convento,  milho,  trigo,  azeite,  feijão,  carne  de  porco  e 
gallinhas,  e  não  obstante  as  diligencias  que  faziam  para 
captarem  a  sua  boa  vontade  (Doe.  n."  6)  (1),  não  cessavam 
de  vender-lhes  tudo,  e  de  pôr  e  dispor  do  convento  como 
coisa  sua,  dizendo-lhes  que  as  podiam  pôr  fora  d'elle  dentro 
de  24  horas;  como  queriam  que  ellas  se  recusassem  a  pas- 
sar-lhes  o  Doe.  n."  11  que  elles  lhes  pediram,  e  com  o  qual  a 
direcção  dos  próprios  nacionaes  pretende  defender  e  justi- 
ficar o  procedimento   d'estes  empregados? 


Pelo  seu  lado,    o  vigário,  muito  novo  e  inexperiente,  jul- 


(1)  Quando  o  parodio  escreveu  isto  no  seu  relatório,  não  se  f al- 
iava em  pagar  coisa  alguma  ás  recolhidas,  não  obstante  ter  já  pas- 
sado muito  tempo,  antes  se  dizia  que  era  tudo  do  estado;  mas,  ha- 
vendo reparos  a  este  respeito  feitos  até  pelo  mesmo  parocho,  se- 
gundo me  informou,  participou-me  agora  (15  de  novembro)  que 
tinham  vindo  56$780  réis  da  recebedoria  de  Miranda  do  Corvo, 
para  pagar  ás  recolhidas,  a  quem  deram  alguma  coisa  para  gratifi- 
car o  serviço  feito. 


in 


gava,  pelo  que  fica  exposto,  que  os  mesmos  empregados 
procediam  em  virtude  da  lei,  podendo  pôr  e  dispor  do  con- 
vento e  de  todas  as  coisas  d'elle  anno  entendessem  e  qui- 
zessem,  e  em  virtude  d'isto  e  do  que  via  e  ouvia,  era  tal  o 
medo  que  tinha  d'elles,  que  até  me  pediu  que  não  o  obri- 
gasse a  fallar-lhes  no  protesto  que  lhe  mandei  fazer  em  meu 
nome  contra  o  seu  procedimento,  e,  julgando  finalmente  que 
por  meio  de  attenções,  delicadezas  e  obséquios  os  podia  tor- 
nar benignos  para  as  recolhidas  e  para  elle,  como  queriam 
também  que  elle  se  recusasse  a  passar-lhes  egual  attestado 
que  lhe  pediram  ? 


Se  pois  estes  documentos  não  têm  valor  nem  força  alguma 
para  a  defeza  que  dá  a  repartição  dos  próprios  nacionaes 
sobre  este  ponto,  muito  menos  valor,  ou  antes  não  tem  va- 
lor algum  o  que  adduz  para  a  sua  defeza  no  ponto 


II 


—  As  Instrucções  de  31  de  maio  de  1862  são  para  o  caso 
do  convento  se  supprimir  por  falta  de  numero  canónico  de 
religiosas,  e  não  para  o  caso  de  se  supprimir  pela  morte  da 
ultima,  que  é  aquelle  em  que  estamos. — 


Em  primeiro  logar.  Nunca  em  Portugal,  que  me  conste, 
se  supprimiram  conventos  por  motivo  de  falta  de  numero 
canónico  de  religiosas ;  porque  o  mudar  algumas  vezes  uma 
ou  outra  do  convento  em  que  estava  j)ara  outro,  com  o 
fim  de  se  aproveitar  aquelle  para  outras   necessidades  do 
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serviço  e  bem  publico,  não  é  a  siippressão  que  se  allega, 
e  por  isso,  se  as  mesmas  Instrucções  só  tivessem  esta  em 
vista,  seriam  um  ente  de  razão  sem  utilidade  nem  applica- 
ção  alguma. 


Mas  a  verdade  é  que  as  referidas  Instrucções  durante  34 
annos  que  já  tem  de  practica,  como  já  disse,  têm  sido  sem- 
pre e  indistinctamente  applicadas  na  diocese  de  Coimbra  ás 
suppressões  dos  conventos,  e  já  não  poucos,  pela  morte  da 
ultima  religiosa. 


Quando  se  extinguiu  o  convento  de  Vinho  d'esta  diocese 
pela  morte  da  ultima  freira  em  novembro  de  1862,  o  go- 
verno officiou  ao  delegado  do  thesouro  do  districto  da 
Guarda  para  fazer  o  inventario,  e  tomar  conta  dos  bens  do 
convento  de  accordo  com  a  auctoridade  ecclesiastica,  que 
devia  tomar  conta  pela  sua  parte  dos  paramentos  e  mais 
objectos  do  culto. 


Quanclo  falleceu  a  ultima  freira  do  convento  do  Louriçal 
em  1878,  o  governo  e  o  delegado  do  thesouro  do  districto 
de  Leiria  reconheceram  que  nada  podiam  nem  deviam  fa- 
zer sem  a  intervenção  da  auctoridade  ecclesiastica;  e,  por- 
que os  empregados  nomeados  por  aquelle  chegaram  ao 
Louriçal  sem  lá  estar  o  delegado  ecclesiastico,  voltaram 
para  Leiria,  e  vieram  quando  este  foi  (Doce.  n.°'^  12,  13, 
14  e  15). 
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Procedou-se  do  mesmo  modo  na  extincção  do  convento  de 
Cellas  d'esta  cidade  em  1888  (Doe.  n."  IG). 


Houve  também  o  mesmo  procedimento  quando,  em  17  de 
março  e  6  de  junho  de  1885,  se  extinguiram  os  conventos  de 
Sá  d'Aveiro  e  de  SancfAnna  d'esta  cidade,  para  se  estabele- 
cer n'aquelle  o  quartel  de  cavallaria  10,  e  n'este  o  de  infan- 
teria  28,  como  consta  do  Doe.  n.''  17;  o  que  mostra  com 
toda  a  evidencia  que  as  Instrucções  de  31  de  maio  de  1862 
têm  sido  observadas  indistinctamente  na  extincção  dos  con- 
ventos tanto  por  morte  da  ultima  religiosa,  como  pela  sua 
transferencia  para  outro. 


Observaram-se  também  fielmente  as  mesmas  Instrucções 
na  extincção  dos  conventos  por  morte  da  ultima  religiosa : 
—  de  Lorvão  em  1887,  de  Villa  Pouca  da  Beira  em  1889,  de 
Sancta  Clara  em  1891,  e  de  Sancta  Thereza  em  1893;  e  a 
respeito  de  todos  se  trocaram  entre  o  ministério  dos  negó- 
cios ecclesiasticos,  o  delegado  do  thesouro  e  a  auctoridade 
ecclesiastica  officios  idênticos,  os  quaes  não  transcrevo 
também  para  não  avolumar  demasiadamente  esta  publi- 
cação. 


É  verdade  que  já  na  extincção  do  convento  de  Sancta 
Clara  principiou  a  querer-se  fugir  da  observância  das  In- 
strucções de  31  de  maio  de  1862,  o  que  me  obrigou  a  escre- 
ver o  officio  do  Doe.  n.*'  18,  e  também  do  das  Therezinhas, 
depois  de  deferido  o  meu  pedido  constante  do  Doe.  n."  19, 
para  as  pupillas  se  conservarem  no  convento,  quiz  a  repar- 
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tição  dos  próprios  nacionaes  que  se  arrendasse  a  cerca  que 
é  um  bocadinho  de  terra  cercado  de  altissimos  muros,  sem 
agua,  mal  podendo  produzir  um  moio  de  milho,  e  sem  ser- 
ventia senão  por  dentro  do  convento.  Era  um  arrendamento 
impossível,  e  do  qual  disse  logo  que  pagaria  a  renda  se  não 
se  desistisse,  como  se  desistiu,  de  tal  ideia. 


Não  se  extinguiram  mais  conventos  na  minha  diocese 
desde  1862,  e  em  todos  sem  excepção  d'um  só  foram  sem- 
pre, a  despeito  das  duas  ultimas  más  vontades,  fielmente 
cumpridas  as  Instrucções  de  que  se  tracta,  na  parte  em  que 
exioem  a  intervenção  da  auctoridade  ecclesiastica  para  a 
sua  extincção  e  respectivo  inventario,  e  tanto  o  próprio  go- 
verno, como  a  repartição  dos  próprios  nacionaes  a  tem  jul- 
gado sempre  necessária,  quer  o  convento  se  extinga  pela 
morte  da  ultima  religiosa,  quer  pela  sua  sahida  para  fora 
d'elle,  e  assim  evidentemente  o  provam  os  documentos  já 
referidos  e  transcriptos. 


Além  d'isso,  os  conventos  e  tudo  quanto  diz  respeito  á 
Egreja  são,  na  ordem  civil,  da  competência  do  ministério  dos 
negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça  e  não  da  do  ministério 
dos  negócios  da  fazenda,  porque  a  este  só  compete  receber 
e  administrar  o  que  das  casas  religiosas  lhe  for  participado 
e  entregue  por  aquelle.  Tem  sido  sempre  este  o  direito  e  a 
praxe,  como  se  prova  até  pelo  próprio  officio,  entre  muitos 
outros,  da  mesma  direcção  dos  próprios  nacionaes  (Doe. 
n."  20);  e  o  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos,  que  é  a 
auctoridade  competente  no  assumpto,  tem  entendido  sem- 
pre e  entende  ainda  agora  em  relação  a  Semide,  que  as  In- 
strucções de  31  de  Maio  de  1862,  e  especialmente  o  artigo 
10."  são  applicaveis  á  extincção   d'este  convento,   e  neste 
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sentido  se  pronunciou  e  dou  as  ordens  mais  terndnantos  no 
seu  officio  de  14  de  setembro  ultimo  (Doe.  n."  21). 


Também  provam  os  mesmos  documentos  que  é  injustificá- 
vel o  inteiramente  contraria  aos  precedentes  e  aos  factos  a 
affirmati  va  da  repartição  dos  próprios  nacionaes  —  de  que  pela 
morte  da  ultima  religiosa  professa  acaba  a  clausura  profis- 
sional ipso  facto,  e  de  que  as  auctoridades  civis  podem  logo 
entrar  na  posse  e  administração  dos  bens  que  se  encontra- 
rem de  qualquer  natureza  que  sejam  — ;  pois  é  a  própria  re- 
partição dos  próprios  nacionaes  que  tem  entendido  o  con- 
trario. 


O  convento  do  Louriçal  foi  extincto  em  187S  pela  morte 
da  ultima  religiosa,  e  o  próprio  sr.  director  dos  próprios 
nacionaes  sollicitou  de  mim  licença  em  abril  de  1887  para 
o  Inspector  da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa  exami- 
nar uns  quadros  do  mesmo  convento  como  consta  do  seu 
officio  (Doe.  n."  22). 


O  convento  de  SancfAnna  d'esta  cidade  foi  extincto  em 
1885,  e  entregue  ao  ministério  da  guerra;  e,  pretendendo 
em  1888  a  Ordem  Terceira  d'esta  cidade  uns  quadros  e  ima- 
gens do  mesmo  convento,  pediu  o  governo  a  minha  infor- 
mação a  este  respeito  como  mostra  o  respectivo  officio  (Doe. 
n.»  23). 


O  convento  de  Sancta  Clara,  d'esta  cidade,  estava  já  na 
posse  do  ministério  da  fazenda,  e  já   tinha   sido   dado   por 
este  ao  da  guerra,  e  ainda  assim  foi  necessária   e  pedida  a 
2 


18 


intervenção  da  auctoridade  ecclesiastica  para  a  guerra  to- 
mar posse  d'elle ;  e  os  officiaes  que  já  estavam  em  Coimbra 
para  a  tomarem  não  a  tomaram,  e  a  pedido  da  mesma  au- 
ctoridade  foi  suspensa  *a  execução  do  decreto  que  deu  o 
mesmo  convento  ao  ministério  da  guerra  (Doe.  n,"  23). 


E  ninguém  julgue  que  na  attitude  que  tomei,  e  na  repre- 
sentação que  fiz,  e  que  consta  do  mesmo  documento,  era  do- 
minado por  espirito  de  reacção,  ou  por  vontade  de  contra- 
riar o  governo  de  Vossa  Magestade. 

Nada  d'isto,  e  muito  pelo  contrario,  se  prestei  serviço  á 
religião  e  a  Coimbra,  conservando  a  sua  sancta  padroeira 
no  seu  mosteiro  e  no  seu  tumulo,  guardado  hoje  pelas  ir- 
mãs missionarias  de  S.  José  de  Cluny,  que  por  indicação  do 
benemérito  sr.  conselheiro  António  Ennes,  consegui  que 
viessem  para  Sancta  Clara,  e  que,  abençoadas  agora  pela 
sancta  esposa  de  El-Rei  D.  Diniz,  hão  de  partir  de  Coimbra 
para  a  Africa  com  maior  fervor  religioso  e  patriótico,  em 
desempenho  da  sua  missão  civilisadora  e  christã,  não  me- 
nor foi  o  serviço  que  prestei  também  ao  governo,  evitando- 
Ihe  as  difficuldades  e  desgostos  que  necessariamente  havia 
de  ter,  se,  convertido  o  mosteiro  em  presidio  militar  como 
se  pretendia,  Coimbra  visse  que  ficava  no  meio  de  solda- 
dos e  de  soldados  criminosos,  sem  culto  e  sem  piedade,  o 
corpo  incorruptivel  da  Sancta  rainha,  que  é  a  grande  devo- 
ção d' este  povo,  e  a  gloria  maior  e  mais  refulgente  da  coroa 
portugueza. 


Renovo  aqui  os  meus  agradecimentos  ao  governo  d'então 
pela  presteza  e  boa  vontade  com  que  se  dignou  deferir 
o  meu  pedido,  e  este  deferimento  é  mais  uma  prova  de  que 
os  governos  attendem  quasi  sempre  as  pretenções  d'esta  na- 
tureza, quando,  sem  se  ralhar  e  bramar  constantemente  con- 
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tra  elles,  lhes  são  apresentadas  cordatanionte  o  com  ponde 
ragões  justas  o   delicadas,   e  não  com  imposições   de  força 
e  espirito  reaccionário  o  i)artidario,  que  tudo  indispõee  nada 
conse<>ue. 


Mas,  voltando  ao  i)onto  de  que  me  affastei,^ — a  applicação 
que  tem  tido  sempre  e  deve  ter  o  artigo  10."  das  Instru- 
cções  citadas  ao  caso  da  extinc<;ão  dos  conventos  por  morte 
da  ultima  religiosa,  como  fica  evidentemente  provado;  como 
é  que  a  repartição  dos  próprios  nacionaes,  contrariando  os 
seus  próprios  actos  durante  34  annos  de  practica  das  mes- 
mas Instrucções,  vem  agora  dizer  e  affirmar  o   contrario? 

Como  é  que  se  oppõe  ao  ministério  dos  negócios  eccle- 
siasticos,  que  assim  o  entende  também,  e  que  nesta  confor- 
midade expede  as  ordens  mais  terminai.tos  que  ella  não 
cumpre  ? 


Em  officio  de  14  de  setembro  (Doe.  n."  21),  participou- 
me  o  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  que  se  tinham 
expedido  para  o  da  fazenda  (direcção  dos  próprios  nacio- 
naes) as  mais  terminantes  ordens  para  se  cumprirem  as  In- 
strucções de  31  de  maio  na  extincção  do  convento  de  Se- 
mide ;  para  os  empregados  de  fazenda  se  entenderem  com- 
migo  em  relação  ao  respectivo  inventario ;  para  se  entrega- 
rem ás  pupillas  os  fructos  da  cerca ;  para  estas  se  conser- 
varem no  convento  até  eu  lhes  dar  collocação,  e  para  me 
serem  entregues  por  deposito  os  objectos  do  culto  divino. 


Pois  estamos  em  meados  de  novembro,  e  ainda  ninguém 
procurou  entender-se  commigo  sobre  o  respectivo  inventa- 
rio, que,  principiado  ha  já  quasi  três  mezes,  ainda  continua, 

* 
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não  obstante  terem  vindo  para  o  fazer  empregados  fis- 
caes  de  Miranda  do  Corvo,  de  Coimbra,  de  Aveiro  e  de 
Lisboa  ! 

E  todo  este  apparato  e  estado  maior  para  um  convento 
muito  pobre,  e  cujos  haveres  e  valores  irão  talvez  em  boa 
parte  no  pagamento  dos  ordenados  e  gratificações  que  lhes 
derem ! 


Não  se  fazia  d'antes  isto  assim.  Os  empregados  de  fa- 
zenda do  respectivo  districto  e  o  delegado  ecclesiastico  fa- 
ziam sós  os  inventários  dos  conventos  supprimidos,  e  muito 
bem.  Ao  menos  pelo  que  respeita  á  minha  diocese,  parece- 
me  que  ninguém  poderá  dizer  que  tem  havido  descaminhos 
e  irregularidades  neste  serviço. 


Para  que,  pois,  agora  este  grande  movimento  fiscal  quando 
morre  a  ultima  religiosa  professa  d' algum  convento  ?  para 
que  pôr  este  logo  em  estado  de  sitio,  e  cercado  de  cabos  de 
policia  sem  se  lembrarem  de  que,  se  alguma  pessoa  menos 
conscienciosa  quizesse  tirar  d'elle  alguma  coisa,  tinha-a  ti- 
rado nos  últimos  dias  de  vida  d'ella  ?  Para  que  empregar 
tanta  gente,  gastar  tanto  e  tanto  dinheiro  para  inventariar 
e  descrever  tantas  coisas  que,  ou  não  têem  valor  algum,  ou 
se  vendem  em  praça  por  40  réis  ? 


Aqui  está  porque  a  fazenda  se  torna  muitas  vezes  tão 
odiosa  para  os  povos,  o  que  não  aconteceria  se  zelasse  os 
seus  interesses  com  justiça,  prudência  e  sem  exaggerações. 

Aqui  está  porque  muitas  vezes  também  se  aggride  o  go- 
verno e  os  ministros  por  factos  de  que  não  têm  culpa  e  de 


21 


que  nein  sabem,  como  a<^ora  aconteceu,  porque  o  sr.  minis- 
tro da  fazenda  não  soube,  nem  quiz,  nem  approvou  o  (jue 
se  fez  em  Semide,  lionra  lhe  seja. 

Aqui  está  finahnente  porque  a  burocracia,  que  eu  tanto 
respeito,  e  que  tantos  serviços  presta,  impedindo  até  mui- 
tas vezes  nas  secretarias  d'estado  que  a  politica  passe  por 
cima  da  justiça,  dá  logar  a  que  se  ralhe  tanto  d'ella,  quando 
como  agora,  se  lança  no  caminho  dos  excessos,  indo  mais 
além  do  que  deve  e  do  que  é  justo  e  conveniente. 


Examinemos  agora  a  defeza  da  repartição   dos  próprios 
nacionaes  no  seu  ponto 


III 


—  O  que  a  lei  diz  —  d'accordo  com  a  auctoridadeecclesiastica 
competente  —  não  exige  que  esta  seja  o  Prelado  do  Bis- 
pado :  basta  que  seja  a  auctoridade  ecclesiastica  da  fregue- 
zia,  o  parodio  —  . 


Antes  de  tudo.  Nestas  suas  próprias  palavras  reconhece 
a  mesma  repartição  a  necessidade  da  auctoridade  ecclesias- 
tica intervir  na  extincção  do  convento  de  Semide,  porque 
se  esta  intervenção  não  fosse  necessária  neste  caso  como 
affirma,  para  que  desculpar-se  de  não  a  ter  sollicitado  com 
o  fundamento  de  ser  bastante  a  do  parocho  para  cumprir 
a  lei? 
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É  porem  quasi  inacreditável  que  o  empenho  de  defender 
uma  causa  sem  defeza,  obrigue  a  dizer  semelhantes  cousas. 

Auctoridade,  segundo  o  que  dizem  os  melhores  dicciona- 
rios  da  nossa  lingua,  é  o  direito,  poder  de  commandar,  de 
obrigar  a  fazer  alguma  coisa,  dominio,  jurisdicção,  etc. 

Ora  o  poder  e  jurisdicção  do  parocho  é  limitada  única 
e  exclusivamente  á  sua  parochia,  como  ninguém  ignora.  Os 
conventos  são  e  foram  sempre  isemptos  dos  parochos  que 
não  têm  nada  com  elles,  e  que  não  estão  sujeitos  á  sua  ju- 
risdicção, mas  á  dos  prelados,  como  é  bem  sabido  e  ninguém 
pode  contestar  pelo  menos  em  Portugal.  Portanto,  quando 
a  lei  diz  que  para  a  extincção  dos  conventos  é  necessária  a 
intervenção  da  auctoridade  ecclesiastica  competente,  não  pôde 
ser  senão  a  dos  bispos  ou  de  quem  fizer  as  suas  vezes,  por- 
que só  os  bispos  e  não  os  parochos  é  que  têm  competência 
nos  conventos,  e  em  tudo  que  diz  respeito  a  coisas  ecclesias- 
ticas  dentro  da  sua  diocese. 

Além  d'isso,  se  a  mesma  repartição  dos  próprios  nacio- 
naes  reconhece  e  confessa  na  sua  defeza  (Doe.  n.'^  4),  que 
os  objectos  do  culto  devem  ser  entregujes  á  auctoridade 
ecclesiastica  competente  p?ra  o  ministério  dos  negócios  ec- 
clesiasticos  poder  dispor  d'elies;  e  se  no  seu  próprio  officio 
de  14  de  julho  de  1892  relativo  aos  de  Sancta  Claya  (Doe. 
n."  24),  declara  que  o  governo  deve  dispor  dos  mesmos  ob- 
jectos d'accordo  commigo,  não  pode  dizer  agora  que  esta 
auctoridade  ecclesiastica  competente  pode  ser  o  parocho, 
porque  o  governo  corresponde-se  só  com  os  bispos  e  não 
com  os  parochos,  e  porque  o  mesmo  governo  e  todas  as  re- 
partições têm  entendido  sempre  o  contrario  em  34  annos 
de  practica  da  lei  em  questão,  como  o  provam  todos  os  do- 
cumentos adeante  transcriptos. 


Mas  não  são  necessárias  estas  demonstrações :   basta   at- 
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tender  aos  termos  da  lin.^ua  portii<^iioza  para  se  entender 
que  em  se  dizendo  —  auctoridade  ecclesiastica  —  6  sempre  o 
bispo  ou  quem  o  representa  e  exerce  jurisdicção  por  com- 
missão  d'elle,  e  nunca  o  parodio,  que  não  6  denominado 
nas  nossas  leis  com  o  titulo  de  auctoridade  ecclesiastica,  mas 
unicamente  com  o  de  parodio. 


Mas  isto  não  é  tudo.  I)'antes  a  fazenda  julgava  tão  neces- 
sária a  intervenção  do  bispo  no  inventario  do  convento  sup- 
primido  para  cumprir  o  disposto  no  artigo  10."  das  Instru- 
cçôes  de  31  de  maio  de  1862,  que  não  se  principiava  o 
mesmo  inventario  sem  estar  o  delegado  do  bispo,  e  quando 
estavam  os  empregados  de  fazenda  sem  estar  este,  retira- 
vam-se,  para  voltar  quando  elle  estivesse,  como  o  provam 
os  Doce.  n.""  12,  13,  14  e  15,  e  isto  na  extincção  também 
do  convento  pela  morte  da  ultima  religiosa. 

Agora  já  não  é  assim.  Não  é  preciso  o  bispo  nem  o  seu 
delegado :  basta  o  parocho,  mas  do  parodio  mesmo  se  pre- 
scinde também,  porque  a  repartição  dos  próprios  nacionaes 
diz  na  sua  defeza  (Doe.  n."  4)  —  que  o  empregado  fiscal,  desde 
que  convidou  o  parocho  para  assistir  ao  inventario  dos  ob- 
jectos e  vazos  sagrados,  cumpriu  com  as  Instrucções  quer 
compareça  ou  não  essa  auctoridade  — .  De  sorte  que,  quando  a 
lei  diz  que  é  necessário  o  accordo  de  duas  auctoridades 
para  practicar  qualquer  acto,  basta  que  uma  participe  á 
outra  que  o  vai  practicar  só  por  si,  e  sem  fazer  mais  caso 
d'ella.  N'este  caminho  não  se  tardará  a  prescindir  também 
do  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  já  não  falta 
muito  para  lá  chegar  (1). 


(1)  De  modo  nenliiuu  podia  suppôr  quando  escrevi  estas  pala- 
vras o  que  estava  ainda  para  vir. 

Ao  entrar  esta  folha  no  prelo  participa-me  o  parodio  de  Semide 
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E  todavia  a  repartição  dos  próprios  nacionaes  affirma  ao 
seu  superior  no  Doe.  n."  4  que  sou  eu  que  laboro  em  equivoco. 
Pôde  ser  que  muitas  vezes  assim  aconteça  pelo  meu  pouco 
entendimento  e  pouco  saber,  que  sou  o  primeiro  a  confessar, 
mas  no  caso  sujeito  não  duvidei  dizer  ao  sr.  ministro  da 
fazenda  em  uma  carta  particular  (Doe.  n."  5),  que  me  pa- 
recia tão  extravagante  o  que  pretendia  a  repartição  dos 
próprios  nacionaes,  que  chegava  a  admirar  que  tivesse  no 
seu  ministério  quem  lhe  faltasse  assim  ao  respeito  devido ; 
pois  ninguém  dirá  que  o  empregado  de  secretaria  respeita 
o  seu  chefe  quando  o  informa  e  lhe  affirma  que  a  lei,  quando 
diz  —  auctoridade  ecclesiastica  competente  —  pode  dizer  o 
parocho,  e  que  para  cumprir  o  accordo  a  que  ella  se  refere 
basta  fazer  a  este  um  aviso;  e  isto  demais  a  mais  em  rela- 
ção a  assumptos  diocesanos,  porque  os  conventos  não  são 
da  parochia,  mas  da  diocese. 


que  pelo  governo  (repartição  2.^  dos  próprios  nacionaes)  foram  da- 
das instrucçôes  a  elle  e  ao  regedor  da  fregiiezia  para  assistirem  á  sa- 
bida das  pessoas  do  convento,  e  para  as  recolhidas,  quando  preten- 
derem sahir  d'elle  temporariamente,  requererem  ao  governo  a  con- 
cessão da  licença  para  este  fim. 

Pôde  ser  que  em  outro  tempo  se  pedisse  esta  licença,  mas,  pelo 
menos,  na  diocese  de  Coimbra,  o  bispo  está  ha  mais  de  30  annos 
no  direito  e  na  posse  pacifica  e  nunca  perturbada  de  governar  nos 
conventos,  e  de  dar  licença  ás  pessoas  que  os  habitam  para  entra- 
rem e  sahirem  d'elles,  sem  dependência  alguma  do  governo  e  do 
regedor  da  freguezia,  e  quer  nos  mesmos  conventos  haja  ou  não 
religiosas  professas. 

Assim,  a  repartição  2.=^  dos  próprios  nacionaes,  já  não  se  contenta 
só  em  prescindir  do  bispo  e  do  seu  delegado  para  os  actos  em  que 
a  lei  civil  julga  necessária  a  sua  intervenção:  quer  até  usurpar-llie 
as  suas  funcções  episcopaes,  e  d 'aqui  por  pouco  tempo  iDretenderá 
até  usurpar  as  do  papa. 

E  ha  de  pezar  sobre  os  governos  e  os  ministros  a  responsabili- 
dade de  taes  dislates  ? 
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Comtiido,  ainda  que  seja  ou  pelo  menos  me  pareça  justi- 
ficado este  excesso,  permitta-me  Vossa  Majestade  que  eu 
peça  aqui  como  peço  ao  ex.'""  sr.  ministro  da  fazenda  e  á 
repartição  dos  próprios  nacionaes  que  m'o  desculpem,  por- 
que, embora  o  meu  dever  e  a  minha  consciência  me  obri- 
guem a  pugnar  com  a  força  que  esta  dá,  pela  justiça  e  pe- 
los direitos  da  Egreja  de  que  sou  ministro,  está  muito  longe 
do  meu  animo  molestar  as  pessoas  quem  quer  que  sejam,  e 
principalmente  as  secretarias  d'estado  pelas  quaes  tenho  a 
maior  consideração  e  respeito,  e  onde  encontro  sempre  at- 
tenções  e  delicadezas  que  sobremaneira  me  penhoram,  e  a 
que  sou  muito  reconhecido. 


Infelizmente,  porém,  não  tenho  desgosto  somente  por  con- 
trariar a  repartição  dos  próprios  nacionaes  :  tenho-o  tam- 
bém, e  muito  grande,  por  não  poder  concordar  com  o  que 
na  extincção  do  convento  de  Semide  fizeram  os  dignos  em- 
pregados da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  alguns 
dos  quaes  são  tanto  da  minha  antiga  veneração.  E  para  di- 
zer já  o  motivo  da  minha  discordância,  peço  a  Vossa  Ma- 
jestade que  me  permitta  também  transcrever  aqui  o  officio 
que  sobre  este  assumpto  tive  a  honra  de  dirigir  ao  sr.  mi- 
nistro do  reino  : 


«111."'"  e  ex."'°  sr. — Quando  falleceu  no  dia  21  d'agosto 
passado  a  ultima  religiosa  professa  do  convento  de  Semide, 
d'esta  diocese  e  pouco  distante  de  Coimbra,  os  empregados 
de  fazenda  mandados  pelo  delegado  do  thesouro   do  distri' 


26 


cto  de  Coimbra,  sem  se  importarem  com  a  lei  que  bem  cla- 
ramente manda  intervir  a  auctoridade  ecclesiastica  no  in- 
ventario dos  bens  do  mesmo  convento,  sem  se  importarem 
com  o  que  em  cumprimento  d'ella  sempre  se  tinha  feito 
nesta  diocese  em  casos  taes,  procederam  de  tal  modo  que 
muito  a  meu  pesar  tive  de  lavrar  protesto  contra  seme- 
lhante procedimento  perante  os  mesmos  empregados  e  o 
ex.'"°  ministro  da  fazenda,  como  v.  ex.='  pôde  ver  na  copia 
n.°  1. 

<  Debalde  pretendeu  a  direcyão  dos  próprios  nacionaes  de- 
fender os  mesmos  empregados,  mas  nem  o  que  para  isso 
allegou  parece  vir  d'uma  repartição  superior  do  estado, 
nem  pode  ter  defeza  o  procedimento  d'elles  que  foi  illegal, 
tumultuario,  anarchico,  deshumano  e  cruel  para  com  as 
pobres  recolhidas  no  mesmo  convento,  a  quem  declaravam 
que  as  podiam  pôr  fora  d'elle  dentro  de  24  horas,  e  a  quem 
venderam  tudo  —  milho,  cevada,  feijões,  abóboras,  nozes, 
pecegos,  maçãs,  cachos,  marmellos,  porcos,  bois  e  até  um 
regador  e  uma  escada  de  mão  por  40  réis,  deixando  aquellas 
desgraçadas,  entre  as  quaes  duas  orj^hãs  que  o  governo  para 
lá  tinha  mandado  pela  febre  amarella,  sem  ter  que  comer  e 
sem  ninguém.  E  não  foi  só  isto. 

<  Quando  estava  ainda  insepulto  o  cadáver  da  religiosa 
professa,  e  mergulhadas  em  pranto  e  consternação  as  tristes 
recolhidas  pela  perda  da  que  fora  a  sua  amiga  e  o  seu  am- 
paro, e  cuja  falta  ia  ser  agora  a  sua  desgraça,  foi  o  con- 
vento invadido  por  homens  de  má  catadura  e  maus  modos, 
que,  não  respeitando  a  clausura  nem  a  dôr  d' aquellas  infe- 
lizes, longe  de  terem  para  com  ellas  a  caridade  que  pedia 
a  sua  sorte  em  momentos  tão  dolorosos,  antes  a  aggrava- 
ram  mais  e  mais  com  os  seus  desabrimentos  e  ameaças,  como 
consta  d'um  relatório  que  tenho  presente. 


<Uin  respeitável  escriptor  publico  e  superior  empre^^ado 
do  estado,  que  alli  foi  por  essa  occasião,  chama  ignóbil 
e  villania  o  que  lá  se  practicou,  e  tudo  isto  hei  de  docu- 
mentar e  inosirar  a  sou  tempo  para  que  o  governo,  (jue 
não  (juor  nem  appi-ova  taos  cousas,  e  para  que  o  paiz,  que 
é  humano  e  bom,  não  sejam  responsáveis  por  semelhantes 
misérias  e  atrocidades. 

<  Informado  de  tudo  isto,  o  Ministério  dos  negócios  ecccle- 
siasticos  e  de  justiça  enviou-me  um  officio  com  data  de  14 
de  setembro  ultimo,  participando-me  que  na  mesma  data  se 
officiava  ao  ministério  da  fazenda  para  eu  intervir  no  in- 
ventario do  mesmo  convento ;  para  se  conservarem  neste  as 
pupillas  emquanto  eu  não  lhes  desse  outra  collocação;  para 
lhes  serem  dados  os  fructos  da  cerca,  e  para  me  serem  en- 
tregues por  deposito,  como  manda  a  lei,  todos  os  objectos  do 
culto  divino,  e  sei  particularmente  que  o  sr.  ministro  da 
fazenda,  honra  lhe  seja,  reprovou  o  procedimento  de  taes 
empregados,  e  deu  as  mais  terminantes  ordens  para  se  pôr 
cobro  nelle.  <Mas  nada  disto  se  fez,  e  tudo  continuou  como 
d' antes  senão  peior. 

<  Quando  o  inventario  ainda  não  estava  concluído,  quando 
ainda  não  me  tinham  sido  entregues  os  mesmos  objectos, 
chegam  ao  convento  de  Semide  dois  empregados  da  Acade- 
mia de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  encaixotam-nos  quasi  todos 
—  148  verbas  já  descriptas  no  inventario  —  e  levam  tudo 
para  Lisboa ! 

«E  tudo  isto  sem  que  haja  lei  alguma  que  auctorise  seme- 
lhante coisa,  e  sem  se  importarem  com  a  auctoridade  eccle- 
siastica  e  com  a  sua  intervenção,  em  relação  ás  coisas  sa- 
gradas que  serviam  ao  culto,  e  que  são  tractadas  como  pro- 
fanas ! 
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-Ex.'""  sr.  — Ora  caio  em  desanimo,  ora  me  indigno  com 
tudo  isto,  apesar  da  mansidão  e  paciência  que  é  própria  da 
minha  indole  e  do  meu  ministério.  Abstenho-me  de  dis- 
cutir e  fazer  considerações  sobre  o  que  fica  exposto  para 
não  incommodar  v.  ex.%  e  não  quero  também  questionar  o 
procedimento  dos  empregados  da  Academia  de  Bellas  Ar- 
tes, que,  levados  do  seu  zelo  e  empenho,  até  certo  ponto 
louvável,  de  a  augmentar  e  engrandecer,  forcejam  por 
levar  tudo  para  ella,  seja  o  que  fôr,  e  seja  d'onde  fôr,  em- 
bora as  coisas  levadas  assim  e  sem  intervenção  nenhuma  do 
ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  da  auctoridade  que 
as  entregue  e  cobre  recibos  d'ellas,  pareçam  ser  illegaes  e 
abusivas  em  vista  da  lei  que  regula  o  asssumpto,  e  da  dis- 
tincção  e  separação  dos  differentes  poderes  do  Estado  que 
em  um  paiz  constitucional,  como  o  nosso,  não  pôde  deixar 
de  ser  acatada  e  respeitada. 

«Também  aquelle  procedimento  seria  desculpável  e  até 
para  louvar,  se  os  objectos  que  levaram  corressem  o  risco 
de  se  perderem,  e  não  houvesse  na  própria  diocese  onde  el- 
les  se  guardassem  com  segurança;  mas  tendo  eu  fundado  na 
Sé  Cathedral  da  minha  diocese  um  museu  d' objectos  da  arte 
christã  em  ouro,  prata  e  estofos,  que  rivalisa  com  os  pri- 
meiros da  Europa,  que  é  continuamente  visitado  e  admirado 
por  nacionaes  e  estrangeiros,  e  que  offerece  tantas  condi- 
ções de  segurança  como  a  Academia  de  Bellas  Artes,  o  vi- 
rem buscar  por  aquella  forma  mesmo  ao  pé  d'elle,  todos 
aquelles  objectos  descriptos  em  148  verbas,  sem  deixarem 
que  do  visinho  convento  de  Semide  se  archivasse  nelle  um 
sequer  ao  menos  como  lembrança,  chega  a  ser  despótico,  e 
Coimbra,  que  tanto  se  orgulha  e  desvanece  com  o  seu  mu- 
seu da  Sé  Cathedral,  quando  souber  o  que  se  fez,  não  pode 
deixar  de  sentir-se  ferida,  assim  como  eu,  com  semelhante 
despotismo. 
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Já  deinonstrci  oin  uma  publicação  que  fiz,  e  hei  de  de- 
monstrar ainda  mais  de  espaço  que,  depois  da  facilidade  de 
communicações  principalmente,  é  um  grave  erro  económico 
e  artístico,  despojar  as  províncias  de  todos  os  objectos  d'arte 
que  têm,  e  que  lhes  pertencem  para  empilhar  e  accumular 
tudo  na  capital  onde,  embora  haja  muita  probidade  para  os 
guardar,  não  ha  mais  que  na  minha  diocese,  como  também 
hei  de  ainda  demonstrar  com  os  próprios  factos. 

<Mas  os  objectos,  a  que  me  tenho  referido,  do  convento  de 
Semide,  visinho  de  Coimbra,  devem  todos  ter  já  dado  en- 
trada na  Academia  de  Bellas  Artes,  e  eu  não  aspiro  nem 
posso  aspirar  a  que  elles  voltem  todos  para  o  museu  da 
minha  Sé  Cathedral,  e  nem  quero  fazer  coisa  alguma  que 
violente,  como  isto  violentaria,  os  empregados  que  os  leva- 
ram e  que  eu  muito  considero  e  respeito. 

«Peço  unicamente  a  v.  ex."  o  seguinte,  e  parece-me  que  sou 
justo  e  moderado  no  meu  i^edido : 

«Estão  escriptos  em  148  verbas,  como  consta  da  relação 
inclusa  (n.°  2),  os  objectos  que  foram  para  a  Academia. 
Deixal-os  lá  estar,  mas  digne-se  v.  ex.-'  de  fazer-me  a  graça 
de  ordenar  que  me  sejam  dados  pela  Academia  para  o  mu- 
seu da  minha  Sé  Cathedral,  a  titulo  de  empréstimo  ou  de- 
posito, apenas  os  cinco  que  constam  da  relação  também  in- 
clusa. 

<  É  muito  pouco  o  que  peço,  mas  é  muita  a  confiança  que 
ponho  no  deferimento  do  meu  pedido,  não  por  este  motivo, 
mas  pelo  superior  critério  de  v.  ex.-',  pela  justiça  indefecti- 
vel  que  tem  em  tudo  e  para  todos,  e  pela  energia,  que  tanto 
louvo  e  admiro,  com  que  sabe  fazel-a  executar. 

«Deus  guarde  a  v.  ex.^=Coimbra,  12  de  outubro  de  1896. 
=  111.'"°  e  ex.'""  sr.  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios do  reino.  =  Manuel,  Bispo  Conde. 


30 


«Relação  dos  pouquíssimos  objectos  que,  dos  muitos  leva- 
dos ha  pouco  tempo  do  extincto  convento  de  Semide  da  dio- 
cese de  Coimbra,  em  sete  carros,  para  a  Academia  de  Bel- 
las  Artes  de  Lisboa,  pede  o  bispo  da  mesma  diocese  ao 
ex."'o  sr.  ministro  do  reino,  em  officio  datado  d'lioje,  que 
lhe  sejam  dados  para  serem  depositados  no  museu  da  sua 
Sé  Cathedral: 

'  1.'  Um  vaso  de  sacrário  de  prata  dourado; 

«2.°  Uma  lâmpada  de  prata; 

«3/'  Um  báculo  do  século  XIII  ou  XIV; 

«4."  Uma  capa  d' asperges  de  setim  encarnada,  bordada  á 
mão  com  torçal  de  differentes  cores ; 

«5.°  Dois  frontaes  d'altar,  um  branco  e  outro  encarnado 
bordado  a  ouro,  e  um  pavilhão  de  sacrário  de  damasco 
branco  bordado  a  ouro. 

«Coimbra,  12  de  outubro  de  l^%Q.^=Mamiel,  Bispo  Condem 


Não  querendo  melindrar  ninguém  com  este  officio,  pedi 
ao  sr.  ministro  do  reino  que  me  permittisse  ler-lh'o  antes 
de  Ih 'o  entregar,  e  no  fim  da  leitura  s.  ex.=',  com  o  espirito 
lúcido,  recto  e  prompto  que  Deus  lhe  deu,  e  que  lhe  tem 
grangeado  créditos  d'estadista  distincto,  disse-me  logo :  = 
Não  tenho  conhecimento  nenhum  d'isto,  nem  sabia  que  ti- 
nha na  sua  Sé  um  museu  em  tanta  altura ;  dou-llie  muitos 
parabéns  e  louvo  o  seu  zelo.  Parece-me  justo  o  seu  pedido, 
e  vou  já  dar  ordem  para  lhe  serem  entregues  amanhã  na 
Academia  de  Bellas  Artes  não  só  os  objectos  que  pede,  mas 
quaesquer  outros  que  pretenda  do  convento  de  Semide  para 
o  seu  museu  diocesano  ^=. 


Escusado  ó  dizer  ([110  ri(iiu'i  niiiito  iJCiiliorado  o  a<íríido- 
cido  ao  illustrc  ministro  por  este  deferimento,  tíio  rasgado 
o  pronipto,  do  meu  i)edido;  e  muito  at^radeoido  me  confesso 
também  aos  di<^nos  empregados  da  Academia  de  Bellas  Ar- 
tes pela  bondade  e  delicadeza  que  usaram  para  eommigo 
na  entrega,  no  dia  seguinte,  dos  objectos  que  pedi  e  que 
trouxe  logo  para  Coimbra. 


Estas  bondades  e  delicadezas,  pois,  augmentam  mais  o 
meu  desgosto  em  os  contrariar,  mas  assim  como  elles  fazem 
tudo  para  enri({uecerem  cada  vez  mais  a  sua  Academia,  não 
me  devem  levar  a  maL  que  eu  faça  o  mesmo  em  relação  ao 
meu  museu  diocesano,  tendo  demais  a  mais  a  lei  pelo  meu 
lado,  no  que  diz  respeito  aos  objectos  do  culto  divino. 


E  porque,  referindo-me  a  tantos  objectos  do  convento  de 
Semide  (carregaram  sete  carros  de  bois),  que  levaram  para 
Lisboa,  eu  disse  ao  sr.  ministro  do  reino  que  se  fez  isto  sem 
a  intervenção  da  auctoridade  ecclesiastica,  e  sem  que  haja 
lei  alguma  que  auctorise  semelhante  coisa,  e  que  me  pare- 
cia abusivo  e  despótico  este  procedimento,  peço  também  a 
Vossa  Majestade  que  me  permitta  dar  aqui  as  devidas  ex- 
plicações. 


Não  me  opponho,  nem  nunca  me  oppuz,  a  que  tantas  pre- 
ciosidades artísticas  dispersas  por  essas  províncias  e  em 
risco  de  se  perderem  sejam  levadas  para  a  Academia  de 
Bellas  Artes,  e  tanto  assim  que  da  minha  diocese,  e  quando 
não  havia  ainda  na  capital  d'ella  o  museu  que  ha  hoje, 
para  lá  foram  em  tempo  algumas  dos  conventos  do  Lou- 
riçal,  de  Lorvão  e   de  Sancta  Thereza,  mas  não   foram  ne- 
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nlmmas  sem  a  minha  intervenção,  e  pelos  processos  por  que 
levaram  agora,  não  os  objectos  artísticos  de  Semide,  porque 
segundo  me  informam  poucos  lá  havia,  mas  outros  muitos 
que  não  tinham  merecimento  algum  artístico.  Sete  carros 
de  objectos  d' arte  d'um  convento  pobre  é  arte  de  mais. 


Os  officios  adeante  transcriptos  (Doce.  n.°"  25,  26,  27  e 
28)  do  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  de  29  de  maio 
de  1880,  e  de  22  de  agosto  de  1887,  e  da  direcção  dos  pró- 
prios nacionaes  de  18  de  agosto,  e  do  Inspector  da  Acade- 
mia de  Bellas  Artes  de  30  de  novembro,  ambos  do  mesmo 
anno,  e  todos  a  mim  dirigidos  mostram  bem  a  regularidade 
com  que  se  procedeu  em  relação  aos  conventos  do  Louriçal 
e  de  Lorvão,  porque  os  dos  conventos  de  Sancta  Clara  e  de 
Sancta  Thereza  foram  dados  por  mim. 

E  se  o  próprio  director  dos  próprios  nacionaes  julgou  de 
necessidade  dirigir-se  á  auctoridade  ecclesiastica  para  aquelle 
fim  em  razão,  como  elle  diz,  do  art.  10."  das  Instrucções 
de  31  de  maio  de  1862,  muito  é  para  admirar  e  estranhar 
que  se  não  fizesse  agora  o  mesmo,  visto  esta  lei  estar  ainda 
em  viaor. 


Mas,  ainda  quando  se  queira  prescindir  da  questão  de 
forma,  o  que  não  pode  nem  deve  ser  no  caso  sujeito,  é  in- 
desculpável, illegal  e  tumultuario,  o  que  agora  fez  em  Se- 
mide a  Academia  de  Bellas  Artes,  de  mãos  dadas  com  a  re- 
partição dos  próprios  nacionaes. 

O  artigo  10. <*  da  lei  (Instrucções  de  31  de  maio  de  1862), 
manda  muito  expressamente  que,  depois  de  concluido  o  in- 
ventario de  qualquer  convento  supprimido,  sejam  entregues 
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IH)V  deposito  á  auctoi-idado  ecclesiastíca  competente,  todos 
os  paramentos,  objectos  e  alfaias  do  culto  divino,  o  ([ue  se 
tem  practicado  nesta  diocese. 

Mas,  se  antes  de  concluído  o  inventario,  e  de  serem  entre- 
gues á  auctoridade  ecclesiastíca  estes  objectos,  vier  a  Aca- 
demia de  Bellas  Artes  carregar  tudo  o  levar  tudo  sem  ce- 
remonia  nenhuma,  como  agora  fez  no  convento  de  Semíde, 
onde  fica  e  para  que  serve  aquella  disposição  da  lei  ? 

E  não  se  diga  que  estes  objectos  são  do  estado,  e  que  em 
nome  do  estado  se  podem  appropriar  d'elles.  Não  é  assim. 
Estes  objectos  são  da  egreja,  e  no  caso  sujeito  só  a  auctori- 
dade ecclesiastíca  pode  dar-lhes  applicação  com  approva- 
ção  do  estado,  segundo  o  que  civilmente  está  estabelecido. 
E  tanto  isto  6  verdade  que,  pedindo  o  ministério  das  obras 
publicas  ao  da  justiça,  em  julho  de  1885,  alguns  paramentos 
do  extincto  convento  de  Sá  de  Aveiro  para  a  egreja  da 
matta  do  Bussaco,  o  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos 
dirigíu-se  a  mim  para  lh'os  dar,  por  entender  e  muito  bem, 
que  era  a  auctoridade  ecclesiastíca  a  competente  para  de- 
ferir este  pedido  (Doce.  n.""  29  e  30). 


Alem  d'isso  só  devem  ir  para  a  Academia  de  Bellas  Ar- 
tes os  objectos  que  não  forem  necessários  para  o  culto,  como 
se  vê  do  officio  do  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos 
(Doe.  n,"  25).  Na  egreja  do  convento  de  Semíde  ainda  ha 
culto  por  ser  a  parochial,  e  porísso  não  deviam  levar-se 
d'ella,  entre  outros  objectos,  um  pavilhão  de  sacrário  de 
damasco  branco  dourado  como  ha  muitos  e  que  não  tem 
merecimento  artístico,  assim  como  também  não  o  tinha  a  pí- 
xíde  do  mesmo  sacrário  e  uma  pequena  lâmpada  de  prata, 
ao  que  me  parece,  para  deverem  ir  para  a  Academia  de 
Bellas  Artes. 
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Portanto,  só  o  receio  de  que  se  desencaminhassem  estes  e 
os  outros  objectos  que  levaram,  descriptos  em  148  verbas 
no  respectivo  inventario,  é  que  pode  justificar  a  ida  d'elles 
para  a  Academia  onde  devem  haver,  e  me  informam  que  ha 
muitos. 


Não  é  porém  fundado  este  receio  em  relação  á  diocese 
de  Coimbra. 

No  convento  de  Lorvão,  talvez  por  ter  sido  o  mais  rico 
da  diocese,  e  pela  necessidade  e  pobreza  em  que  ficaram  as 
religiosas  depois  de  1834,  e  que  Alexandre  Herculano  des- 
creve de  modo  que  impressionou  todo  o  paiz,  houve  durante 
muito  tempo  não  poucos  descaminhos  e  roubos  de  objectos 
do  convento.  Cessaram  porém  logo  que  se  tomaram  algu- 
mas providencias  para  os  evitar,  e  que  o  governo  concedeu 
subsídios  ás  religiosas. 

Todavia,  quando  em  1887  me  constou  e  por  acaso  que  se 
abusava  da  edade  e  da  doença  da  abbadessa,  única  religiosa 
professa  que  havia,  tomei  immediatamente  as  providencias 
que  constam  dos  Doce.  n.»"  31,  32,  83  e  34 ;  e  ao  ex.'"" 
governador  civil  do  districto  fiz  as  devidas  participações,  e 
enviei  o  resultado  das  minhas  averiguações  e  todos  os  ves- 
tígios e  elementos  de  prova  (Doe.  n.°  34)  para  serem  pro- 
nunciados como  foram  a  abbadessa  e  o  individuo  que  abu- 
sava do  seu  estado  valetudinário  para  a  roubar. 


Em  resultado  do  que  fiz  voltaram  para  o  convento  em 
carros  muitos  objectos  d'elle  que  já  estavam  nesta  cidade, 
e  o  governo  de  Sua  Majestade  informado  de  tudo  louvou-me 
em  portaria  de  31  de  agosto  de  1877  pelo  acerto  e  energia 
do  meu  procedimento  (Doe.  n.°  85). 
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Tamboni  ú  tal  *>  inou  escrúpulo  e  fidelidade  em  relação  a 
todas  as  coisas  dos  conventos  que,  tendo  vindo  de  Lorvão 
particularmente  para  mim  uma  mitra  que  era  das  abbades- 
sas,  mandei-a  outra  vez  para  o  convento,  e  declarei  ao  go- 
verno na  occasião  do  respectivo  inventario  que  estava  em 
um  altar  meu  e  i)()r  empréstimo  uma  jíeíiuena  imagem  de 
Nossa  Senhora  d'um  pequeno  altar  do  claustro  sem  culto  e 
sem  merecimento,  nem  valor  algum  artistico. 


No  convento  de  Villa  Pouca  da  Beira  era  fama  que  iKivia 
uma  custodia  muito  rica,  e  quando  a  ultima  religiosa  fal- 
leceu,  mandei  immediatamente  trazel-a  para  aqui  com  toda 
a  segurança,  com  o  receio  não  das  pupillas  a  descaminha- 
rem, mas  de  que  a  casa  fosse  assaltada  para  a  roubar ; 
mas  conhecendo-se  cá  por  exame  de  peritos,  de  que  se  la- 
vrou termo,  que  ella  não  tinha  o  valor  que  se  dizia,  man- 
dei-a outra  vez  para  o  serviço  da  egreja  do  convento;  e  no 
inventario  de  todos  os  outros  objectos  d'elle  fiz  as  recom- 
mendações  que  constam  do  Doe.  n."  36,  para  que  nada  se 
sonegasse. 


No  mosteiro  de  Sancta  Clara  d* esta  cidade  havia  muitas 
pratas  que  não  tinham  sido  inventariadas,  e  das  quaes  só 
sabiam  duas  ou  três  pupillas  que  as  guardavam  com  reli- 
gioso segredo  e  fidelidade,  e  que  m'o  revelaram  como  em 
confissão,  porque,  estando  adeantadas  em  edade,  não  sabiam 
o  que  haviam  de  fazer  para  não  encarregarem  a  sua  con- 
sciência. 

Mandei-as  descrever  todas  no  respectivo  inventario  com 
toda  a  fidelidade ;  e  com  auctorisação  do  governo  estão  hoje 
no  museu  da  Sé  de  Coimbra  muito  bem  installadas  e  com 
toda  a  segurança ;  e  o  agradecimento  que  me  deu  a  reparti- 
ção 2.^'  dos  próprios  nacionaes  por  este  serviço,  foi  um  of- 
* 
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ficio  ao  delegado  do  thesouro  (Doe,  n."  24)  para  ellas  nSo 
estarem  na  Sé  e  por  consequência  em  meu  poder  senão  48 
horas ;  o  que  sabido  nos  ministérios  da  fazenda  e  da  justiça, 
foram  immediatamente  expedidas  as  devidas  ordens  para 
eu  ter  como  de  nenhum  ef feito  similhante  of ficio  (Doce. 
n."*  37  e  38). 


Mas  vão  ainda  muito  mais  longe  os  meus  escrúpulos  em 
relação  ás  coisas  dos  conventos. 

Tinha  combinado  com  o  ex.'""  conde  de  Foz  d'Arouce,  que 
tem  casa  perto  de  Semide,  ir  alli  ver  o  estado  do  convento 
e  da  capella  do  Senhor  da  Serra.  Pois  não  fui  com  o  receio 
de  que  os  argos  da  fazenda  desconfiassem  que  eu  ia  lá  para 
trazer  alguma  coisa  para  o  museu  da  Sé. 

Pelo  mesmo  motivo  não  fui  também  ao  convento  de  Ten- 
túgal onde  ha  só  uma  religiosa  professa,  não  obstante  ter 
já  convidado  para  lá  ir  commigo  o  director  da  Eschola  In- 
dustrial Brotero. 


E  é  em  uma  diocese  em  que  ha  este  cuidado  e  fidelidade  com 
as  coisas  e  objectos  dos  conventos,  que  vemos  o  que  se  fez 
agora  no  de  Semide  —  atterraram-se  as  pupillas,  e  armou-se 
tudo  em  pé  de  guerra  como  se  nelle  e  em  volta  d'elle  não 
houvesse  senão  ladrões,  e  é  talvez  para  escaparem  a  estes 
que  vieram  pressurosos  buscar  para  Lisboa  os  seus  objectos 
e  valores  sem  lei,  nem  motivo  que  tal  justifique ! 


Dizem  que  fizeram  agora  nesta  diocese  o  que  se  tem  feito 
em  todas  as  outras  por  motivo  da  suppressão  dos  seus  con- 
ventos, mas  a  iniquidade  que  se  practica  em  uma  parte  não 
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dá  direito  a  que  ella  se  practique  noutra,  o  das  pupillas  e 
senhoras  seculares  dos  conventos  d'outras  dioceses,  e  que 
por  morte  da  ultima  religiosa  professa  ficaram  depositarias 
de  todos  os  seus  haveres,  sei  eu  também  que  levaram  o  seu 
escrúpulo  e  talvez  estoicismo  onde  talvez  fora  dos  conven- 
tos poucos  o  levariam. 

Segundo  informações  que  tenho  e  muito  fidedignas,  as  dos 
conventos  d'Arouca  e  de  Vllla  Nova  de  Gaya,  entregaram 
tudo,  tudo  até  algum  dinheiro  que  tinham,  e  é  muito  notá- 
vel e  ainda  hoje  muito  fallada  no  Porto  a  abnegação  e  es- 
crúpulo de  consciência  com  que  a  pupilla  D.  Adelaide  Ange- 
lina Teixeirade  Carvalho,  na  recente  extincção  do  convento 
da  Ave  Maria,  entregou  aos  empregados  de  fazenda  quatro 
contos  de  réis  em  peças  e  libras,  que  a  ultima  religiosa  pro- 
fessa lhe  tinha  dado  em  1893;  e  procedeu  assim  sabendo 
que  ia  ficar  na  pobreza.  Pois  para  ter  que  comer,  dá-lhe  o 
governo  6$000  réis  mensaes. 


E,  todavia  os  empregados  de  fazenda,  que  podem  appren- 
der  nestes  exemplos  o  que  é  consciência  e  fidelidade,  correm 
a  Semide  e  a  toda  a  parte  para  acautelar  d'estas  sanctas 
creaturas  como  se  fossem  ladras,  alguns  guisamentos  do 
culto  divino,  e  não  poucas  vezes  uns  trapos  e  tarecos  velhos 
que  para  pouco  prestam ! 


Não  lhes  bastam  as  tristezas  e  crueldades  da  sorte  que  as 
espera  no  futuro,  nem  a  saudade  pungentíssima  de  deixarem 
a  paz  e  socego  d'esse  azilo  de  religião  e  piedade  em  que 
no  geral  viviam  já  mais  a  vida  do  ceu  que  da  terra ;  não 
lhes  bastava  também  a  dôr  de  verem  em  muitas  partes  apa- 
gadas para  sempre  as  lâmpadas  do  seu  sanctuario ;  arran- 
cados os  pavimentos  que  tantas  almas  piedosas  gastaram 
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com  as  suas  penitencias;  demolidas  as  paredes  e  os  tectos 
ainda  perfumados  com  tantas  ondas  de  incenso  do  amor  di- 
vino, e  revolvidas  até  nas  suas  sepulturas  as  cinzas  de  tan- 
tas filhas  do  senhor  que  nellas  dormiam  o  seu  somno  eterno : 
era  preciso  retalhar-lhes  o  coração  com  as  desconfianças 
da  sua  probidade  tão  ostentosa  e  marcialmente  manifesta- 
das, e  dar-lhes  a  beber  o  cálix  d' estas  amarguras  por  mãos 
impiedosas  e  sem  respeito  pela  timidez  do  seu  sexo  e  pelas 
jingustias  da  sua  posição, 


Senhor.  Não  sei  o  que  possa  motivar  tão  extraordiná- 
rios rigores  para  com  estas  infelizes,  porque  nem  se  tem 
desviado  nada  dos  conventos  da  minha  diocese  desde  a  de- 
mência ha  muitos  annos  da  freira  de  Lorvão,  nem  aqui,  e 
das  minhas  dependências  ecclesiasticas,  costuma  ninguém 
deitar  a  mão  a  valores  alheios;  e  não  falta  por  isso  quem 
veja  em  tanto  zelo  pelos  interesses  da  fazenda  alguma  coisa 
de  má  vontade  para  com  as  casas  religiosas.  Sinto  profun- 
damente que  assim  seja  porque  não  ha  razão  nenhuma 
para  isso. 


Quando  foram  extinctas  as  do  sexo  masculino  em  razão 
de  se  terem  envolvido  nas  luctas  politicas  a  que  deviam 
ser  extranhas,  podia  ter  alguma  razão  de  ser  a  sua  extinc- 
ção  tão  violenta,  o  furor  com  que  destruíram  tudo  o  que 
era  d'ellas  pelo  receio  de  que  podessem  reviver,  e  os  ódios 
que  lhes  ficaram  votando  os  vencedores  seus  adversários,  e 
que  até  certo  ponto  explicam  nos  poucos  que  já  restam  a 
guerra  que  lhes  fazem. 

Mas  hoje,  que  já  passaram  mais  de  sessenta  annos  sobre 
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essas  luctas  fratercidas,  o  que  o  progresso  das  ideias  e  da 
civilisação  tem  transformado  completamente  os  costumes  e 
as  condições  sociaes  da  vida  portugueza ;  hoje,  que  as  poucas 
congregações  ou  meias  religiões  que  por  ahi  ha,  em  vez  das 
riquezas  que  tinham  os  conventos  outr'ora,  e  das  quaes  lhes 
vinham  o  seu  valor  e  influencia  politica,  estão  reduzidas  á 
maior  pobreza  e  a  viverem  de  esmolas  ;  hoje,  finalmente,  que 
ninguém  pode  ir  para  ellas  com  vistas  em  considerações  e 
importâncias  que  possam  lisongear  a  vaidade  humana,  mas 
unicamente  para  aspirar  á  maior  perfeição  da  vida  christã 
no  desempenho  dos  officios  de  Maria  ou  de  Martha,  é  pueril 
e  inconcebível  o  medo  de  que  meia  dúzia  de  mulheres  pobres, 
isoladas  de  todos  os  gosos  e  influencias  do  mundo,  e  só 
com  as  vistas  em  Deus  e  na  sua  salvação  eterna  possam 
abalar  as  instituições  e  destruir  a  liberdade,  ou  fechadas 
em  uma  casa  jejuando  e  rezando,  e  entregues  constantemente 
ao  mais  puro  e  sancto  ascetismo;  ou  mettidas  em  uma  es- 
chola,  ensinando  e  educando  creanças  pobres;  ou  trabalhando 
e  preparando  em  uma  cosinha  comida  barata  para  os  ope- 
rários e  indigentes ;  ou  correndo  as  ruas  e  batendo  ás  por- 
tas pelo  calor,  pelo  frio  e  pela  chuva,  a  pedir  esmolas  de 
restos  de  comida  e  de  tudo  para  os  seus  velhinhos;  ou  acan- 
toadas em  um  hospital,  procurando  não  poucas  vezes  a 
morte  no  contagio  das  doenças,  e  nos  trabalhos,  vigílias  e 
angustias  a  que  as  obrigam  as  dores  e  gemidos  que  a  toda 
a  hora  e  a  todo  o  instante  do  dia  e  da  noite  lhes  cortam 
o  coração  e  dilaceram  a  alma;  ou  finalmente  dizendo  adeus 
á  pátria,  aos  pães,  á  familia  e  aos  parentes,  para,  atraves- 
sando os  mares,  irem  ganhar  á  custa  da  própria  vida  a  de 
tantos  gentios  para  as  luzes  da  fé,  e  para  os  benefícios  da 
civilisação. 

Prodígio  sublime  da  religião  sancta  de  Jesus  Christo!  Em- 
quanto  alguns,  que  talvez  não  a  conheçam  nem  a  practiquem, 
se  insurgem  contra  ella,  vai  até  estes  extremos  de  tudo 
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quanto  ha  na  terra  de  mais  sancto  e  sublime,  a  caridade  e 
o  amor  do  próximo  que  ella  jDrega  e  ensina,  e  que  nos  veio 
do  calvário  e  da  cruz. 


Dizem  que  Sua  Majestade  a  Rainha  e  Sua  Majestade  a 
Rainha  a  Senhora  D.  Maria  Pia,  e  tantas  senhoras  virtuosas 
e  illustres  da  nossa  sociedade,  animando  e  promovendo 
com  o  seu  bom  exemplo  e  boas  obras  estes  milagres  de  ab- 
negação pessoal  e  de  caridade  christã,  são  fanáticas  e  reac- 
cionárias !  Deus  abençoe  este  fanatismo  e  reacção,  e  a  pro- 
pague por  todo  o  paiz  cada  vez  mais.  Se  se  tirassem  hoje 
de  Lisboa  as  irmãsinhas  dos  pobres,  as  sopas  económicas, 
o  dispensário  da  Rainha,  os  azilos  e  tantas  associações  de 
caridade  e  congregações  religiosas,  que  estas  senhoras  pro- 
tegem, e  que  para  ahi  vivem  em  nome  da  religião  e  susten- 
tadas e  afervoradas  por  ella,  e  se  não  fossem  também  tan- 
tas esmolas  que  ás  occultas  e  ás  claras  saem  do  Paço  das  Ne- 
cessidades e  da  Ajuda  para  os  gravatos  e  desesperos  da  misé- 
ria, o  que  valeria  á  pobreza  na  capital  do  reino  fidelíssimo? 


Não  se  prenda,  pois,  ninguém  com  as  apreciações  encon- 
tradas da  imprensa,  dos  indivíduos  e  dos  partidos  para 
fazer  o  bem,  aliás  não  faz  nada.  Tenho  o  exemplo  de  casa, 
e  que  agora  mesmo  se  está  dando.  Ao  passo  que  um  jornal 
de  Vizeu  me  está  censurando  por  eu  ser  liberal,  por  defender 
os  governos  liberaes  (1 ),  por  ser  inimigo  dos   conventos  e 


(1)  Em  Portugal,  lil)oríilisiiio  é  a  fói-iiia  de  governo  constitucio- 
nal, e  não  o  systema  ou  partido  i)olitico  (juo  combate  a  Egreja. 
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por  tor  sido  iioinoado  bisjx)  i)ara  dar  cabo  d'elles;  estão-me 
censurando  outros  porquo  sou  reaccionário  e  jesuita,  jxjríjuo 
protejo  os  conventos  e  as  freiras,  e  porque  dou  exercícios 
ospirituaes  ao  clero  no  meu  Seminário. 

Se  fizesse  caso  do  que  diz  o  primeiro,  não  respeitava  o 
poder  constituído,  nem  as  doutrinas  e  os  ensinos  do  papa: 
deixava  de  ser  bispo  catholico.  E  não  sei  o  que  me  chamariam 
se  por  causa  dos  segundos  não  procurasse  a  piedade  e  o 
espirito  ecclesiastico  para  o  meu  clero,  e  se,  entre  outras 
coisas,  despedisse  do  convento  de  Santa  Clara  com  o  fun- 
damento de  serem  nocivas  á  liberdade  e  á  civilisação  as 
irmãs  de  S.  José  de  Cluny  que,  sujeitas  ao  prelado  da  dio- 
cese, ao  Instituto  ultramarino  e  ao  governo,  ali  estão  i)re- 
parando  missionarias  para  irem  para  Africa  prestar  no 
ensino  do  negro  e  nos  hospitaes  os  serviços  relevantíssimos 
que  em  carta  de  29  de  fevereiro  d' este  anno  me  refere  o 
sr.  Conselheiro  António  Ennes  nas  palavras  seguintes: 


«O  Instituto  de  S.  Joseph  de  Cluny  tem,  mais  do  que 
outro  qualquer,  direitos  já  adquiridos  á  protecção  do  Es- 
tado e  da  Egreja  portugueza, 

«cAs  irmãs  d'esse  instituto  é  que  eu  conheci  nos  hospitaes 
e  nas  escolas  da  Africa  Oriental,  e  foram  ellas  que  me  en- 
sinaram a  apreciar  as  meias  religiões  modernas,  dispensadas 
da  esterilisação  da  clausura  e  consagradas  a  obras  piedosas 
de  utilidade  social, 

<  Já  por  mais  d'uma  vez  prestei  publico  tributo  de  respeito 
e  admiração  pelos  serviços  que  essas  pobres  senhoras  fazem 
em  Moçambique;  pedi  o  auxilio  d'algumas  d'ellas  quando, 
em  Inhambane,  quiz  organisar  serviços  hospitalares,  cari- 
dosos e  zelosos;  achei-me  com  ellas  para  albergar  orphãs 
desamparadas,  para  tutellar  pequeninos  presioneiros  de 
guerra,  para  protegerem  innocencias  em  perigo ;  serviram-mç 
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de  boticárias,  de  cosinheiras,  de  costureiras,  e  até  foram 
eilas  que  fizeram  quasi  todas  as  bandeiras  nacionaes  que 
tremularam  nos  nossos  postos  estabelecidos  em  terras  de 
Gaza,  e  creio  que  até  a  que  em  Coolella  symbolisou  a  nossa 
pátria. 

<Ouvi  muitos  soldados  doentes  pedirem  que  os  levassem 
para  enfermaria  em  que  houvesse  irmãs;  em  Lourenço 
Marques  official  que  desse  baixa  ao  hospital  saía  de  lá 
f anatisado  pela  irmã  Maria  de  Jesus  —  uma  intrépida  e 
meiga  irlandeza,  —  que  tinha  a  seu  cuidado  os  quartos  par- 
ticulares; acabei  por  fiar  inteiramente  d'ellas  a  própria 
administração  dos  hospitaes,  e  só  assim  cortei  abusos  inve- 
terados e  evitei  que  se  engordassem  sãos  com  as  dietas 
dos  doentes». 


Bem  sei  que  se  deve  respeitar  a  imprensa  e  a  opinião 
publica,  e  que  principalmente  devem  fazel-o  os  governos 
constitucionaes  que  vivem  d'ella,  mas  esse  respeito  não  deve 
ir  além  do  que  é  rasoavel  e  justo,  e  seria  mais  que  insen- 
satez ter  medo  do  espirito  e  sentimento  religioso  que  leva 
tantas  almas  a  practicar  estas  heróicas  virtudes  christãs,  de 
que  dá  honrado  testemunho  uma  das  auctoridades  mais  il- 
lustres,  e  mais  respeitáveis  e  insuspeitas  da  nossa  terra. 

Só  na  religião,  e  só  com  a  esperança  nas  recompensas 
eternas  se  pôde  fazer  tanto,  e  muito  mau  serviço  faz  ao  seu 
próximo,  á  civilisação,  á  humanidade  e  á  sua  pátria,  quem 
tanto  trabalha  para  combater  aquella  e  destruir  esta. 


Na  Hespanha  ha  muitos  frades  e  freiras  por  toda  a 
parte. 

Na  Real  Academia  de  Historia,  que  é  uma  das  mais  con- 
sideradas corporações    scientificas  da  Península  senão  da 
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Europa,  o  presidida  por  um  liberal  com  um  uoiuc  ('uro]iou, 
o  <iuo  todos  os  partidos  rosi)oitam,  está  um  i)adre  jesuita  ; 
e  ninguém  lá  tem  medo  dos  reli^^iosos  e  religiosas  (;  muito 
menos  de  subsidiar  o  clero  e  o  culto  com  a  largueza  (pie  eu 
vi  em  Madrid,  onde  as  egrejas,  durante  a  celebração  das 
missas,  estão  cheias  de  fieis,  e  onde  se  está  fazendo  de  novo 
uma  cathedral  que  será  um  assombro. 


Até  nem  o  partido  do  sr.  Sagasta,  que  é  dos  monarchicos 
o  mais  liberal  da  Hespanha,  teve  medo  de  considerar  e  be- 
neficiar as  ordens  religiosas. 

Pois,  não  obstante  este  muito  respeito  e  consideração  pe- 
las crenças  e  pelo  sentimento  religioso  do  paiz,  e  certamente 
por  este  motivo,  a  Hespanha,  na  presença  das  suas  desven- 
turas e  de  tantas  difficuldades  e  apuros  com  a  guerra  de 
Cuba  e  das  Filippinas,  acaba  de  dar,  com  os  seus  bispos  e 
clero  á  frente,  um  exemplo  de  patriotismo,  de  abnegação,  de 
brio  e  de  valor  civico  que  lhe  tem  conquistado  o  respeito 
e  admiração  de  todo  o  mundo. 

Medite-se  bem  em  tudo  isto.  Quando  a  Hespanha  protege 
a  religião  e  a  fé,  e  quando,  em  vez  de  combater,  se  encosta 
ao  sentimento  religioso  de  que  vem  o  sentimento  patriótico 
do  seu  grande  povo,  poderá  ser  vencida  nas  armas,  mas 
não  será  vencida  na  sua  honra  e  nas  glorias  do  seu  nome ; 
poderão  as  suas  bandeiras  deixar  de  ir  para  a  Senhora  da 
Atocha  como  tropheus  das  suas  victorias,  mas  hão  de  pul- 
sar em  todos  os  corações  e  brilhar  nas  paginas  da  historia 
escriptos  com  lettras  d'oiro,  os  heroismos  do  seu  génio  e  as 
grandezas  da  sua  alma ;  e  quando  pelo  contrario  segue  por 
outro  caminho,  obedecendo  mais  ás  theorias  dissolventes  do 
socialismo  e  da  democracia  sem  Deus,  do  que  ás  inspirações 
da  fé,  e  ás  doutrinas  e  ensinos  do  Evangelho  e  da  Egreja, 
produz  as  scenas  de  Alcoy  e  Carthagena  sobre   que   certa- 


44 


mente  quererá  lançar  o  veu  do  esquecimento  a  fidalguia  e 
nobreza  do  povo  hesijanhol. 

Quando  a  França  protegia  o  papa,  e  quando  respeitava 
a  religião  e  praticava  as  virtudes  christãs,  conquistava  glo- 
rias na  Crimea,  em  Magenta  e  Solferino,  que  a  tornaram 
quasi  senhora  dos  destinos  da  europa;  e  quando  mais  tarde 
no  ultimo  império  abandonou  o  chefe  supremo  da  egreja,  e 
trocou  as  suas  crenças  religiosas  e  moraes  pelo  desenfrea- 
mento  do  luxo  e  do  sensualismo,  e  pela  sede  devoradora  dos 
gosos  e  prazeres  materiaes,  cahiu  nas  vergonhas  de  Sedan 
e  nos  horrores  da  Communa, 

E  mais  longe  iriam  talvez  as  suas  desgraças  e  os  lutos 
da  civilisação,  se  Thiers,  tomando  conta  do  seu  governo, 
não  conseguisse  logo  com  a  sua  auctoridade  restituir  á  re- 
ligião e  ao  culto  o  seu  acatamento  e  exercício;  aos  indiví- 
duos a  sua  segurança  pessoal;  á  propriedade  os  seus  direi- 
tos e  garantias,  e  á  França  o  respeito  e  a  consideração  da 
Europa  por  meio  d'esse  nobilíssimo  arranco  de  patriotismo 
e  brio  nacional  com  que  pagou  á  Allemanha,  d'uma  só  vez 
e  antes  do  tempo  estipulado,  a  sua  enorme  contribuição  de 
guerra. 

E  da  nossa  querida  pátria  o  que  direi  ?  —  Que  as  suas 
glorias  civicas  são  as  suas  glorias  religiosas,  e  que  foi  feliz 
o  respeitada  em  todo  o  mundo  quando  a  espada  portugueza 
se  unia  e  entrelaçava  com  a  cruz  de  Christo,  e  quando  a 
bandeira  das  quinas  era  illuminada  pelos  explendores  da 
fé  e  pelos  brilho  da  virtudes  christãs. 


Não  tenham,  pois,  os  governos  de  Vossa  Majestade  re- 
ceio algum  de  favorecer  e  auxiliar  o  desenvolvimento  do 
espirito  religioso  no   paiz,    porque,   segundo   o   pensar  dos 
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homens  mais  sensatos  e  mais  amij^os  da  sua  pátria,  é  elle  rt 
remédio  mais  efficaz  jiara  tantos  males  que  nos  affligem ; 
e  nem  se  assustem  com  o  mal  que  lhes  possa  vir  das  ca- 
sas e  congregações  religiosas. 

É  absolutamente  impossível  que  os  conventos  possam  ser 
hoje  o  que  eram  d' antes,  e  eu  sou  o  primeiro  a  declarar 
que  os  não  quero  assim,  como  se  pôde  ver  no  discurso  que 
sobre  este  assumpto  proferi  em  Aveiro  em  1891,  e  que  vai 
em  parte  transcripto  adeante  (Doe.  n."  39). 

E  não  julguem  também  (^ue  os  prelados  portuguezes  con- 
sentiriam que  elles  se  desviassem  da  sua  missão,  ou  que  á 
sua  sombra  alguém  procurasse  servir  intuitos  mais  profanos 
que  religiosos. 


Pela  minha  parte  se,  como  dedicado  que  sou  ao  convento 
de  Sancta  Thereza  d'esta  cidade,  que  é  um  grande  centro  de 
piedade,  e  um  grande  desafogo  e  consolação  para  tantas  al- 
mas que  de  perto  e  de  longe  o  procuram,  escrevi  em  favor 
d'elle  o  Doe.  n."^  19,  escrevi  também  a  Portaria  (Doe.  n."  40). 


Assim,  pois,  eu  espero  que  o  governo  de  Vossa  Majestade 
continuará  a  ouvir  benévolo  como  até  aqui  as  minhas  sup- 
plicas  fundadas  e  justas  em  favor  do  desinvolvimento  do 
espirito  religioso  do  meu  bispado,  e  muito  agradeço  ao 
sr.  ministro  da  fazenda  e  ao  sr.  director  dos  próprios  na- 
cionaes  as  attenções  com  que  se  têm  dignado  de  receber-me, 
e  a  promptidão  e  bondade  com  que  um  se  dignou  preparar 
e  outro  deferir  o  meu  pedido  para  se  darem  subsídios  pelo 
thesouro  a  seis  ou  sete  pupillas  e  uma  creada  do  extincto 
convento  de  Semide ;  e  egualmente  agradeço  o  bom  acolhi- 
mento da  minha  indicação  para  que  as  esmolas  do  sanctua- 
rio  do  Senhor  da  Serra,  que  eram  para  o  convento  antes  da 
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sua  extincção,  sejam  agora  recebidas  e  applieadas  ao  culto 
divino  do  mesmo  sanctuario  e  a  outras  necessidades  reli- 
giosas, por  uma  commissão  composta  do  ex.'""  governador 
civil  do  districto,  do  parodio  e  regedor  da  freguezia  de  Se- 
mide  e  do  bispo  da  diocese. 

Se  os  fieis  vissem  que  eram  j)ara  os  cofres  do  estado  as 
suas  esmolas,  esfriava  logo  a  sua  devoção;  e  não  pouco  mal 
fez  já  o  saberem  que  700  réis  que  estavam  na  egreja  de 
Semide  para  o  culto,  foram  para  a  recebedoria  de  Miranda 
do  Corvo. 


Senhor.  Larga  e  á  vontade  tenho  eu  deixado  correr  a  penna 
por  entre  as  instigações  da  minha  consciência  para  zelar  os 
interesses  religiosos  do  meu  bispado,  e  as  exigências  do  meu 
coração  para  não  molestar  ninguém. 

Tudo,  porém,  confio  que  Vossa  Majestade  se  dignará 
desculpar-me,  porque,  se  por  um  lado  me  mortifica  a  lem- 
brança de  que  poderá  ver-se  menos  respeito  para  com  Vossa 
Majestade  na  matéria  e  na  forma  d'e*sta  publicação,  anima- 
me  por  outro  a  certeza  de  que  Vossa  Majestade  nunca  se 
enfada  de  ouvir  as  queixas  dos  seus  súbditos,  e  especial- 
mente as  dos  bispos  portuguezes  por  mais  impertinentes  e 
explanadas  que  sejam. 

Além  d'isso,  não  é  tanto  o  que  se  fez  no  passado  como  o 
receio  do  que  poderá  fazer-se  no  futuro,  o  motivo  que  me 
obriga  a  leval-as  agora,  muito  a  meu  pesar,  perante  o  throno 
de  Vossa  Majestade. 


Senhor.  Está  muito  velha  e  doente  a  ultima  religiosa  pro- 
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fessa  do  convento  de  Tentúgal  d'esta  diocese  e  do  concelho 
de  Montemór-o- Velho,  e  os  empregados  de  fazenda  por  mais 
de  uma  vez  têm  pretendido  já  dal-a  por  morta, 

O  illustre  delegado  do  thesouro  d'este  districto,  pergun- 
tando-me  por  officio  se  ella  tinha  morrido,  não  se  conten- 
tou com  a  minha  resposta  de  que  estava  muito  viva.  Fez 
inquirições  a  este  respeito  em  Tentúgal  e  Montemór-o-Velho, 
e  mandou  ir  para  lá  policias  civis  com  empregados  fiscaes 
que,  se  não  fosse  o  parocho  da  freguezia,  teriam  entrado  no 
convento,  que  era  o  mesmo  que  fazel-a  morrer  logo.  Veja-se 
o  que  o  mesmo  parocho  refere  no  seu  officio  (Doe.  n."  41), 
ao  qual  respondi  que  não  deixasse  entrar  ninguém  no  con- 
vento sem  a  presença  do  meu  delegado  ecclesiastico. 

Mas  os  zelosos  empregados  fiscaes  não  podem  soffrer  que 
a  boa  religiosa  teime  em  viver  tanto,  e  querem  proceder  a 
inventario  e  tomar  conta  da  herança  estando  ella  ainda  viva. 
Veja-se  o  officio  (Doe.  n.°  42)  que  para  este  fim  acabo  de 
receber  do  ministério  da  justiça  em  virtude  das  sollicitações 
do  da  fazenda. 


Senhor.  Está  tudo  acautellado  por  mim  e  ha  muito  tempo 
no  convento  de  Tentúgal :  estão  na  minha  mão  os  inventá- 
rios que  mandei  fazer  por  mais  de  uma  vez,  e  com  todo  o 
rigor  e  minuciosidade,  pelo  cónego  d'esta  Sé  José  Ferreira 
Fresco  e  pelos  arciprestes  de  Arazede  e  Tentúgal  que  os 
empregados  fiscaes  poderão  egualar  mas  não  exceder  em 
honra   e  probidade  (Doce.  n.°**  43  e  44). 

Quando  a  religiosa  professa  fallecer  hão  de  apparecer  to- 
dos esses  objectos  e  valores,  porque  as  pupillas  não  com- 
mettem  por  certo  o  crime  de  tirarem  de  lá  alguns  d'elles, 
e  nem  o  consentiria  o  capellão  e  confessor  do  convento  que 
é  um  clérigo  exemplar. 
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Não  ha  pois  razão  alguma  para  tanto  sobresalto  e  impa- 
ciência da  repartição  2.-'  dos  próprios  nacionaes  e  da  repar- 
tição de  fazenda  d'este  districto;  e  se  Vossa  Majestade  não 
se  dignar  de  moderar  o  ardor  de  tantos  zelos  fiscaes,  fa- 
rão certamente  o  mesmo  que  fizeram  em  Semide,  ou  peor 
ainda. 

Tenho  por  isso  a  honra  de  pedir  a  Vossa  Majestade  que 
se  digne  ordenar  que  na  extinccão  d' este  convento  se  cum- 
pram as  Instrucções  de  81  de  maio  de  1862,  como  se  têm 
cumprido  sempre  em  todos  os  outros  com  excepção  ape- 
nas do  de  Semide ;  que  não  entrem  nelle  os  empregados  de 
fazenda  senão  com  o  delegado  ecclesiastico;  e  que  não  se 
conceda  nem  se  tire  coisa  alguma  do  convento  senão  depois 
de  concluído  o  respectivo  inventario. 


Senhor.  Não  peço  nesta  parte  favor  ou  graça  alguma  es- 
pecial para  mim  ou  para  a  minha  diocese.  Peço  unicamente 
a  continuação  do  que  sobre  este  assumpto  se  tem  feito  sem- 
pre á  sombra  da  lei,  e  conforme  a  tem  entendido  sem  dis- 
crepância alguma  o  governo  de  Vossa  Majestade  e  todas  as 
repartições  e  executores  d'ella. 

Deus  guarde  a  Vossa  Majestade  por  muitos  annos  como 
Portugal  ha  mister. 

Coimbra,  28  de  novembro  de  1896, 

MANUEL,  Bispo  Conde. 


DOCUMENTOS 


DOCUMENTOS 


N."  1 


111.'"°  e  ex.'""  sr.  —  Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex.-'' 
que  falleceu  liontem  ás  8  horas  da  manhã,  a  única  freira 
professa  que  existia  no  convento  de  Semide  do  concelho  de 
Miranda  do  Corvo,  e  que  dei  todas  as  providencias  para  que 
não  se  tire  nada  do  mesmo  convento,  como  certamente  não 
se  tira,  emquanto  não  se  concluir  o  respectivo  inventario 
que  deve  ser  feito  por  um  empregado  de  fazenda  e  por  um 
clérigo  delegado  da  auctoridade  ecclesiastica,  e  que  nomearei 
em  tempo  competente  tudo  na  conformidade  das  Instrucções 
de  31  de  maio  de  1862,  que  são  a  lei  vigente  sobre  este  as- 
sumpto. 

Peço  a  V.  ex.^  que  seja  observada  como  deve  ser,  e  que 
não  principiem  a  tirar-se  do  convento  por  ordem  do  go- 
verno objectos  alguns,  sem  o  inventario  estar  concluído. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'*  =  Coimbra,  22  de  agosto  de  1896. 
:=I11.'"''  e  ex."^°  sr.  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios da  justiça..  =  3Iannel,  Bispo  Conde. 


52 


N.»  2 

111.""'  e  ex,"'°  sr.  —  As  Instrucções  que  fazem  parte  do  De- 
creto de  31  de  maio  de  1862  e  com  a  mesma  data,  para  a 
execução  do  artigo  11."  da  Carta  de  Lei  de  4  de  abril  de 
1861,  determinam  no  artigo  10."  que  os  delegados  do  the- 
souro,  logo  que  se  supprima  algum  convento,  procedam  de 
accordo  com  a  competente  auctoridade  ecclesiastica,  ás  di- 
ligencias necessárias  para  receber  e  pôr  em  segura  guarda 
tudo  o  que  pertencer  ao  convento  supprimido,  excepto  as 
alfaias,  vasos  sagrados  e  mais  objectos  pertencentes  ao  culto 
que  deverá  ser  tudo  entregue  por  deposito  e  inventariado, 
á  auctoridade  ecclesiastica  competente. 

Todas  estas  determinações  têm  sido  observadas  sempre 
com  toda  a  exactidão  e  fidelidade,  como  não  pode  deixar  de 
ser,  em  todos  os  conventos,  e  infelizmente  não  poucos,  que 
se  têm  supprimido  nesta  diocese  —  no  de  Villa  Pouca  da 
Beira,  no  de  Lorvão,  no  de  Cellas  e  de  SancfAnna  d'esta 
cidade,  no  do  Louriçal  e  no  de  Sá  d' Aveiro. 

O  inspector  de  fazenda  nomeia  pela  sua  parte  os  respe- 
ctivos empregados,  e  eu  nomeio  pela  minha  um  delegado 
meu  para  se  proceder  ao  inventario.  No  fim  d'este  eu  re- 
cebo em  deposito  todos  os  objectos  do  culto  que  destribuo 
por  outras  egrejas  com  approvação  do  governo  de  sua  ma- 
jestade, como  V.  ex.^  e  essa  secretaria  d' estado  sabem  muito 
bem,  e  por  tal  modo  tem  o  governo  de  sua  majestade,  honra 
lhe  seja,  respeitado  sempre  e  sem  excepção  esta  praxe  e  dis- 
posição legal  que,  desejando  o  ministério  das  obras  publicas 
que  dos  paramentos  do  extincto  convento  de  Sá  d' Aveiro  se 
dessem  alguns  para  a  egreja  da  Matta  do  Bussaco,  não  at- 
tendeu  o  governo  esta  pretenção;  enviou-a  para  mim  com 
a  manifestação  dos  seus  desejos  de  que  eu  a  attendesse  como 
attendi  logo. 
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No  dia  21  (lo  corrontc  falhiceii  a  ultima  religiosa  do  con- 
vonto  do  Somido,  e  no  dia  22  parti(!Ípoi  o  fídlecimcnto  ao 
ministorio  dos  negócios  ecclesiasticos  com  o  officio  (copia 
n."  1),  e  pedia  que  se  observassem  as  Instrucçôes  de  31  de 
maio  do  1862,  o  que  não  se  principiassem  a  tirar  do  con- 
vento por  ordem  do  governo  alguns  objectos  sem  o  inven- 
tario estar  concluido. 

Hontem  recebi  do  vigário  de  Semide  a  participação  in- 
clusa (copia  n."  2),  do  que  no  dia  22  o  quando  estavam 
ainda  a  fazer-se  as  honras  fúnebres  á  religiosa  fallecida,  se 
apresentara  no  convento  o  escrivão  de  fazenda  do  concelho 
de  Miranda  com  ordens  as  mais  terminantes  do  delegado  do 
thesouro  do  districto,  para  immediatamente  tomar  posse  do 
convento,  inventariar  tudo,  fechar  portas  e  collocar  guar- 
das á  casa,  e  sollicitar  a  intervenção  da  auctoridade  admi- 
nistrativa, e  o  que  é  mais,  o  mesmo  escrivão  de  fazenda  ia 
proceder  ao  inventario  dos  objectos  do  culto  para  os  entre- 
gar ao  parodio,  tudo  isto  sem  se  importar  para  nada  com 
a  auctoridade  occlesiastica,  e  calcando  aos  pés  e  despotica- 
mente a  lei  que  regula  e  tem  regulado  sempre  este  assumpto. 

Respondi  ao  parodio  (copia  n.°  3)  que  protestasse  em 
meu  nome  contra  o  que  se  estava  fazendo  em  opposição  ao 
disposto  nas  mesmas  instrucçôes,  e  que  não  tomasse  parte 
alguma  no  mesmo  inventario. 

Magôa-me  profundamente  este  procedimento  para  com- 
migo,  e  a  desconfiança  d' algumas  das  repartições  do  minis- 
tério da  fazenda,  de  que  a  auctoridade  occlesiastica  se  apro- 
prie ou  deixe  que  alguém  se  aproprie  do  que  é  dos  con- 
ventos. 

Na  ausência  do  ex.'"°  sr.  ministro  dos  negócios  ecclesias- 
ticos, tenho  a  honra  de  pedir  a  v.  ex."^  que  se  digne  de  dar 
as  providencias  precisas  para  que  se  cumpra  a  lei  que  re- 
gula o  assumpto  de  que  se  tracta  o  que  ainda  não  foi  dero- 
gada. 

Deus  guarde  a  v.  ex.=»  =  Coimbra,  24  de  agosto  de  1896. 
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=^111.'"°  e  ex.'"°  sr.  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios da  fazenda.  =  Ma7tuel,  Bispo  Conde. 


N. 


111.'""  e  ex.'""  sr.  ^ — Em  data  de  22  de  agosto  ultimo  tive 
a  honra  de  participar  a  v.  ex.-^  o  fallecimento  da  ultima  re- 
ligiosa do  convento  de  Semide  no  dia  antecedente,  e  a  de 
pedir  que  se  cumprissem  as  instrucções  de  31  de  maio  de 
1862  sobre  o  inventario  e  deposito  dos  objectos  do  culto  do 
mesmo  convento. 

Mas  immediatamente,  e  quando  estava  por  enterrar  e  ainda 
quente  o  cadáver  da  religiosa,  as  auctoridades  fiscaes  po- 
zeram  logo  guardas  ao  convento,  principiaram  o  inventario 
sem  se  importarem  com  a  auctoridade  ecclesiastica,  e  fo- 
ram-se  apropiando  de  tudo  por  tal  modo  que  até  nem  esca- 
param os  feijões  que  as  infelizes  pupillas,  seculares  e  creadas 
recolhidas  no  mesmo  convento,  tinham  para  o  seu  indispen- 
sável alimento  naquelles  poucos  dias,  e  tudo  isto  sem  haver 
a  minima  razão  para  desconfiar  que  se  tirasse  d'elle  alguma 
coisa. 

Protestei  contra  similhante  procedimento  e  dei  conheci- 
mento d'elle  ao  ex.""^  ministro  da  fazenda  em  officio  de  24 
do  referido  mez. 

Um  funccionario  do  estado  muito  respeitável  e  illustrado 
e  de  todo  insuspeito  a  respeito  de  conventos,  tendo  ido  ao 
de  Semide  examinar  se  nelle  havia  códices  antigos  ou  do- 
cumentos de  importância,  não  só  affirma  aquelles  factos, 
mas  não  pôde  ter  palavras  mais  severas  para  os  condemnar. 

Todavia  não  é  para  me  queixar  das  auctoridades  fiscaes 
que  eu  tenho  a  honra  de  me  dirigir  a  v.  ex.''^  Não  houve 
má  intenção  nem  propósito  no  que  fizeram,  faço-lhes  esta 
justiça.  Ilouvo  exesso  de  zelo  e  desejo  de  agradar  a  algum 


55 


sou  superior  ou  ao  sr.  ministro  da  fazenda  e  ao  governo, 
que  não  quer  nem  pode  querer  similliante  coisa. 

O  meu  fim  é  pôr  nas  mãos  de  v.  ex.'  a  supplica  inclusa 
das  pupillas  e  habitantes  do  mesmo  convento,  e  pedir  a 
V.  ex."  que  se  condoia  d'ellas,  permittindo  que  não  sejam 
tão  de  repente  e  tão  violentamente  expulsas  do  convento 
e  de  súbito  privadas  até  dos  poucos  fructos  da  cerca  para 
a  sua  subsistência,  e  que,  sendo  já  arrematados  como  pre- 
tendem as  mesmas  auctoridades  fiscaes,  nem  talvez  20$000 
réis  dariam. 

Entre  essas  infelizes  pupillas  e  seculares,  que  são  16  e  22 
creadas  velhas,  pobres  e  doentes  na  maior  parte  e  sem  te- 
rem onde  se  recolham,  ha  duas  pupillas  orphãs  de  pae  e 
mãe  e  mandadas  para  lá  pelo  governo  quando  a  febre  ama- 
rella  devastou  Lisboa,  e  das  quaes  o  convento  tomou  conta 
e  tem  sustentado  ha  tantos  annos  apezar  da  sua  pobreza. 

Que  se  ha  de  fazer  a  estas  desgraçadas?  e  que  lucra  a  fa- 
zenda tomando  conta  ^já  do  convento  e  vendendo-o,  se,  ve- 
lho e  em  ruinas  como  está  e  n'aquelle  sitio,  não  daria 
nada  ? 

Para  que  sem  proveito  dar  tão  grande  desgosto  áquelles 
povos,  que  não  poderão  ver  sem  lagrimas  fechada  e  perdida 
de  todo  para  o  culto  aquella  casa  religiosa  que  por  tantos 
séculos  foi  exemplo  de  caridade,  de  fé  e  de  oração  para  to- 
dos, e  que  ainda  hoje  é  o  objecto  mais  querido  e  da  maior 
veneração  e  respeito  da  sua  terra? 

V.  ex.^  que  é  homem  de  talento  e  de  coração,  e  que  tão 
bem  sabe  conciliar  e  temperar  a  justiça  com  a  misericórdia, 
digne-se  de  volver  olhos  benignos  e  caridosos  para  estas  in- 
felizes, e  de  permittir  que  ao  menos  se  conservem  no  con- 
vento até  eu  lhes  poder  dar  alguma  collocação ;  e  ellas, 
áquelles  povos  e  o  seu  pastor,  não  cessarão  de  fazer  votos 
ao  ceu  pela  feliz  conservação  de  Sua  Majestade  El-rei  e  de 
toda  a  familia  real  e  pela  saúde  e  prosperidade  de  v.  ex.^" 

Deus  guarde  a  v.  ex.''  =  Coimbra,  2  de  setembro  de  1896. 
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j=Ill.'"°  e  ex.'"^  sr.  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios ecclesiasticos  e  de  justiça.  =il/amíe/,  Bispo  Conde. 


N.«  4 

No  officio  juncto,  pretende  o  rev."'°  bispo  de  Coimbra 
mostrar  que  os  empregados  da  fazenda  exorbitaram  das 
suas  funcções  e  practicaram  violências  e  abusos  quando  to- 
maram posse  do  convento  de  Semide,  e  não  observaram  o 
disposto  nas  instrucções  de  81  de  maio  de  1862. 

Não  parece  procedente  a  queixa  do  rev.'"°  bispo,  o  qual 
se  fundamenta  em  noticias  pouco  exactas,  e  talvez  oriundas 
de  juizo  precipitado  ou  apaixonado;  pois  que  os  documen- 
tos e  informações  officiaes  existentes  nesta  repartição,  des- 
troem e  invalidam  aquellas  noticias. 

Também  se  mostra  que  os  empregados  fiscaes  cumpriram 
os  seus  deveres  e  observaram  as  disposições  das  referidas 
Instrucções,  ás  quaes  o  rev.""^  bispo  attribue  uma  interpre- 
tação que  labora  em  equivoco. 

Quanto  aos  actos  de  violência  e  abuso  attribuidos  ao  es- 
crivão de  fazenda  do  concelho  de  Miranda  do  Corvo,  mos- 
tra-se  pelo  documento  n."  2  apresentado  pelo  rev."">  bispo, 
que  aquelle  funccionario  cumpriu  as  ordens  recebidas  do 
seu  legitimo  superior,  e  estas  eram  accordes  com  as  dispo- 
sições legaes.  O  delegado  do  thesouro  mandou  que  se  evi- 
tassem quaesquer  extravios  dos  objactos  que  o  estado  devia 
arrecadar,  e  para  isso  o  escrivão  de  fazenda  pediu  o  auxi- 
lio da  auctoridade  administrativa  para  guardar  o  convento. 
Era  esta  a  forma  porque  devia  acautellar  os  direitos  da  fa- 
zenda nacional. 

Não  foram  practicadas  violências  nem  vexames  contra  as 
recolhidas  e  familiares,  pois  que  o  documento  original  pas- 
sado por  ellas  e  que  acompanha  o  officio  do  inspector  da 
arrecadação,  affirma  *  contrario,  e  até  louva  o  procedimento 
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dos  empregados  encarregados  do  inventario.  O  próprio  vi- 
gário da  fregiiozia  attosta  que  é  falsa  a  noticia  que  se  lê  no 
SecAilo  acerca  do  assumpto  e  confirma  o  regular  procedi- 
mento dos  empregados.  Quanto  aos  fructos  recolhidos  ou 
pendentes  a  sua  arrecadação  foi  regular,  e  a  respectiva  ap- 
plicação  depende  das  ordens  que  esta  direcção  enviar. 

Quanto  á  falta  de  observância  das  Instrucções  de  31  de 
maio  de  1862,  o  illustre  prelado  labora  no  equivoco  de  não 
attender  a  que  na  hypothese  da  extincção  da  communidade 
pelo  fallecimento  da  ultima  religiosa,  não  se  practicam  os 
masmos  actos  que  devem  ser  cumpridos  quando  ha  suppresão 
da  communidade  por  falta  de  numero  canónico. 

N'este  ultimo  caso  a  auctoridade  civil  não  entra  no  con- 
vento nem  faz  inventario,  sem  que  a  auctoridade  ecclesias- 
tica  competente  cumpra  o  decreto  da  suppressão  e  abra  a 
clausura,  removendo  as  religiosas  ainda  alli  existentes;  mas 
quando  fallece  a  ultima  religiosa  professa  a  clausura  pro- 
fissional acaba  ijíso  facto,  e  as  auctoridades  civis  podem 
logo  entrar  na  posse  e  administração  dos  bens  de  qualquer 
natureza  alii  encontrados. 

Devem  também  proceder  logo  a  inventario  dos  vasos  sa- 
grados e  só  depois  de  concluído  tal  inventario' |^dos  vasos 
sagrados,  e  só  depois  de  concluído  tal  inventario  é  que  são 
entregues  por  deposito  á  auctoridade  ecclesiastica  a  qual 
não  pôde  d'elles  dispor  por  sua  auctoridade;  somente  o  mi- 
nistério da  justiça  pode  dar  destino  a  estes  objectos.  Tudo 
isto  consta  do  artigo  10. '^  das  Instrucções  de  31  de  maio  de 
1862  invocadas  pelo  digno  prelado,  que  nesta  parte  tam- 
bém não  foi  bem  informado. 

Os  inventários  são  feitos  pelos  empregados  nomeados  por 
o  delegado  do  thesouro,  e  não  precisam  de  esperar  pela  no- 
meação do  delegado  do  rev.'""  bispo,  pois  que  ainda  no  caso 
de  interpretação  a  mais  favorável  para  este,  o  inventario 
não  depende  da  apresentação  do  seu  delegado  ou  represen- 
tante. 
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O  que  a  lei  diz  é  —  de  acccordo  com  a  auctoridade  eccle- 
siastica  competente  —  não  exige  que  esta  seja  o  prelado  do 
bispado :  desde  que  o  empregado  fiscal  convidou  a  auctori- 
dade ecclesiastica  da  freguezia  que  era  o  parocho,  para  as- 
sistir ao  inventario  dos  objectos  e  vasos  sagrados,  cumpriu 
com  as  Instrucções,  comparecesse  ou  não  essa  auctoridade. 
No  caso  presente  accresce  a  circumstancia  de  que  a  egreja 
do  convento  é  a  parochial  da  freguezia. 

Em  conclusão  :  fica  demonstrado  : 

I.  Que  não  têm  fundamento  as  reflexões  do  rev.""^  bispo, 
e  antes  se  mostra  que  os  empregados  da  fazenda  satisfize- 
ram as  exigências  legaes,  sem  exaggero  da  sua  parte. 

II.  Que  nos  termos  das  Instrucções  de  31  de  maio  de 
1862,  não  é  necessária  a  nomeação  do  delegado  da  auctori- 
dade ecclesiastica  para  os  empregados  da  fazenda  procede- 
rem a  inventario  e  posse  dos  bens  dos  conventos,  quando  a 
communidade  se  extingue  pelo  fallecimento  da  ultima  reli- 
giosa, com  succedeu  com  o  convento  de  Semide, 

Segunda  repartição  da  direcção  geral  dos  próprios  na- 
cionaes,  7  de  setembro  de  1896. 


N."  5 

111.'""  e  ex."'"  sr.  —  Agradeço  muito  reconhecido  a  v.  ex.^' 
as  explicações  que  se  digna  dar-me  na  sua  carta  de  9  do 
corrente  relativas  ao  procedimento  das  auctoridades  fiscaes 
na  extincção  do  convento  de  Semide,  e  o  facto  de  me  enviar 
particularmente  as  informações  que  para  o  justificar  deram 
a  V.  ex.*^  os  empregados  da  respectiva  repartição  penliora-me 
tanto  que  jamais  o  esquecerei. 

Bem  desejava  eu,  pois,  dar-me  por  satisfeito  com  ellas,  já 
por  V.  ex.»  que  é  tão  meu  amigo  e  com  quem  não  posso 
estar  senão  muito  de  accordo  em  tudo,  já  pelo  sr.  visconde 
(le  Mangualde,   director   dos  próprios  nacionass,   mas   que 
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certamente  é  extranho  a  tal  procedimento,  o  já  finalmente 
pela  minha  Índole  condescendente  e  pelo  meu  desejo  de 
auxiliar  e  não  de  me  queixar  do  governo;  e  tanto  isto  é 
verdade  que  na  representação  que  tive  a  honra  de  fazer 
pelo  ministério  da  justiça,  como  6  de  praxe,  para  as  reco- 
lhidas do  mesmo  convento  se  conservarem  ainda  n'elle  por 
mais  algum  tempo,  cheguei  a  absolver  as  mesmas  auctori- 
dades  fiscaes,  dizendo  que  haveria  excesso  de  zelo  e  desejo 
de  agradar  ao  governo  que  não  (píer  nem  pode  querer  se- 
melhantes cousas,  mas  que  lhes  fazia  a  justiça  de  crer  que 
não  houve  propósito  e  má  fé. 

Com  o  relatório  e  informações  porém  que  deu  a  v.  ex.'' 
a  repartição  dos  próprios  nacionacs  é  que  eu  não  posso 
concordar  por  modo  nenhum,  e  se  o  conhecimento  d'ellas 
me  fosse  dado  officialmente  contestal-as-ia  com  mais  am- 
plidão. 

A  distincção  no  cumprimento  das  Instrucções  de  31  de 
mrio  de  1862  para  quando  o  convento  é  supprimido  por 
falta  de  numero  canónico  de  religiosas,  e  para  quando  é 
extincto  pela  morte  da  ultima  freira,  como  aconteceu  em 
Semide,  é  uma  novidade  que  só  agora  apparece  depois  de 
34  annos  de  pratica  das  mesmas  Instrucções,  e  levanta-se 
contra  ella  a  razão,  a  justiça  e  os  precedentes,  os  quaes  fui 
averiguar  de  propósito  a  Coimbra,  motivo  porque  me  de- 
morei em  agradecer  a  carta  de  v.  ex.^  do  que  peço  desculpa. 

Em  tantos  conventos  supprimidos  no  meu  bispado  pela 
morte  da  ultima  religiosa  sempre  as  auctoridades  fiscaes 
pediram  a  intervenção  da  auctoridade  ecclesiestica  para  o 
respectivo  inventario. 

Também  o  dizerem  as  mesmas  informações  como  dizem 
que  a  intervenção  da  auctoridade  ecclesiastica  que  a  lei 
exige  não  é  a  do  bispo  ou  prelado  da  diocese,  mas  que  é  ou 
pôde  ser  a  do  parodio  da  freguezia  respectiva  é  mais  que 
extravagante,  e  eu  chego  a  admirar  que  haja  nesse  minis- 
tério, que  V.  ex.-'  tanto  honra  e  illustra,  quem  parece  faltar-- 
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lhe  ao  respeito  devido  dando-lhe  taes  informações.  Só  po- 
derá certamente  ser  um  sr.  dos  próprios  nacionaes  que  na 
extincção  d'outro  convento  do  meu  bispado  cujas  pratas  o 
governo  auctorisou  que  se  depositassem  na  Sé,  enviou  um 
telegramma  (1)  ao  delegado  do  thesouro  do  districto  de 
Coimbra  para  ellas  não  estarem  em  meu  poder  senão  48 
horas,  telegramma  do  qual  os  ex.'""^  ministros  da  fazenda  e 
da  justiça  me  disseram  logo  que  não  fizesse  caso  nenhum  (2). 

E  V.  ex.'',  que  é  tão  superiormente  illustrado  e  justo,  e  que 
por  modo  nenhum  quer  que  se  falte  ás  considerações  que  a 
lei  manda  ter  com  a  auctoridade  ecclesiastica,  não  fará  obra 
certamente  pelo  que  dizem  semelhantes  informações,  não 
obstante  o  empenho  que  tem  e  muito  louvável  em  defender 
e  justificar  os  seus  empregados,  que  chegam  até  a  dizer  a 
v.  ex.^  que  eu  estou  equivocado,  quando  são  elles  que  estão 
não  em  equivoco  mas  em  erro. 

Pois  se  o  que  dizem  taes  informações  fosse  tido  como 
sendo  a  verdade  e  a  lei,  se  o  que  tem  havido  em  Semide  e 
que  o  próprio  sr.  Lino  d' Assumpção  que  o  presenciou 
chama  ignóbil  e  villania,  e  se  o  que  fez  principalmente  o 
sr.  escrivão  de  fazenda  do  concelho  de  Miranda  fosse  tido 
também  como  bem  feito  e  louvável,  segundo  pretendem  as 
mesmas  informações,  v.  ex.^*  certamente  não  me  negaria  a 
sua  approvação  e  accordo,  que  eu  quero  e  desejo  em  tudo, 
para  muito  respeitosamente  e  muito  convenientemente  apre- 
sentar nas  camarás  quando  se  abrirem  uma  proposta  de  lei 
sobre  este  assumpto. 

Como  bispo  e  como  cidadão  sou  amigo  do  governo  (3)  e 


(1)  Não  foi  telegramma;  foi  officio. 

(2)  Não  foram  estas  as  palavras  mas  foi  este  o  sentido. 

(3)  Sou  sempre  amigo  de  todos  os  governos  e  do  mesmo  modo, 
mas  nem  porisso  deixo  de  os  combater,  quaesquer  que  sejam, 
quando  não  são  justos  para  commigo  e  para  com  a  egreja. 
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do  meu  paiz  que  ó  humano  e  bom,  o  não  quero  que  nem  um 
nem  outro  tenham  responsabilidade  nas  mesquinhices  e  mi- 
sérias que  se  practicaram  em  Semide  e  que  são  uma  cruel- 
dade e  uma  vergonha. 

Ainda  hontem  o  parocho  de  Semide  me  disse  em  Coimbra 
que  além  d'outras  cousas  venderam  os  porcos  das  infelizes 
recolhidas,  e  que  o  empregado  que  lá  está  declara  que  as 
pode  pôr  fora  do  convento  dentro  de  24  horas,  não  fazendo 
ellas  ao  governo  o  pedido  que  lhe  indicou.  E  algumas  d' estas 
são  umas  orphãs  de  Lisboa  que  o  governo  para  ali  mandou 
pela  febre  amarella,  e  então  e  hoje  sem  nada  e  sem  ninguém. 
Disse  ao  parodio  que  velasse  por  todas,  e  que  me  pedisse  a 
mim  o  soccorro  de  que  precisassem. 

Tenho  mão  na  penna  para  não  me  alargar  mais  sobre 
este  ponto,  e  ainda  assim  peço  a  v.  ex.-'  que  me  perdoe  o 
que  fica  dicto.  O  meu  desejo  é  que  não  f aliemos  mais  em 
taes  coisas,  e  que  v.  ex.^  se  digne  de  attender  também  pela 
sua  parte  a  minha  representação  para  as  tristes  orphãs  e 
pupillas  se  conservarem  ainda  por  mais  algum  tempo  no 
convento,  e  que  se  digne  de  ordenar  que  não  se  tirem  d'elle 
objectos  alguns  do  culto  que  a  lei  manda  entregar  á  auctori- 
dade  ecclesiastica  para  dispor  d'elles  com  approvação  do 
ministério  da  justiça. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  o  maior  respeito  e  veneração. 
=  De  V.  ex."  =  Ill."'°  e  ex."'°  sr.  Ernesto  Rodolpho  Hinthze 
Ribeiro  =  amigo  muito  admirador  e  servo  obrigadissimo. 
^^  Manuel,  Bisjjo  CowfZe.  =  Carregosa,  15  de  setembro  de 
1896. 


N.°  6 

111.'"''  ex.'""  rev.'"°  sr.  —  Em  obediência  ao  determinado 
por  V.  ex.^  em  officio  de  3  do  corrente  mez  de  outubro  passo 
a  relatar,    como   me  fôr  possivel  e  tiver  conhecimento,   os 
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factos  occorridos  na  posse  o  inventario  do  convento  d*esta 
freguezia  de  Semide. 

Falleceu  a  ultima  religiosa  professa  no  dia  21  de  agosto 
ultimo  das  7  para  as  8  horas  da  manhã,  e  a  hora  para  as 
honras  fúnebres  e  enterramento  foi  marcada  para  as  4  da 
tarde  do  dia  22.  A  esta  hora,  quando  me  dirigia  para  a 
egreja  e  já  próximo  da  porta,  apresentou-se-me  o  escrivão 
de  fazenda  de  Miranda  do  Corvo,  dando-me  a  ler  um  tele- 
gramma  em  que  o  delegado  do  thesouro  d' este  districto  lhe 
ordenava  que  viesse  immediatamente  tomar  posse  do  con- 
vento de  Semide,  inventariando  tudo  o  que  lhe  pertencesse, 
e  que  para  este  fim  pedisse  a  intervenção  da  auctoridade 
administrativa. 

Fiz-lhe  ver  que  o  dia  era  impróprio  e  nmito  mais  a  occa- 
sião,  visto  ainda  estar  o  cadáver  dentro  do  edifício  e  ter  de 
se  ir  proceder  ao  acto  fúnebre;  e,  ao  mesmo  tempo,  também 
lhe  fiz  ver  que  elle  não  podia,  legalmente,  nem  devia  tomar 
posse  sem  a  nomeação  e  presença  do  delegado  de  v.  ex.^ 

Apezar  de  todos  os  meus  esforços,  somente  consegui  que 
elle  se  resolvesse  a  tomar  posse  depois  de  feito  o  enterra- 
mento. 

Pediu-me  para  o  acompanhar,  ao  que  lhe  disse  não  ter 
duvida  em  o  fazer,  como  particular,  para  annuir  ao  pedido 
das  senhoras,  que  me  rogaram  as  não  abandonasse  no  meio 
de  pessoas  que  não  conheciam;  mas  que  não  entraria  como 
delegado  da  auctoridade  ecclesiastica,  porque  para  tal  fim 
não  tinha  determinações  do  meu  ex."'"  prelado. 

Findo  o  acto,  e  quando  regressava  do  cemitério,  já  depois 
do  sol  posto,  recebi  recado  das  senhoras  para  que  me  apres- 
sasse o  mais  possivel,  porque  os  empregados  já  se  achavam 
dentro  da  portaria  e  que  sem  a  minha  presença  não  dese- 
javam ellas  que  o  edifício  fosse  invadido  por  elles. 

Quando  cheguei  fiquei  .admirado  e  commovido,  por  ver  9 
homens  dentro  da  portaria  e  a  um  lado  as  pobres  senhoras 
em  cujos  rostos  bem  se   divisavam  os   soffrimentos  de  que 
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eram  victimas,  não  só  pela  perda  d'aqiiella  ao  lado  de  quem 
tinham  sido  creadas  e  do  <[iwm  haviam  rece])idos  os  affa«^os 
e  carinhos  maternaos,  mas  tamboni  porque  logo  em  seguida 
a  um  golpe  tão  doloroso  e  a  um  acto  tão  commovente  e 
triste  para  ellas,  presenciavam  outro  verdadeiramente  des- 
humano,  como  foi  a  quebra  da  clausura  e  a  entrada  de 
tanta  gente,  de  um  modo  desordenado  em  occasião  tão  im- 
própria. De  certo  mais  teria  entrado  se  por  ventura  uma 
das  pupillas  que  se  revestiu  de  coragem  e  eu  não  fizéssemos 
opposição  fechando  a  porta  (1). 

Em  seguida  e  já  na  quadra  da  portaria,  o  escrivão  de 
fazenda  procedeu  á  leitura  do  telegramma  do  delegado  do 
thesouro,  e  bem  assim  á  das  Instrucções  de  maio  de  62  de- 
clarando que  tinha  de  tomar  posse  e  inventariar  tudo  quanto 
encontrasse  dentro  do  edifício;  de  novo  lhe  disse  que  a  lei 
exigia  para  aquelle  acto  a  presença  do  delegado  da  aucto- 
ridade  ecclesiastica,  ao  que  me  respondeu  vir  em  cumpri- 
mento das  ordens  do  seu  chefe  delegado  do  thesouro. 

As  recolhidas,  quando  ouviram  dizer  que  havia  de  ser 
inventariado  tudo  quanto  se  encontrasse  dentro  do  convento, 
julgaram  ficar  despojadas  dos  seus  próprios  objectos. 

Em  vista  da  apoquentação  das  senhoras  e  do  absurdo  das 
palavras  do  escrivão  de  fazenda,  fiz-lhe  ver  que  a  lei  o 
auctorisava  ou  mandava  inventariar  somente  o  que  perten- 
cesse ao  convento  e  não  o  que  era  das  recolhidas;  perma- 
necendo na  duvida  resolveu  mandar  no  dia  seguinte  um 
próprio  com  um  officio  ao  delegado  thesouro,  cuja  resposta 
veiu  em  harmonia  com  as  minhas  palavras.  Finda  a  pole- 
mica entre  nós,  declarou  querer  fechar  tudo  e  tomar  conta 
das  chaves;  como  as  senhoras  mostrassem  repugnância  e  se 
quizessem  oppôr   allegando  justificados  motivos,    declarou 


(1)  Rectifico  um  erro  em  que  involuntariamente  cahi,  dizendo 
que  estava  ainda  dentro  do  convento  o  cadáver  da  religiosa  quando 
teve  logar  esta  enti-ada. 
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elle  que  se  não  queriam  as  mandava  sahir,  porque  a  casa 
não  era  d'ellas,  mas  sim  do  governo,  e  que  elle  alli  era  o 
representante  do  governo  e  por  conseguinte  que  tudo  era 
d'elle.  Á  vista  d'esta  ameaça  feita  com  modos  e  maneiras  pouco 
delicadas,  as  senhoras  aterraram-se  e  cederam;  fechou  pois 
todas  as  portas,  inclusivamente  as  que  dão  ingresso  para  a 
cerca  onde  mandavam  á  agua,  e  tinham  os  seus  animaes 
que  ficaram  por  tractar  e  sem  alimentos. 

O  barulho  era  grande;  de  um  lado  as  recolhidas  lamen- 
tando-se  de  no  meio  da  sua  desventura  e  para  complemento 
d'ella  a  de  se  verem  fechadas,  e  privadas  da  agua  e  de  outros 
necessários,  e  bem  assim  de  velar  pelos  animaes;  de  outro 
vozeria  d' alguns,  considerando  a  casa  como  sua,  querendo 
já,  não  obstante  ser  noite,  invadir  o  resto  do  edifício,  fal- 
lando  alto  e  de  forma,  que  parecia  estarem  sob  alguma  má 
influencia.  Foi  bastante  commovente  a  scena  que  presenciei 
e  que  terminou  depois  das  8  horas  da  noite. 

Levou  o  empregado  as  chaves  do  edifício,  e  as  pobres 
recolhidas  alli  ficaram  encerradas  e  banhadas  em  lagrimas, 
ao  passo  que  no  terreiro  já  passeavam  cabos  de  policia, 
creio  que  em  numero  de  10,  que  durante  toda  a  noite  fize- 
ram sentinella  ao  convento. 

Á  sabida,  de  novo  perguntei  ao  escrivão  de  fazenda  se 
elle  teimava  em  proceder  ao  inventario  do  convento  sem  o 
delegado  ecclesiastico  que  a  lei  exige;  declarou-me  pela  ter- 
ceira vez  vir  em  cumprimento  das  ordens  do  seu  chefe 
delegado  do  thesouro. 

No  dia  seguinte  de  manhã,  23  de  agosto,  attendendo  aos 
novos  rogos  que  na  véspera  as  recolhidas  me  haviam  feito, 
entrei,  como  particular,  dentro  do  convento  em  companhia 
do  empregado  da  fazenda,  3  pessoas  que  de  Miranda  com 
elle  tinham  vindo  para  assistir  á  posse,  e  do  regedor  como 
representante  da  auctoridade  administrativa.  Principiaram 
a  inventariar  a  sacristia  e  n'este  serviço  estavam,  quando, 
210  dia  24,   o  escrivão   de  fazenda  recebeu  telegramma  do 
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delegado  do  thesouro  ordenando-lhe  que  estivesse  no  con- 
vento porque  vinha  um  delegado  do  governo. 

No  dia  25  veiu  o  delegado  dos  próprios  nacionaes,  que  em 
Vianna  do  Castello  recebeu  ordem  expressa  para  imme- 
diatamente  partir  para  aqui.  O  aspecto  sombrio  e  modos 
de  fallar  um  pouco  seccos  com  que  a  principio  se  apre- 
sentou, impressionou  e  aterrou  muito  as  recolhidas. 

Principiou  de  novo  o  inventario,  e  ao  mesmo  tempo,  creio 
que  por  auctoridade  própria,  mandou  annunciar  a  venda 
em  praça  de  todos  os  semoventes  e  fructos  pendentes,  tanto 
da  cerca  de  fora  como  da  de  dentro. 

Contristava-se-me  o  coração  ao  vêr  que  iam  ser  vendidos 
os  fructos  que  as  recolhidas,  á  custa  de  immensos  sacrifí- 
cios, tinham  agricultado  e  que  estavam  prestes  a  colher 
para  a  sua  parca  sustentação !  Pedi  ao  empregado  que  reti- 
rasse da  praça,  ao  menos,  os  fructos  da  cerca  de  dentro  e 
que  os  deixasse  em  beneficio  das  recolhidas,  ou  que  os  re- 
servasse para  ulterior  praça  a  fim  de  neste  espaço  de  tempo 
ser  pedida  ao  governo  a  concessão  d'elles  para  as  senhoras. 
Satisfez,  verificando-se  assim  uma  pequena  parte  do  meu 
desejo.  Foram  pois  vendidos  em  praça  os  semoventes,  appa- 
relhos  e  utensílios  de  lavoura,  fructos  pendentes  e  já  ma- 
duros da  cerca  de  fora,  excepto  o  feijão  de  canteiro  porque 
também  o  pedi  em  beneficio  das  recolhidas;  foram  ainda 
vendidos  9  alqueires  de  cevada  e  3  de  linhaça  que  existiam 
no  celeiro,  cujo  producto  de  tudo  deu  entrada  na  recebe- 
doria de  Miranda  do  Corvo.  O  arrolamento  dos  bens  foi 
continuando;  vieram  os  louvados  ou  peritos  de  Coimbra, 
nomeados  pelo  delegado  do  thesouro,  a  quem  aqui  o  dele- 
gado dos  próprios  nacionaes  deferiu  juramento;  cumpriram 
a  sua  missão  e  retiraram.  Mais  tarde  vieram  os  empregados 
da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa  com  ordem,  em  of- 
ficio,  do  director  dos  próprios  nacionaes  e  do  delegado  do 
thesouro,  para  escolherem  e  levarem  para  o  museu  de  Lisboa 
todos  os  objectos  de  valor  e  preciosidades  que  existissen^ 
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no   convento;   procederam  ao  arrolamento,  encaixotaram  e 
removeram  todos  os  objectos  que  lhes  aprouve  levar. 

Tem  continuado  o  inventario,  que  ainda  se  não  acha  con- 
cluído, com  excessivo  rigor,  mencionando  nelle  objectos 
verdadeiramente  ridículos  e  até  alguns,  segundo  me  consta, 
pertencentes  ás  recolhidas. 

Todos  os  empregados  que  têm  vindo  cá,  á  excepção  de 
dois,  que  se  acham  na  minha  casa,  têm  pernoitado  na  hos- 
pedaria do  convento,  e  as  refeições  têm-lhes  sido  feitas  dentro 
do  convento,  sendo  parte  á  custa  dos  mesmos  empregados 
e  parte,  dos  viveres  que  ainda  existiam  pertencentes  á 
ordem,  taes  como,  milho,  trigo,  feijão,  azeite,  etc.  e  também 
assim  carne  da  salgadeira  e  gallinhas.  Ignoro  se  os  empre- 
gados tencionam  pagar  ás  senhoras  todo  o  alimento  que 
alli  têm  tomado,  se  somente  aquelle  que  têm  mandado  vir 
de  fora.  As  senhoras  satisfizeram  ao  pedido,  que  lhes  foi 
feito,  de  prepararem  as  refeições  para  elles,  receosas  de 
qualquer  ameaça  e  para  mais  facilmente  captarem  a  benevo- 
lência do  pessoal,  com  a  sua  humildade  e  obséquios;  porque 
muito  delicadas  e  timidas  como  são,  e  não  estando  acostu- 
madas a  viver  com  homens,  dizem  que  têm  receio  d' elles 
em  vista  de  serem  empregados  do  governo  e  a  casa  lhe 
pertencer,  e  bem  assim  por  terem  declarado  o  que  podem 
fazer. 

É  uma  pobre  gente,  extremamente  obsequiadora,  que 
inspira  dó,  ainda  ao  coração  mais  endurecido.  Se  por  ven- 
tura os  empregados,  além  da  gratificação  que  dizem  dar- 
Ihes  pelo  trabalho,  não  pagarem  a  parte  do  alimento  que 
pertencia  á  ordem,  de  pouco  ás  recolhidas  aproveita  a 
concessão  que,  por  intermédio  e  a  pedido  de  v.  ex.%  o  go- 
verno lhes  fez. 

Nada  mais,  que  me  recorde,  tenho  a  relatar  a  v.  ex.-'  do 
que  na  minha  presença  e  me  consta  se  tem  practicado  no 
inventario  do  convento  d'esta  freguezia  de  Semide. 

A  posse,  como   v.  ex.^  vê,  foi  illegal,  tumultuaria  e  abu- 
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siva;  o  rosto  do  inventario  tom  corrido  como  relato  a  fim 
de  ser  apreciado  jxtr  v.  ex." 

Se  por  ventura,  neste  meu  relatório,  houver  omissão  de 
algum  facto  occorrido,  rogo  a  v.  ex.^  me  faça  a  justiça  do 
acreditar  que  não  é  devido  ao  firme  propósito  de  o  omittir, 
mas  sim  á  fraqueza  da  minha  memoria. 

Deus  guardo  a  v.  ex.''  -^  Semide,  7  de  outubro  de  1896.= 
111.'""  ex.""^  o  rev.'""  sr.  Bispo  Conde.  — O  vigário,  João  Fer- 
reira de  Figueiredo  e  Queiroz. 


N."  7 

Ex.""'  o  rev."'"  sr.  —  Tendo  fallecido  em  6  de  dezembro 
próximo  findo  a  ultima  religiosa  que  existia  no  convento  de 
Sancta  Thereza,  d'osta  cidade,  venho  ter  a  honra  de  rogar 
a  V.  ex."  se  digne  providenciar  no  sentido  de  ser  facilitada 
a  entrada  no  referido  convento  ao  empregado  ou  emprega- 
dos a  quem  eu  dê  commissão  para  prover  immediatamente 
á  posse  (1),  arrecadação  o  administração  de  todos  os  bens  e 
rendimentos  do  mesmo  supprimido  convento,  nos  termos 
das  Instrucções  de  31  maio  de  1862  e  do  officio  que  pela 
direcção  geral  dos  próprios  nacionaes  me  foi  dirigido  com 
data  de  30  do  referido  mez  de  dezembro. 

Outro  sim,  rogo  a  v.  ex.-'  se  digne  dizer-me  o  nome  do 
procurador  do  dicto  convento,  a  fim  de  ser  convidado  a 
prestar  a^s  suas   contas   o   entregar   os  respectivos  valores, 


(1)  As  Instrucções  de  31  de  maio  de  1862  não  faliam  em  parte 
nenhuma  em  similhante  posse,  e  só  depois  de  32  annos  de  execução 
d'ellas  apparece  esta  novidade.  Em  que  lei  ou  em  que  principio  de 
direito  e  de  jurisprudência  se  fundaria  a  repartição  dos  próprios 
nacionaes  para  a  mandar  tomar  agora  ?  E  quem  é  que  a  dá  ?  Para 
que  é  necessária  neste  caso  ?  Que  effeitos  practicos  produz  ?  Quem 
dá  posse  da  herança  a  quem  nella  succcde  por  vh'tude  da  lei  ? 
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livros,  documentos  e  mais  objectos  do  convento,   por  meio 
de  um  termo,  competentemente  assignado. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  =  Coimbra,  8  de  janeiro  de  1894. 
=  Ex."'°  e  rev."'°  sr.  Bispo  Conde.  =  Pelo  delegado  de  the- 
souro,  Joaqiíirn  Maria  Ferreira. 


N.°  8 

Ex.'""  e  rev.'""  sr.  —  Pelo  officio  que  v.  ex.-'  se  dignou  di- 
rigir-me  com  data  de  9  do  corrente  mez,  e  que  só  liontem 
recebi  no  momento  em  que  dava  por  terminados  os  traba- 
lhos officiaes  do  mesmo  dia,  vejo  com  magua,  que  o  meu 
officio  n.''  19  de  8  d' este  mez  creou  no  esclarecido  espirito 
de  V.  ex.''  o  receio  de  que  havia  o  propósito  de  se  não  cum- 
prirem integralmente  as  Instrucções  approvadas  por  decreto 
de  31  de  maio  de  1862. 

Similhante  ideia  jamais  poderia  jDassar  pela  minha  mente, 
não  só  porque  as  referidas  Instrucções  estão  ainda  em  vi- 
gor, senão  também  porque  no  officio  da  direcção  geral  dos 
próprios  nacionaes,  a  que  eu  alludia,  expressamente  se  me 
determinou  que  me  entendesse  com  o  rev.'"°  bispo  d'esta 
diocese,  para  proceder  sobre  o  assumpto  do  modo  mais  con- 
veniente na  parte  que  lhe  compete. 

Ora  sollicitando  eu  de  v.  ex.^  no  referido  officio  que  se 
dignasse  providenciar  no  sentido  de  ser  facilitada  a  entrada 
no  convento  para  prover  immediatamente  á  posse,  arreca- 
dação e  administração  de  todos  os  bens  e  rendimentos  do 
mesmo  convento,  nos  termos  das  Instrucções  de  31  de  maio 
de  1862  e  do  officio  que  a  direcção  geral  dos  próprios  na- 
cionaes me  dirigiu  com  data  de  80  de  dezembro  ultimo,  e 
referindo-se  estes  dois  diplomas  ao  preciso  accordo  com  a 
auctoridade  ecclesiastica,  pareceu-me,  ao  redigir  aquelle  of- 
ficio, que  V.  ex."»  subentenderia  que  esse  accordo  não  pode- 
ria deixar  de  ter  logar,   tanto   mais   que   a  posse  mansa  e 
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pacifica,  CDino  se  pretende,  com  a  assistência  de  v.  ex.'  ou 
de  quahiuer  cavalheiro  a  quem  se  di^nie  delej^^ar  a  compe- 
tente auctorisação  para  isso. 

Repito:  Ao  redigir  aquelle  officio  não  havia  e  nem  ha  o 
minimo  propósito  reservado  de  melindrar  na  mais  pequena 
cousa  o  nobre  e  alevantado  caracter  de  v.  ex.''  que  muito 
respeito  e  venero,  quer  official,  quer  particularmente. 

Com  respeito  ás  17  pupillas,  cumpre-me  dizer  a  v.  ex.'' 
que  não  fallei  d'ellas  a  v.  ex."  no  meu  referido  officio,  por- 
que, tendo-me  a  referida  direcção  geral  participado  no  prin- 
cipio do  citado  officio  que  v.  ex.'  já  tinha  sido  prevenido 
para  se  proceder,  sobre  o  assumpto,  do  modo  mais  conve- 
niente na  parte  que  lhe  compete,  entendi  que  v.  ex."  já  te- 
ria d'isso  conhecimento  pelo  ministério  da  justiça,  parecen- 
do-me,  por  isso,  desnecessário  fallar-lhe  de  um  assumpto  que 
fora  favoravelmente  resolvido  e  de  que  v.  ex."  por  certo 
teria  conhecimento  e  não  me  enganei  nesta  persuasão,  como 
se  vê  do  officio  que  pela  secretaria  do  dicto  ministério  foi 
dirigido  a  v.  ex."  e  que  v.  ex."  se  dignou  remetter-me  por 
copia. 

Cumpre-me  egualmente  participar  a  v.  ex."  que  acabo  de 
telegraphar  á  direcção  geral  dos  próprios  nacionaes,  par- 
ticipando que  v.  ex."  deseja  que  lhe  remetta  copia  do  offi- 
cio que  a  mesma  direcção  geral  me  expediu  com  data  de 
30  de  dezembro  ultimo ;  mas  que,  tendo  eu  duvida  sobre  se 
a  deverei  dar,  sem  auctorisação  da  referida  direcção  geral, 
pedia  me  dissesse  o  que  me  cumpria  fazer  a  similhante  res- 
peito. Logo  que  obtenha  a  resposta,  cumprirei  o  que  me  fôr 
ordenado,  se  bem  que,  em  vista  da  exposição  que  mui  res- 
peitosamente acabo  de  fazer  a  v.  ex."  no  i^resente  officio,  en- 
tendo que  similhante  copia  deixará  de  ser  precisa  a  v.  ex." 

Deus  guarde  a  v.  ex."  =  Coimbra,  11  de  janeiro  de  1894. 
=  Ex.'"''  e  rev.""'  sr.  Bispo  Conde.  =  O  delegado  do  thesouro, 
José  Augusto  Pereira  Gonçalves. 
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N."  9 

111.'"*'  e  ex."^''  sr.  —  O  rev.'^"  parocho  da  freguezia  de  Se- 
mide  remette  hoje  a  v.  ex."*,  pelo  correio,  a  resposta  ao  of- 
ficio  que  com  a  data  de  3  do  corrente  v.  ex.^'  se  dignou  di- 
rigir-lhe,  e  bem  assim  um  relatório  minucioso  dos  factos 
occorridos  no  convento  d'aquella  freguezia  depois  da  morte 
da  ultima  freira. 

Muito  embora  pareçam  inaccreditaveis  pelo  modo  illegal, 
tumultuario,  e  até  cruel,  como  foram  practicados,  é  fora  de 
toda  a  duvida  que  todos  os  factos  apontados  no  officio  e 
relatório  são  inteiramente  verdadeiros. 

A  entrada  do  escrivão  de  fazenda  do  concelho  de  Miranda 
do  Corvo,  acompanhado  do  regedor  da  freguezia  de  Semide 
e  de  mais  sete  ou  oito  homens,  feita  no  convento  d'esta  fre- 
guezia, contra  a  vontade  das  pupillas,  e  já  depois  do  sol 
posto,  é  um  facto  que  não  tem  desculpa  possível,  nem  atte- 
nuante,  que  lhe  diminua  a  gravidade.  E,  se  não  fora  a  op- 
posição  das  pupillas,  e  mais  tarde  a  do  reverendo  vigário, 
que  por  ellas  foi  mandado  chamar,  é  certo  que  todos  aquel- 
les  homens,  e  áquella  hora,  entrariam  desordenadamente  no 
interior  do  convento,  onde  apenas  se  achavam  umas  inde- 
fezas  senhoras. 

Foi,  130ÍS,  devido  unicamente  á  enérgica  attitude  d'aquel- 
las  senhoras  e  do  seu  reverendo  parocho,  e  não  á  vontade 
e  desejos  ,de  toda  aquella  gente,  que  se  não  practicou  um 
tão  grande  desacato. 

Ainda  assim,  e  apezar  das  reclamações  e  dos  rogos  das 
pupillas  e  do  parocho,  aquelles  austeros  e  deshumanos  em- 
pregados foram  fechar  as  portas  do  convento  que  commu- 
nicam  com  a  cerca,  ficando  aquellas  pobres  senhoras  como 
que  emparedadas,  sem  poderem  tractar  dos  animaes  e  aves 
que  tinham  na  cerca,  nem  ir  buscar  agua  para  beber. 
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Não  contentes  com  tudo  isto,  mandaram  cercar  de  noite 
o  convento  por  cabos  de  policia  armados,  parecendo  o  átrio 
do  convento  uma  praça  de  guerra. 

Muitas  outras  irregularidades  e  vexames  têm  sido  practi- 
cados  no  convento  de  Semide,  os  quaes  eu  me  abstenho  de 
mencionar  por  irem  apontados  no  relatório. 

Creia  porém  v.  ex.''  que,  se  o  reverendo  vigário  de  Se- 
mide não  se  insurgiu  e  protestou  energicamente  contra  este 
e  outros  factos,  não  foi  certamente  por  falta  de  vontade, 
mas  sim  porque  ignorava  que  podia  e  devia  fazel-o. 

Deus  guarde  a  v.  ex.''=^.Louzã,  7  de  outubro  de  1896.  = 
111."'"  ex."^"  e  rev.^""  sr.  Bispo  Conde.  =  O  arcipreste,  José 
Francisco  Pinto. 

N.*»  10 

Relação  do  que  foi  vendido  e  que  pertencia  ao  convento 
de  Semide,  enviada  pelo  parocho. 

Uma  junta  de  bois 92$000 

Quatro  suinos 308000 

Um  carro  de  bois ?  5S200 

18200 

Uma  escada  de  mão $040 

Quarenta  e  três  molhos  de  palha  de  milho ?  38440 

Palha  triga 8800 

Nove  alqueires  de  cevada  que  estava  no  celleiro?  38440 

Nove  dúzias  de  molhos  de  linho  por  pisar 68000 

Fructos,  milho,  feijão,  abóboras,  nozes,   pecegos, 

maçãs,  cachos  e  marmellos 658000 

Estrume  dos  bois 38200 


D' estas  verbas,   as  que  têm  interrogação  são  duvidosas, 
porque  não  tive  quem  me  informasse  com  exactidão. 

Além  do  que  acima  se  acha  mencionado,  outros  objectos 
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foram  vendidos,  mas  ignoro  quanto  renderam,  e  são   el- 
les: 

Três  alqueires  de  linhaça,  apparelhos  dos  bois  e  da  la- 
voura, enchadas,  sacho,  regador,  etc. 

N."  11 

111.'""  e  ex."^"  sr.  —  A  fim  de  satisfazer  ao  officio  de  v.  ex.% 
eu  e  as  senhoras  abaixo  assignadas,  declaramos  não  termos 
sido  victimas  de  arbitrariedades  e  vexames  practicados  por 
V.  ex.'*,  nem  tão  pouco  pelos  empregados  que  actualmente 
se  acham  ao  serviço  do  inventario  d'este  convento  de  Se- 
mide,  pois  que,  pessoalmente,  nos  têm  tractado  com  a  má- 
xima delicadeza  e  respeito. 

Deus  guarde  a  v.  ex.''  =  Convento  de  Semide,  4  de  setem- 
bro de  1896.  =111."'"  e  ex."'°  sr.  delegado  dos  próprios  nacio- 
naes  no  inventario  do  convento  de  Semide.  =  Rosa  Cândida 
dos  Réis  Leitão. 

N."  12 

Ex.™°  e  rev."'"  sr.  —  Em  virtude  do  fallecimento  da  única 
religiosa  que  existia  no  convento  do  Desaggravo. do  Sanctis- 
simo  Sacramento  do  Louriçal,  D.  Maria  da  Nazareth,  é  sol- 
licitada  nesta  data  do  ministério  dos  negócios  da  fazenda 
a  expedição  das  ordens  necessárias  para  que  se  proveja  á 
arrecadação  e  administração  provisória  dos  bens  e  rendi- 
mentos do  referido  convento,  nos  termos  das  Instrucções 
de  31  de  maio  de  18G2,  emquanto  se  lhes  não  dá  a  conve- 
niente e  legal  applicação  determinada  pela  carta  de  lei  de 
4  de  abril  de  1861;  recommendando-se  ao  funccionario  que 
fôr  encarregado  da  referida  diligencia  que,  para  aquelle 
effeito,  se  entenda  com  v.  ex.'',  a  fim  de  pela  sua  parte  pro- 
ceder do  modo  que  julgar  conveniente. 

Emquanto  ás  alfaias,  vasos  sagrados  e  mais  objectos  do 
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culto,  deverão  ser  inventariados  e  depositados,  conforme  o 
disposto  no  artio-o  10."  das  citadas  Instrucções,  remetten- 
do-se  a  esta  secretaria  d'estado  uma  copia  do  respectivo 
auto,  como  alli  se  determina. 

Do  officio  de  v.  ex.''  de  12  do  corrente,  deu-se  conheci- 
mento ao  sobredicto  ministério  para  que  possa  ser  tomado 
na  merecida  consideração  o  que  v.  ex.''  representa,  emquanto 
não  é  adoptada  uma  resolução  definitiva  sobre  o  destino 
das  vinte  e  duas  pupillas  que  vivem  no  edificio  do  alludido 
convento. 

Deus  guarde  a  v.  ex.»  =  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça,  direcção  geral  dos  negócios  ec- 
clesiasticos,  em  18  de  março  de  1878.  =Ex.'"°  e  rev."'"  sr. 
Bispo  da  diocese  de  Coimbra.  =  Luiz  de  Freitas  Branco. 


N.°  13 

Ex.'"°  e  rev.'"°  sr.  —  Devendo  amanhã  14  do  corrente  mez 
achar-se  na  villa  do  Louriçal  dois  empregados  da  reparti- 
ção a  meu  cargo,  Joaquim  Manoel  Ribeiro  e  Manoel  Gonçal- 
ves Pereira,  por  mim  nomeados  na  presente  data,  para  de 
accordo  com  v.  ex.^  e  de  conformidade  com  as  ordens  da 
competente  direcção  geral  do  ministério  da  fazenda,  proce- 
derem quanto  antes,  em  harmonia  com  as  Instrucções  re- 
gulamentares de  31  de  maio  de  1862,  a  inventario  e  mais 
diligencias  inherentes  á  segurança,  arrecadação  e  destino 
dos  differentes  bens  e  cartório  que  pertenceram  ao  Sanctis- 
simo  Sacramento  da  referida  villa,  tenho  a  honra  de  assim 
o  levar  ao  conhecimento  de  v.  ex.^,  rogando  mui  respeito- 
samente se  digne  fazer -se  representar  alli  como  entender, 
para  os  actos  e  formalidades  legaes  d' este  serviço. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  =  Leiria,  13  de  maio  de  1878.^ 
Ex.'"°  e  rev.'"°  sr.  Bispo  Conde.  =  O  delegado  do  thesouro, 
Rodrigo  Machado  Lopes  de  Barros, 
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N.«  14 

ll\mo  QY.  —  Tendo  estado  ausente  d'esta  cidade  alguns  dias 
por  motivo  imperioso,  vim  encontrar  hontem  o  officio  de 
V.  s.'^  de  13  do  corrente,  participando-me  que  no  dia  se- 
guinte se  achariam  na  villa  do  Louriçal  os  dois  empregados 
de  fazenda  por  v,  s."*  nomeados,  para  de  accordo  commigo 
na  conformidade  das  Instrucções  regulamentares  de  31  de 
maio  de  1862,  procederem  ao  inventario  e  mais  diligencias 
relativas  ao  convento  do  desaggravo  do  Sanctissimo  Sa- 
cramento da  mesma  villa,  a  fim  de  eu  me  fazer  represen- 
tar alli  como  entender  para  os  actos  e  formalidades  legaes 
d'este  serviço;  e  sendo  absolutamente  impossível  que,  fazen- 
do-me  V.  s.-^  esta  participação  que  só  se  podia  receber  como 
se  recebeu  no  dia  seguinte,  podesse  alli  estar  já  também  ec- 
clesiastico  nomeado  pela  auctoridade  ecclesiastica  para  a 
representar  neste  serviço;  e  sendo  de  suppôr  que  os  me- 
smos empregados  já  se  tenham  retirado  ou  por  não  estar 
quem  por  mim  satisfizesse  ao  accordo  que  a  lei  exige ;  ou 
porque  no  convento  se  lhes  tenha  recusado  a  entrada  sem 
auctorisação  minha,  rogo  a  v.  s.^  a  bondade  de  me  dizer  se 
os  referidos  empregados  ainda  alli  se  conservam  para,  no 
caso  affirmativo,  dar  as  providencias  necessárias  a  fim  de 
no  dia  que  v.  s."'  designar  com  a  necessária  e  indispensável 
antecipação  se  principiar  o  serviço  de  que  se  tracta  na  for- 
ma legal  e  conveniente. 

Deus  guarde  a  v.  s/'=^^  Coimbra,  17  de  maio  de  1878.= 
111."'°  sr.  delegado  do  thesouro  em  heir ia.  =  Manuel,  Bispo 
Conde. 

111.'"°  sr.  —  Estava  já  fechado  para  ser  expedido  o  officio 
incluso  para  v.  s.-\  quando  recebi  outro  de  v.  s.^  datado 
de  hontem  sobre  o  assumpto   de  que  aquelle   tracta ;   e   em 


vista  do  quo  V.  sj'  neste  pondera,  participo  a  v.  s."  que  no 
dia  20  \)()V  não  ser  possivel  mais  cedo,  apparecerá  no  Lou- 
riçal  o  cónego  d'esta  Sé  José  Ferreira  Fresco  por  mim  no- 
meado para  tomar  conta  das  alfaias  e  objectos  do  culto  do 
convento  do  Sanctissimo  Sacramento  do  Louriçal,  e  para 
satisfazer  ao  mais  que  pela  minha  parte  se  exige  com  rela- 
ção ao  mesmo  convento. 

Deus  guarde  a  v.  s."  =  Coimbra,  18  de  maio  de  1878.= 
111.'""  sr.  delegado  do  thesouro  em  heivia..  =  Manuel,  Bispo 
Cotidc. 

N.'-  15 

Ex.'""  e  rev.'""  sr.  —  Não  tendo  até  ao  dia  16  do  corrente 
mez  comparecido  na  villa  do  Louriçal  a  pessoa  por  v.  ex.** 
auctorisada  para  os  effeitos  constantes  do  officio  que  esta 
repartição  teve  a  honra  de  dirigir  a  v.  ex.^  sob  n."  177  com 
data  de  13  d'este  mez,  vou  com  o  devido  respeito  rogar  a 
V.  ex.'^  se  digne  providenciar  sobre  este  assumpto  com  a 
brevidade  que  elle  parece  reclamar. 

Deus  guarde  a  v.  ex."^=  Leiria,  17  de  maio  de  1878.= 
Ex.'""  e  rev.""^  sr.  Bispo  Conde  da  diocese  de  Coimbra.  = 
Pelo  delegado  do   thesouro,   o   official,  Luiz  Xaviei'  de  Sá. 


N.'^  16 

Ex.'""  e  rev.'""  sr.  — Com  referencia  ao  officio  de  18  do 
corrente,  em  que  v.  ex.-^  se  dignou  de  participar  o  falleci- 
mento  da  única  religiosa  professa  que  existia  no  convento 
de  Sancta  Maria  de  Cellas,  d'essa  cidade,  tenho  a  honra  de 
dizer  a  v.  ex.='  que  nesta  data  é  sollicitada  do  ministério 
dos  negócios  da  fazenda  a  expedição  das  ordens  necessárias 
para  que  se  proveja  á  arrecadação  e  administração  provi- 
sória dos  bens  e  rendimentos  do  referido  convento  nos  ter- 
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mt>s  das  Instrucções  de  31  de  maio  de  1862,  emquanto  se 
lhes  não  dá  a  conveniente  e  legal  applicação  determinada 
pela  carta  de  lei  de  4  de  abril  de  1861,  recommendando-se  , 
ao  funccionario  que  fôr  encarregado  da  referida  diligencia 
que  para  aquelle  effeito  se  entenda  com  v.  ex."^  a  fim  de 
pela  sua  parte  proceder  do  modo  que  julgar  conveniente. 

Em  vista  do  que  v.  ex.*  ponderou  na  segunda  parte  do 
mesmo  officio,  pediu  s.  ex.^  o  ministro  dos  negócios  d'esta 
repartição  áquelle  ministério  que  se  mandasse  sobreestar 
na  venda  do  edifício  do  mencionado  convento,  e  da  respe- 
ctiva cerca,  até  que  se  dê  destino  ás  seculares  que  nelle 
vivem;  e  por  isso  logo  que  elle  se  ache  desoccupado  pela 
transferencia  das  mesmas  seculares  para  outros  conventos 
d'essa  diocese,  v.  ex.'^  se  servirá  assim  o  communicar  a  esta 
secretaria  d'estado  para  os  devidos  effeitos. 

Emquanto  ás  alfaias,  vasos  sagrados  e  mais  objectos  do 
culto,  deverão  ser  inventariados  e  depositados,  conforme  o 
disposto  no  artigo  10.°  das  citadas  Instrucções,  remetten- 
do-se  a  esta  repartição  uma  copia  do  respectivo  auto,  como 
alli  se  determina. 

Deus  guarde  a  v.  ex.=^  =  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça.  =  Direcção  geral  dos  negócios  ec- 
clesiasticos.  =  Em  20  de  abril  de  1883.  =Ex.""' e  rev."'°  sr. 
Bispo  da  diocese  de  Coimbra.  ^^  Jacinto  Eduardo  de  Brito 
Seixas. 

N."  17 

Ex.mo  e  rev.n^o  sr.  —  Á  vista  do  officio  de  18  do  corrente 
em  que  v.  ex.^  se  dignou  de  participar  a  esta  secretaria  de 
estado  que  no  dia  17  d'este  mesmo  mez  sahira  do  convento 
da  Madre  de  Deus  de  Sá  de  Aveiro,  D.  Anna  Benedicta 
de  S.  Miguel  que  era  da  respectiva  communidade  a  única 
religiosa  que  alli  vivia,  soUicitou-se  do  ministério  dos  ne- 
gócios da  fazenda  a  expedição  das  ordens  necessárias  para 
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se  prover  á  arrecadação  e  administração  provisória  dos  bens 
e  rendimentos  d'aquelle  convento  nos  termos  das  Instru- 
cções  de  31  de  maio  de  1862,  emqiianto  se  lhes  não  dá  a 
conveniente  e  lej^al  applicação  determinada  pela  carta  de 
lei  de  4  de  abril  de  1861  ;  recommendando-se  ao  funcciona- 
rio,  que  fôr  encarregado  da  referida  diligencia  que  para 
aquelle  effeito  se  entenda  com  v.  ex.^,  a  fim  de  que  pela 
sua  parte  proceda  do  modo  mais  conveniente,  e  segundo  o 
disposto  no  artigo  10.°  das  mesmas  Instrucções,  emquanto 
ás  alfaias,  vasos  sagrados  e  mais  objectos  do  culto  perten- 
centes ao  mesmo  mosteiro. 

Convém  que  v.  ex.*  se  sirva  de  declarar  com  brevidade 
a  esta  direcção  geral  qual  o  logar  que  a  sobredicta  reli- 
giosa escolheu  para  sua  residência,  porque  sem  se  saber 
onde  ella  se  acha  actualmente  não  poderá  providenciar-se 
sobre  o  pagamento  da  pensão,  que  fôr  arbitrada  para  a  sua 
decente  sustentação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.''^  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça.  =  Direcção  geral  dos  negócios 
ecclesiasticos,  em  20  de  março  de  1885.  =  Ex.">«  e  rev.""' sr. 
Bispo  da  diocese  de  Coimbra.  =  Jacinto  Eduardo  de  Brito 
Seixas. 

N.°  18 


111.'"°  e  ex.'"°  sr.  —  As  Instrucções  que  fazem  parte  do  de- 
creto de  31  de  maio  de  1862,  e  com  a  mesma  data,  para  a 
execução  do  artigo  11.°  da  carta  de  lei  de  4  de  abril  de 
1861,  determinam  no  artigo  10.°  que  os  delegados  do  the- 
souro  logo  que  se  supprima  algum  convento,  procedam  de 
accordo  com  a  competente  auctoridade  ecclesiastica  ás  di- 
ligencias necessárias  para  receber  e  pôr  em  segura  guarda 
tudo  o  que  pertencer  ao  convento  supprimido,  excepto  as 
alfaias,  vasos  sagrados  e  mais  objectos  pertencentes  ao  culto 
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que  deverá  ser  tudo  entregue  por  deposito  e  inventariado 
á  auctoridade  ecclesiastica  competente. 

Todas  estas  determinações  têm  sido  observadas  sempre 
com  toda  a  exactidão  e  fidelidade,  como  não  pôde  deixar  de 
ser  em  todos  os  conventos  e  infelizmente  não  poucos  que  se 
têm  supprimido  nesta  diocese  — no  de  Villa  Pouca  da  Beira, 
no  de  Lorvão,  no  de  Cellas  e  de  SancfAnna  d'esta  cidade, 
no  do  Louriçal  e  no  de  Sá  de  Aveiro. 

O  inspector  de  fazenda  nomeia  pela  sua  parte  os  respe- 
ctivos empregados  e  eu  nomeio  pela  minha  parte  um  dele- 
gado meu  para  se  proceder  ao  inventario.  No  fim  d'este  eu 
recebo  em  deposito  todos  os  objectos  do  culto  que  distribuo 
por  outras  egrejas  com  approvação  do  governo  de  Sua  Ma- 
jestade, como  V.  ex.''  e  essa  secretaria  d'estado  sabem  muito 
bem,  e  por  tal  modo  tem  o  governo  de  Sua  Majestade,  honra 
lhe  seja  respeitado  sempre  e  sem  excepção  esta  praxe  e  dis- 
posição legal,  que  desejando  o  ministério  das  obras  publicas 
que  dos  paramentos  do  extincto  convento  de  Sá  de  Aveiro  se 
dessem  alguns  para  a  egreja  da  Matta  do  Bussaco,  não  at- 
tendeu  o  governo  esta  pretenção,  enviou-a  para  mim  com 
a  manifestação  dos  seus  desejos  de  que  eu  a  attendesse  como 
attendi  logo,  e  como  tudo  v.  ex.^  pôde  ver  no  meu  officio 
de  7  de  dezembro  de  1885. 

Assim  pois  quando  falleceu  a  ultima  freira  do  mosteiro 
de  Sancta  Clara,  nomiei  o  meu  delegado  como  é  de  lei  para 
se  proceder  ao  inventario,  e  de  cuja  conclusão  ainda  não 
se  me  deu  parte  para  eu  tomar  conta  por  deposito  dos  ob- 
jectos do  culto  como  a  lei  tão  expressamente  determina  e 
como  se  tem  feito  sempre,  e  é  mais  que  evidente  que  sem 
se  concluir  o  inventario  e  sem  a  intervenção  da  auctoridade 
ecclesiastica  de  modo  nenhum  se  podia  dispor  de  objecto 
algum  que  pertencesse  ao  culto  do  mesmo  mosteiro. 

Indo  eu  porém  alli  hontem  com  o  ex."'°  governador  civil 
do  districto  disse  ás  pupillas  que  alli  se  conservam  e  que 
eu  julgava  encarregadas  de  tudo,  que  me  mostrassem  alguns 
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objectos  do  culto.  Kesponderam-ine  (j[Uo  não  tiiiliam  as  cha- 
ves de  coisa  nenhuma,  que  as  tinliain  levado  os  emprega- 
dos de  fazenda,  e  que  os  paramentos  do  mosteiro  já  tinham 
sido  dados  por  elles  á  Irmandade  da  Rainha  Sancta!!! 

É  certo  que  esta  Irmandade,  pedindo  ao  governo  de  Sua 
Majestade  em  julho  de  1891  que  lhe  mandasse  entregar  os 
objectos  do  culto  que  estavam  na  cella  da  Rainha  Sancta 
que  dizia  pertencer-lhe,  e  que  o  inspector  da  fazenda  d'este 
districto,  cumprindo  o  despacho  do  director  dos  próprios 
nacionaes  que  o  mandou  informar  ouvindo  o  meu  voto,  me 
officiou  para  este  fim  em  28  de  julho  de  1891. 

Mas  permitta-me  v.  ex.='  declarar  que  não  me  pareceu 
regular  nem  necessário  no  caso  sujeito  o  pedido  do  meu 
voto;  regular  porque,  tractando-se  de  objectos  do  culto  divino 
era  o  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  não  o  da  fa- 
zenda que  devia  tomar  conhecimento  do  sobredicto  requeri- 
mento e  pedir  sobre  elle,  quando  o  julgasse  necessário,  a 
minha  informação  directamente  como  é  de  lei  e  de  praxe 
sempre  seguida  pelo  menos  nesta  diocese;  e  também  não 
me  pareceu  necessário  porque,  estando  esses  objectos  a  in- 
ventariar-se,  só  depois  de  concluído  o  inventario  podiam 
e  deviam  conceder-se  ou  entregar-se  a  quem  devesse  ser,  e 
tanto  eu  não  quero  contrariar  a  Irmandade  que  já  lhe  tinha 
dicto  que,  depois  do  mesmo  concluso  lhe  entregaria  com  a 
respectiva  approvação  do  governo  todos  os  objectos  do  culto 
que  lhe  pertencessem  ou  lhe  conviessem. 

Em  todo  o  caso  v.  ex.''  reconhece  muito  bem  com  a  sua 
alta  illustração  e  superior  critério  que,  estando  a  correr  o 
inventario  dos  objectos  do  mosteiro,  e  que  entrando  no  mesmo 
inventario  o  concurso  da  auctoridade  civil  e  da  auctoridade 
ecclesiastica,  como  a  lei  manda,  não  podia  o  ministério  da 
fazenda  com  os  seus  empregados  dispor  dos  objectos  do 
culto  pela  forma  por  que  o  fizeram,  e  sobre  tudo  sem  a  inter- 
venção necessária  e  indispensável  da  auctoridade  ecclesias- 
tica em  face  da  lei  e  em  face  da  justiça  e  da  própria  razão. 
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Tenho  por  isso  a  honra  de  pedir  a  v.  ex.-'  que  se  digne 
de  tomar  as  providencias  que  julgar  necessárias  para  que 
a  lei  seja  cumprida,  e  para  que  depois  de  concluído  o  inven- 
tario me  sejam  entregues  por  deposito  os  objectos  do  culto 
divino  como  a  lei  manda,  repondo-se  outra  vez  tudo  nos 
seus  devidos  logares. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  =  Coimbra,  17  de  junho  de  1892. 
=  111."'"  e  ex.'""  sr.  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios ecclesiasticos  e  de  justiqa..  ^=  Manuel,  Bispo  Conde. 


N."  19 

111.'""  e  ex."'°  Sr.  =  Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex.» 
que  falleceu  no  dia  6  do  corrente  a  única  religiosa  professa, 
D.  Rosa  Emilia,  que  havia  no  convento  das  Theresinhas 
(Carmelitas  Descalças)  subúrbios  d'esta  cidade,  e  logo  que 
o  governo  de  Sua  Majestade  mande  proceder  ao  inventario 
pelo  ministério  da  fazenda,  nomearei  pela  minha  parte  o 
competente  delegado  ecclesiastico  para  tomar  parte  no  me- 
smo inventario  e  para  se  proceder  em  tudo  na  forma  das 
Instrucções  de  31  de  maio  de  1862. 

Este  convento  tem  sido  sempre  e  é  ainda  hoje  o  maior 
centro  de  piedade  e  devoção  religiosa,  não  só  de  Coimbra, 
mas  das  suas  cercanias  em  grande  distancia,  e  não  só  os 
habitantes  d'esta  cidade,  mas  todas  as  gerações  académicas, 
como  V.  ex.^  muito  bem  sabe,  têm  tido  sempre  por  elle  o 
maior  acatamento  e  veneração,  e  até  aquelles  que  se  dizem 
os  mais  liberaes,  os  que  infelizmente  nCv  costumam  frequentar 
muito  as  egrejas,  não  são  superiores  a  uma  certa  commoção 
religiosa  que  se  experimenta  ao  entrar  na  d' este  convento, 
não  tanto  pelo  aceio  e  esmero  que  nelle  se  encontra,  e  pelo 
ar  dtí  pureza  e  santidade  que  alli  se  respira,  como  pela 
fama  das  virtudes  e  da  perfeição  christã  das  devotas  filhas 
(io  Senhor  que  o  habitam,  e  que  desde  antiquíssimos  tempos 
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so  transinitto  de  pães  a  filhos  como  symbolo  de  le  e  refugio 
de  esperança  para  tantos  que  nas  angustias  o  tribulações 
da  vida  recorrem  ás  suas  devotíssimas  orações. 

Que  digam  muitos  homens  de  letras  e  políticos  de  todos 
os  partidos,  e  tantos  funccionarios  e  estadistas  do  nosso  paiz 
como  á  chegada  á  egreja  das  Theresinhas,  de  volta  do 
Penedo  da  Saudade  no  fim  da  tarde,  sentiam  o  espirito  em- 
bebido em  altas  cogitações  sobre  o  futuro  do  nosso  destino, 
e  a  alma  a  querer  levantar-se  para  o  céu,  ao  ouvir  as 
vozes  de  tanta  piedade  e  doçura  das  sanctas  Theresinhas 
que,  parecendo  estar  antegostando  já  as  delicias  e  gosos 
da  bemaventurança,  enviam  para  juncto  do  throno  do  Al- 
tíssimo as  ultimas  orações  do  dia  por  entre  as  claridades  dos 
últimos  raios  do  sol,  que  se  despede  a  custo  e  com  saudade 
d'aquelle  delicioso  e  sagrado  recinto  em  que  reina  constante- 
mente o  que  ha  de  mais  puro  e  edificante  sobre  a  terra. 

Se  Coimbra  olha  para  o  mosteiro  de  Sancta  Clara  ao 
poente  com  grande  respeito  e  devoção,  e  até  com  uma  certa 
ufania  e  desvanecimento  por  estar  nelle  o  tumulo  que  encerra 
o  corpo  da  sua  Sancta  Padroeira,  olha  também  para  o  con- 
vento de  Sancta  Thereza,  ao  nascente,  com  muita  veneração 
e  piedade  por  ser  d'clle  que  se  derrama  ainda  hoje  por 
toda  a  cidade  o  doce  perfume  da  virtude  e  da  perfeição 
christã,  que  chama  e  attrahe  alli  tantos  fieis  de  perto  e  de 
longe  para  desafogarem  as  suas  consciências,  e  supplicarem 
o  perdão  das  suas  culpas  e  os  auxílios  da  graça  divina. 

E  V.  ex,",  que  é  illustrado  e  crente,  não  poderá  deixar  de 
reconhecer  o  bem  que  fazem  ás  almas  e  aos  corações  estes 
grandes  monumentos  de  piedade  e  de  fé  para,  com  os  exem- 
plos e  lições  que  nos  dão,  e  com  as  recordações  salutares  e 
sanctas  que  em  nós  despertam,  evitarem  que  a  geração  pre- 
sente e  principalmente  aquella  que  aqui  estuda,  se  afunde 
de  todo  no  mar  da  descrença  para  que  a  leva  uma  certa 
philosophia  de  hoje  toda  positivista  e  materialista,  que  tudo 
destroe  e  nada  edifica. 
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Costumam  dizer,  é  verdade,  e  por  effeito  talvez  da  mesma 
philosopliia,  que  são  focos  de  reacção,  de  fanatismo  e  de 
absolutismo  as  casas  religiosas  de  vida  mais  austera  e  peni- 
tente, de  culto  e  piedade  mais  fervorosa  e  constante  e  de 
chammas  mais  ardentes  do  amor  divino  em  que  se  abrazam; 
mas  com  relação  á  das  Theresinhas  ninguém  poderá  dizer 
isto,  hoje  principalmente,  com  o  menor  vislumbre  de  funda- 
mento, ou  com  a  menor  sombra  de  receio  de  que  ella  desça 
d'esses  ambientes  de  oração  e  pureza  em  que  vive,  para  a 
atmosphera  mephitica  dos  interesses  e  das  paixões  mundanas. 
Muito  contra  vontade,  e  sem  culpa  nenhuma  das  piedosas 
Theresinhas,  fizeram  levantar  estes  receios  em  1874,  ha 
quasi  20  annos,  não  quero  occultal-o,  uns  capellães  e  con- 
fessores que  alli  houve  muito  exaggerados  e  imprudentes, 
mas,  castigada  a  sua  exaggeração  e  imprudência  com  a 
sahida  d'elles  d'aqui  para  sempre,  o  convento  readquiriu 
logo  a  confiança  e  bom  conceito  em  que  era  tido.  E  para 
que  não  mais  se  dê  a  eventualidade  d'elle  poder  perder 
aquella  e  este  por  culpa  alheia,  tomei  as  providencias  que 
constam  da  copia  inclusa  da  minha  Portaria  de  11  de  no- 
vembro de  1887,  commettendo  só  aos  professores  do  meu 
Seminário,  e  da  minha  inteira  confiança  e  de  todos,  o  serviço 
do  confessionário  e  do  púlpito  do  mesmo  convento,  de  sorte 
que  os  adversários  das  casas  religiosas  ainda  os  mais  meti- 
culosos e  desconfiados  não  podem  partilhar  agora  d'aquelles 
receios  a  respeito  d'esta:  e  se  em  tempo  no  meu  officio  de 
14  de  março  de  1870  tive  a  honra  de  dizer  a  v.  ex.=^  que, 
se  se  fallasse  na  extincção  do  convento  das  Theresinhas, 
haveria  grande  desgosto  na  cidade,  o  mesmo  desgosto  ha 
agora  quando  se  souber  que  o  fallecimento  da  ultima  reli- 
giosa professa  traz,  como  consequência,  segundo  o  que  se 
tem  observado,  a  mesma  extincção. 

Não  me  alargo  em  supplicas  e  em  considerações  de  ordem 
religiosa,  civil  e  politica  para  evitar  esta,  porque  infeliz- 
mente V,  ex.-'  não  pôde  attender-me. 
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Pe^o  tão  somente  que  me  seja  concedido  para  este  con- 
vento o  que  em  casos  idênticos  me  tem  sido  concedido 
sempre  para  alguns  outros  do  meu  bispado  pela  morte  das 
ultimas  religiosas  professas. 

Ha  nelle  17  pupillas  que,  em  tudo  verdadeiras  religiosas 
excepto  na  profissão  solemne  dos  votos,  mantêm  alli  o  culto, 
o  coro  e  a  observância  rigorosa  e  austera  do  seu  sancto 
Instituto  exactamente  do  mesmo  modo  que  no  tempo  das 
religiosas  professas,  e  tanto  que,  estando  a  que  agora  falleceu 
já  ha  muitos  annos  entrevada  e  demente,  em  nada  decahiu 
da  piedade  e  devoção  que  a  todos  inspira. 

Para  estas  pupillas,  muitas  das  quaes,  já  muito  adeantadas 
em  annos,  e  vivendo  sempre  na  clausura  desde  pequeninas, 
e  já  sem  familia,  sem  conhecimento  do  mundo,  sem  casa 
sem  amparo  a  que  possam  soccorrer-se,  e  sem  meios  para 
poderem  prover  de  prompto  á  sua  subsistência,  seria  extre- 
mamente cruel  e  incompatível  com  os  sentimentos  de  cari- 
dade e  amor  do  próximo,  que  fazem  a  honra  e  a  gloria  da 
civilisação  dos  nossos  dias,  o  expulsal-as  já  violentamente 
do  seu  convento,  expulsão  que  de  mais  a  mais  causaria 
grande  abalo  e  profundo  desgosto  n'esta  cidade  que  mal 
poderá  conformar-se  com  a  ideia  de  vêr  apagadas  para 
sempre  as  lâmpadas  d 'este  sanctuario,  e  fechadas  de  todo 
as  suas  portas  para  a  oração  e  para  o  culto  divino. 

Tenho  por  isso  a  honra  de  propor  e  de  pedir  a  v.  ex.=» 
que,  embora  o  governo  de  Sua  Majestade,  depois  de  feito  o 
inventario,  tome  conta  logo  dos  capitães  mutuados,  dos  fo- 
ros, e  de  todos  os  rendimentos  do  convento,  se  digne  de 
adiar  para  mais  tarde,  como  aqui  sempre  se  tem  feito,  a 
venda  d' este  e  da  pequena  cerca  que  faz  parte  d'elle;  e  com 
este  adiamento  pouco  ou  nada  soffre  o  thesouro  porque  o 
convento,  pequeno  como  é,  e  fora  da  cidade,  e  com  uma  cerca 
também  muito  pequena  e  em  terreno  estéril  e  sem  agua, 
para  pouco  poderá  servir  e  pouco  poderá  valer. 

Além  d'isso  nem  a  consciência  publica,  nem  a  compaixão 
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de  V.  ex."  e  do  governo  d'um  Rei  e  d'uma  Rainha  tao  cle- 
mentes e  piedosos,  poderão  querer  que  se  proceda  d' outro 
modo,  e  que  sem  dó  nem  caridade  se  atirem  para  a  rua 
estas  piedosissimas  mullieres  que,  pelo  fervor  das  suas  ora- 
ções e  pela  sua  vida  sempre  pura  e  sancta,  são  já  mais  do 
céu  de  que  da  terra. 

Digne-se  v.  ex.''  de  vêr  na  copia  também  inclusa  da  carta, 
que  me  dirigiram,  a  abnegação  e  completo  desprendimento 
do  mundo  com  que  ellas  pedem,  não  que  lhes  dêem  cousa 
alguma,  mas  que  as  deixem  estar  no  seu  sancto  retiro,  por- 
qua  Deus  as  sustentará  n'elle  como  sustenta  os  passarinhos 
do  céu  e  os  bichinhos  da  terra. 

Quaudo  falleceu  a  ultima  religiosa  professa  do  convento 
do  Louriçal,  tive  a  honra  de  pedir  ao  ex,'""  sr.  ministo  da 
justiça  de  então,  no  meu  officio  de  12  de  março  de  1878,  que 
se  dignasse  de  permittir  que  as  pupillas  se  conservassem 
no  mesmo  convento  até  eu  lhes  dar  algum  destino,  e  o  mesmo 
pedido  tive  a  honra  de  fazer  no  meu  officio  de  4  de  julho 
de  1888  com  relação  ao  convento  de  Villa  Pouca  da  Beira; 
e  os  antecessores  de  v.  ex,''  embora  com  menos  instancias 
minhas  e  com  causas  não  tão  justas,  dignaram-se  de  respon- 
der-me  logo  em  officios  de  15  de  março  e  de  14  de  junho 
de  1878  com  relação  ao  primeiro,  que  nada  se  poria  em 
praça  emquanto  se  não  desse  destino  ás  pupillas;  e  em  of- 
ficio de  5  de  julho  de  1889  com  relação  ao  segundo,  que  se 
sobreestaria  na  venda  do  convento  emquanto  não  estivesse 
completamente  desoccupado. 

Tenho  a  honra  de  pedir  a  v.  ex.''  que  por  maioria  e  grande 
maioria  de  razões  se  digne  de  enviar-me  egual  resposta  para 
o  das  Theresinhas  nos  subúrbios  d'esta  cidade,  e  nem  eu 
posso  crer  que  v.  ex.-''  que  tanto  se  distingue  em  actos  de 
justiça  e  primores  de  cortezia,  seja  menos  benévolo  para  as 
sollicitações  justíssimas  d'um  bispo  que,  a  despeito  da  sua  hu- 
mildade e  pobreza  de  merecimentos,  faz  sempre  quanto  pode 
para  bem  servir  a  religião  e  a  Pátria,  o  Rei  e  as  Instituições. 


Deus  guardo  a  v.  ox.'*  =  Coimbra,  10  do  dozoml)ro  de 
189G.  III.'""  o  ox.'""  sr.  ministro  o  secretario  d'estado  dos 
negócios  ecclosiasticos  o  da  iustiqa.  ^3Ianuel,  Bispo  Conde. 


N."  20 

Ministério  da  fazenda. — Direcção  geral  dos  próprios  na- 
cionaes.  —  2.'M'epartição  42:418  —  Serviço.  —  111.'""  e  ex.'"" 
sr.  —  Tenho  a  honra  de  communicar  a  v.  ex.^  que  nesta 
data  se  officia  ao  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos,  so- 
licitando as  convenientes  ordens  para  que  sejam  entregues 
ao  individuo  nomeado  por  v.  ex."  os  objectos  pertencentes 
ao  supprimido  convento  do  Louriçal,  designados  por  v.  ex." 
como  dignos  de  figurarem  no  museu  nacional,  onde  devem 
ser  recolhidos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'^  =  Direcção  geral  dos  próprios  na- 
cionaes,  18  de  agosto  de  1887.  =111.'"°  e  ex."^°  sr.  Inspector 
da  Academia  Real  das  Bellas  Artes  de  Lisboa.  =  Servindo 
de  director  geral  =  Visconde  de  Botelho  de  Seabra. 

Está  conforme.  =  Academia  Real  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa, de  novembro  de  1887.=  O  secretario,  António  José 
Nunes  Júnior. 


N."  21 


Ex.'"°  e  rev."'"  sr.  —  Tendo  sido  expedidas  pelo  ministério 
dos  negócios  da  fazenda,  as  necessárias  ordens  para  se  pro- 
ceder á  arrecadação  e  administração  provisória  dos  bens 
e  rendimentos  do  convento  de  Nossa  Senhora  d' Assumpção 
de  Semide,  d' essa  diocese,  nos  termos  das  Instrucções  de 
31  de  maio  de  1862,  emquanto  se  lhe  não  dá  a  conveniente 
e  legal  applicação,  nesta  data  se   officia   ao  sobredicto  mi- 


86 


nisterio,  a  fim  de  por  alli  se  providenciar  para  que  o  em- 
pregado encarregado  d'aquella  diligencia  se  entenda  para 
este  effeito  com  v.  ex.''  de  modo  que.  na  parte  que  llie  com- 
pete, possa  proceder  sobre  o  assumpto  como  Julgar  mais 
conveniente. 

Também  se  enviou  ao  referido  ministério  copia  conforme 
dos  officios  de  v.  ex.''  de  2  do  corrente  a  fim  de,  em  vista 
das  justas  considerações  expostas  nella,  serem  por  alli  at- 
tendidas  as  sollicitações  de  v.  ex.^  emquanto  a  serem  entre- 
gues ás  pupillas  do  convento  os  fructos  da  respectiva  cerca 
e  ser -lhes  permittida  a  sua  conservação  no  mesmo  mosteiro 
até  que  v.  ex.-''  possa  dar  a  todas  ellas  outra  coUocação. 

Emquanto  ás  alfaias,  vasos  sagrados,  e  mais  objectos  do 
culto,  deverão  ser  inventariados  e  depositados  conforme  o 
disposto  no  artigo  10.°  das  citadas  Instrucções,  remetten- 
do-se  a  esta  direcção  uma  copia  do  inventario  e  termo  de 
entrega,  como  alli  se  determina. 

Deus  guarde  a  v.  ex.-^^=  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça,  em  14  de  setembro  de  1896.= 
Ex.">°  e  rev.'"°  sr.  Bispo  da  diocese  de  Coimbra,  =  O  conse- 
lheiro director  geral,  Je7'onymo  Pereira  da  Silva  Baima  de 
Bastos. 


N.°  22 


Ex.">o  e  rev.'"°  sr.  —  S.  ex."^  o  ministro  da  fazenda  encar- 
rega-me  de  sollicitar  de  v.  ex.'^  rev."'"^  se  digne  dar  as  or- 
dens que  houver  por  convenientes,  a  fim  de  que  possam  ser 
examinados  pelo  individuo  nomeado  pelo  inspector  da  Aca- 
demia Real  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  os  quadros  que  per- 
tenceram ao  supprimido  convento  do  Desaggravo  do  Lou- 
riçal,  entre  os  quaes  consta  existir  um  de  subido  valor  ar- 
tístico. 
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Deus  guardo  a  v.  ex.'  rov.'"''  Direcção  geral  dos  pró- 
prios nacionaes,  19  de  abril  de  1887.  =Ex."'"  e  rev.'""  sr. 
Bispo  de  Coimbra.  ^^  Servindo  de  director  geral,  Visconde 
de  Botelho  de  Seabra. 


N."  23 


Ex.'""  e  rev.'""  sr.  -  Teiilio  a  honra  de  enviar  a  v.''  ex.'» 
um  requerimento,  em  que  a  Venerável  Ordem  Terceira  da 
Penitencia  de  S.  Francisco  da  cidade  de  Coimbra,  pede 
que  lhe  sejam  concedidos  alguns  quadros  e  imagens  que  per- 
tenceram ao  extincto  convento  de  religiosas  de  SancfAnna 
da  mesma  cidade,  a  fim  de  que  v.  ex.-'  se  digne  de  infor- 
mar o  que  se  lhe  offerecer,  interpondo  o  seu  parecer  acerca 
da  referida  pretenção. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  =  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça.  =  Direcção  geral  dos  negócios 
ecclesiasticos,  em  28  de  junho  de  1888.  =Ex.""' e  rev.'""  sr. 
Bispo  da  diocese  de  Coimbra.  =t/acmío  Eduardo  de  Brito 
Seixas. 


N.'^  23  (a) 


111.'""  e  ex.'""  sr.  —  Com  grande  surpresa  e  admiração  minha 
recebi  ante-hontem  o  officio,  incluso  por  coj^ia,  do  director 
da  fazenda  d' este  districto  para  eu  fazer  sahir  do  mosteiro 
de  Sancta  Clara  a  religiosa  e  outras  senhoras  que  o  habi- 
tam, a  fim  d'elle  poder  entregar,  como  lhe  é  ordenado,  á 
pessoa  que  se  lhe  apresentar  auctorisada  pelo  ministério  da 
guerra,  o  edifício  e  cerca  do  mesmo  mosteiro  com  exclusão 
da  egreja  tão  somente. 


Por  portaria  do  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  de 
15  de  setembro  de  1848  foram  transferidas  as  religiosas  do 
convento  de  Sandelgas  para  o  mosteiro  de  Sancta  Clara, 
ficando  incorporadas  no  mesmo  mosteiro  e  sujeitas  á  abba- 
dessa  e  a  todas  as  obrigações,  como  se  fossem  n'elle  pro- 
fessas, diz  a  mesma  Portaria;  e  conseguintemente,  quando 
falleceu  a  ultima  freira  de  Sancta  Clara  em  1886,  determi- 
nou-se  por  egual  Portaria  ou  officio  do  ministério  dos  negó- 
cios ecclesiasticos  que  se  tomasse  conta  dos  bens  privativos 
do  mosteiro  de  Sancta  Clara,  mas  que  a  freira  de  Sandelgas 
ainda  ahi  existente,  D.  Anna  Ermelinda  da  Conceição,  con- 
tinuaria a  viver  no  edifício  do  mosteiro  e  na  clausura  de 
Sancta  Clara  emquanto  fosse  viva,  (1)  como  era  de  toda  a 
justiça. 

Além  d'esta  religiosa  professa,  que,  segundo  já  tive  occa- 
sião  de  dizer  a  v.  ex.'',  é  uma  senhora  digna  de  todos  os 
respeitos  e  attenções  pelo  seu  muito  juizo,  pela  sua  notável 
caridade  e  pelas  suas  eximias  virtudes,  estão  também  na 
clausura  do  mesmo  mosteiro  12  senhoras  seculares,  6  pu- 
pillas  ou  meninas  do  coro  e  16  creadas,  ao  todo  35  pessoas 
com  a  religiosa,  como  consta  da  relação  inclusa. 

As  senhoras  seculares,  da  edade  de  60,  70  e  80  annos, 
pagaram  todas  o  piso  de  50,  60,  70,  80  e  100^000  réis, 
quando  entraram  para  o  mosteiro,  na  esperança  de  que, 
pagando  por  este  modo  a  sua  cella,  ficavam  com  o  direito 
de  n'ella  viverem  toda  a  vida,  uma  vez  que  não  merecessem 
o  castigo  de  serem  expulsas.  Estão  no  mosteiro  a  maior 
parte  ha  mais  de  20,  30,  40  e  50  annos,  e  não  teem  hoje 
nem  familia  nem  casa  para  onde  vão,  e,  o  que  é  mais,  algu- 
mas, nem  rendimentos  ou  meios  de  que  vivam. 


(1)  Ponderou-se  no  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  que  se 
tinha  declarado  que  a  religiosa  se  conservaria  no  convento,  não 
emquanto  fosse  viva.  mas  emquanto  se  lhe  não  desse  destino.  Ma- 
nuel, Dispo  Conde. 
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Sâo  também  dignas  de  dó  as  pupillas  ou  meninas  do  coro, 
que  entraram  sem  pagamento  de  piso,  e  a  titulo  de  fazerem 
serviço  no  coro,  uma  de  34  annos  de  edade  e  14  de  con- 
vento, outra  de  44  de  edade  e  18  de  convento,  outra  de  35 
de  edade  e  5  de  convento,  outra  de  24  de  edade  e  2  de 
convento,  outra  de  15  de  edade  e  1  de  convento,  outra  de 
42  de  edade  e  6  do  convento.  Nenhuma  d'estas  tem  meios 
alguns,  e  nem  podem  ir  para  as  suas  mães  aquellas  que  as 
teem,  por  serem  estas  muito  pobres.  Também  não  é  melhor 
a  sorte  d'algumas  das  creadas,  velhas,  doentes,  sem  cousa 
alguma  de  seu,  e  vivendo  alli  das  esmolas  que  lhes  davam 
as  senhoras  recolhidas. 

Nenhumas  d'aquellas  senhoras  se  lembraram  nunca  da 
possibilidade  de  serem  obrigadas  a  sahir  do  mosteiro,  por- 
que, fiadas  na  palavra  real  por  tal  modo  dada  n'aquelles 
documentos,  julgaA^am  mais  que  garantida  a  sua  conservação 
n'elle,  emquanto  fosse  viva  a  actual  religiosa;  e,  para  de- 
pois da  sua  morte,  não  julgavam  também  que  teriam  de 
sahir  aquellas  que  lhe  sobrevivessem,  por  ter  constado  sem- 
pre que,  sendo  de  grande  necessidade  conservar  na  capital 
da  diocese  pelo  menos  uma  casa  ou  recolhimento,  onde, 
embora  sem  votos,  podessem  recolher-se  as  senhoras  cabidas 
em  pobreza  ou  desgraça,  e  que  por  qualquer  motivo  não 
podessem  viver  na  sociedade  com  decência  e  sem  vergonha, 
seria  para  este  fim  escolhido  o  mosteiro  dé  Sancta  Clara, 
como  o  mais  próprio  por  todas  as  razões  para  prover  de 
remédio  a  esta  grande  necessidade  social;  e  ainda  ha  pouco 
tempo  se  mostrou  bem  quanto  esta  ideia  estava  no  animo 
e  no  espirito  da  gente  de  Coimbra,  ainda  a  mais  liberal  e 
avançada. 

Considerações  também  d'outra  ordem  militam  em  favor 
d'ella.  E  bem  sabido  que  o  mosteiro  de  Sancta  Clara  é  dos 
mais  considerados  e  mais  nobres  de  todo  o  reino,  por  se 
guardar  n'elle  ainda  hoje  o  corpo  da  Rainha  Sancta  Isabel, 
padroeira  de  Coimbra  e  gloria  de  Portugal. 
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Nenhuma  clausura  foi  acatada  com  mais  alto  respeito  e 
mais  religioso  escrúpulo,  e  nenhumas  religiosas  portuguezas 
tiveram  mais  honras  e  privilégios,  por  serem  damas  de 
honor  da  Sancta  Rainha  e  guardas  do  seu  tumulo. 

Jamais  vem  a  Coimbra  alguma  pessoa  real  que  não  vá 
orar  juncto  d'este,  que  só  n'essas  occasiões  se  abre  com  as 
três  chaves,  uma  em  poder  de  El-rei,  outra  do  Bispo  e  outra 
das  freiras;  e  só  ás  pessoas  reaes  e  ás  suas  comitivas  e  ás 
freiras  é  permittido  beijar  a  mão  da  preclarissima  Rainha. 
Não  ha  ninguém  que  se  não  commova  em  presença  d'esta 
cerimonia. 

E  o  povo  de  Coimbra,  que  tanto  se  regosija  e  ufana  com 
estes  cultos  tão  sublimes  prestados  á  sua  Sancta  Padroeira, 
e  com  as  festas  que  lhe  fazem,  conhecidas  e  afamadas  em 
todo  o  paiz,  teria  grande  desgosto  e  mal  poderia  conter  a 
sua  dôr  e  a  sua  indignação,  se  visse  deserto  e  abandonado 
o  tumulo  da  sua  Rainha,  e  tido  em  menos  guarda  e  em 
menos  santo  recato  este  gloriosíssimo  brasão  da  sua  terra. 

E  como  não  se  maguariam  também  Sua  Majestade  El-rei 
e  Sua  Majestade  a  Rainha,  que  tanto  se  teem  commovido 
juncto  d'elle,  como  já  tive  a  honra  de  j)resenciar,  se  vissem 
do  mesmo  modo  que  era  tido  em  menos  conta,  e  se  profa- 
nava por  qualquer  forma,  o  preciosíssimo  corpo  e  a  sancta 
e  veneranda  memoria  de  sua  avó,  e  que  se  ia  deixar  esmo- 
recer e  apagar  o  brilho  d'este  esplendor,  mais  que  todos 
refulgente  e  abençoado  da  sua  coroa? 

Vamos  deixando  perder  e  cahir  em  abandono  pouco  e 
pouco  muitas  glorias  e  grandezas  da  pátria,  muitos  monu- 
mentos e  tradições  nobilíssimas  que  tornaram  respeitado  de 
todo  o  mundo  o  heroísmo  portuguez,  e  que  lisonjeiam  e 
sustentam  ainda  hoje  o  orgulho  nacional. 

Não  desrespeitemos  nem  deixemos  abandonar  e  perder 
esta,  que  prende  na  fé  e  no  sentimento  religioso  do  paiz, 
que  esparge  ainda  agora  nos  paços  dos  nossos  reis  e  nos 
mantos  e  arminhos  da  realeza  os  doces  perfumes  da  virtude 
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e  da  santitlade,  o  quo  symboH.sa  no  mais  subido  grau,  e  com 
os  mais  edificantes  exemplos,  o  amor  da  religião,  o  amor 
da  familia,  o  amor  do  próximo  e  o  amor  da  pátria. 

Não  estavam  no  caso  do  mosteiro  de  Sancta  Clara,  e  nem 
com  elle  tinham  semelhança  os  conventos  de  SancfAnna 
d'esta  cidade  e  o  de  Sá  de  Aveiro,  ambos  muito  velhos  e  em 
ruinas  e  com  uma  só  religiosa  cada  um.  E  todavia,  quando 
o  governo  de  Sua  Majestade,  obrigado  por  grande  necessi- 
dade publica,  quiz  aproveitar  os  seus  edifícios  ou  o  terreno 
e  cerca  d'elles  para  outros  destinos,  pediu  antes  de  tudo  a 
minha  informação,  averiguou  a  possibilidade  e  modo  de 
transferir  d'elles  para  outros  conventos  as  religiosas  e  pes- 
soas que  os  habitavam,  e  não  deixou  de  prover  á  sorte  das 
religiosas  transferidas,  como  era  indispensável. 

Como  é  pois  que,  sem  se  fazer  agora  nada  d' isto,  e  sem 
se  attender  ás  especialidades  que  se  dão  no  mosteiro  de 
Sancta  Clara,  como  acabo  de  expor,  se  me  manda  por  um 
empregado  da  fazenda,  sem  mais  nem  menos,  que  faça  eu 
sahir  do  mosteiro  a  religiosa  e  as  mais  senhoras  que  o  ha- 
bitam, para  se  fazer  entrega  d' elle  a  um  commissionado  do 
ministério  da  guerra? 

Fazer  sahir  a  religiosa  e  as  senhoras  ou  pupillas  que 
estão  com  ella;  para  onde,  por  que  modo,  e  em  que  condi- 
ções? 

E,  visto  que  se  prescinde  até  de  toda  a  attenção  e  accordo 
prévio  com  ellas,  contra  tudo  o  que  se  tem  feito,  ha  de 
violar-se  a  clausura,  e  entrar-se  no  mosteiro  para  as  arrastar 
á  força  e  sacrilegamente  cá  para  fora? 

Hão  de  lançar-se  á  rua,  á  miséria  e  á  desgraça,  sem  dó 
nem  compaixão,  essas  piedosas  e  infelizes  mulheres  que  se 
debulhariam  em  lagrimas,  abraçadas  ás  portas  e  ás  paredes 
das  suas  cellas,  e  que  certamente  succumbiriam,  algumas, 
nos  braços  de  quem  as  violentasse  a  deixal-as  por  tal  forma, 
e  a  separarem-se  d'ellas? 

Além  d'isso  o  tumulo  da  Rainha  Sancta  não  está  na  egreja, 
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e  nem  d'esta  ha  communicação  para  elle:  está  no  mosteiro 
e  dentro  da  clausura;  e,  dizendo  o  director  da  fazenda  do 
districto,  como  diz,  que  se  deve  entregar  tudo  com  exclusão 
só  da  egreja,  ha  de  entregar-se  também  aos  soldados  o  tu- 
mulo da  Sancta  Rainha,  e  o  coro  e  sanctuario  em  que  elle 
está? 

Hão  de  os  soldados,  e  os  soldados  criminosos  que  forem 
para  o  presidio  alli  estabelecido,  substituir  as  religiosas  na 
guarda  do  mesmo  tumulo? 

Ha  de  entregar-se  a  elles,  ou  tirar-se  do  seu  logar  o  corpo 
da  Sancta  Rainha,  que  os  nossos  reis,  a  nossa  familia  real, 
os  imperadores  e  príncipes  do  Brazil,  têm  visto  e  adorado 
sempre  n'aquelle  sanctuario  de  tanta  piedade  e  devoção,  e 
que  a  todos  infunde  o  mais  alto  respeito  e  a  mais  profunda 
commoção  religiosa  ? 

Por  tudo  isto  parece-me  que,  no  officio  que  recebi  do  di- 
rector de  fazenda,  ha  algum  engano  ou  equivoco,  porque 
V.  ex,"*  certamente  não  quer,  não  auctorisou,  e  não  approvou 
semelhante  procedimento,  tão  injustificável  e  tão  em  desac- 
cordo  com  o  que  se  tem  observado  e  practicado  sempre;  e 
tanto  isto  me  parece,  que .  me  abstenho  de  fazer  outras 
considerações  que  tal  officio  me  suggere,  e  que  muito  me 
desconsolam  e  magoam. 

Em  todo  o  caso  peço  a  v.  ex.'^  que  se  compadeça  d'aquella 
religiosa  e  mais  senhoras  que  habitam  no  mosteiro,  e  que 
não  cessam  de  chorar  noite  e  dia  com  a  noticia  de  tão  ex- 
traordinária e  cruel  medida.  Veiu  aqui  hontem  o  capellão 
duas  vezes  pedir-me,  banhado  em  lagrimas,  que  lhes  valha 
e  acuda,  e  que  não  as  empurrem  assim  tão  apressada  e 
impiedosamente  para  a  sepultura. 

V.  ex.%  que  tão  solemnemente  prometteu  áquella  religiosa 
que  ella  se  conservaria  no  mosteiro  emquanto  vivesse,  não 
ha  de  permittir  agora  que  se  practique  semelhante  cruel- 
dade, ou  que  se  ande  aos  baldões  com  o  corpo  da  Rainha 
Sancta,  o  que  esta  cidade  não  poderá  tolerar. 
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Em  janeiro  de  1885  instava  coniniigo  o  governo  de  Sua 
Majestade,  particular  e  officialmente,  para  que  transferisse 
sem  demora  a  religiosa  do  convento  de  SancfAnna  d'esta 
cidade  para  o  Collegio  Ursulino,  a  fim  de  se  mudar  quanto 
antes  para  o  convento  o  quartel  de  infanteria  n."  2'i,  que 
não  podia  por  modo  nenhum  continuar  a  estar  no  quartel 
da  Graça  por  mais  tempo. 

Por  comprazer  com  a  vontade  do  governo  pude  conseguir 
esta  transferencia  de  accordo  com  a  religiosa,  mas  ainda 
assim  não  me  resultaram  d'ella  poucos  trabalhos,  desgostos 
e  arrependimentos.  Fiz  logo  a  entrega  do  convento,  já  de 
todo  desoccupado,  e  já  lá  vão  4  annos  sem  que  lhe  tenham 
dado  destino  algum,  sem  que  o  corpo  tenha  sahido  do  quartel 
da  Graça,  e  sem  que  se  olhe  para  a  deterioração  do  convento 
de  SancfAnna,  cada  vez  maior,  com  as  portas  e  janellas 
abertas  a  bater  com  o  vento,  e  com  a  chuva  a  entrar  por 
toda  a  parte,  e  com  tudo  a  escalavrar-se  e  a  perder-se. 

Querer-se-ha  que  venlia  a  acontecer  o  mesmo  ao  vene- 
rando mosteiro  de  Sancta  Clara? 

Peço  muito  encarecidamente  a  v.  ex.^  que  tal  não  aconteça. 

Tenho  mostrado  sempre  quanto  me  empenho  pelos  melho- 
ramentos e  engrandecimentos  de  Coimbra,  e  quanto  procuro 
auxilial-os  pela  minha  parte,  e  condescender  até  onde  for 
possível  com  as  vistas  e  emprehendimentos  do  poder  tem- 
poral para  a  sua  realisação.  Mas  é  sempre  necessário  que 
se  respeitem  os  direitos  adquiridos,  que  não  se  violem  as 
coisas  sanctas,  e  não  se  offendam  nem  o  sentimento  religioso 
dos  povos,  nem  as  tradições  nobilíssimas  da  pátria. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  =  Coimbra,  22  de  março  de  1889. 
=  111.'"°  e  ex."'°  sr.  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios ecclesiasticos  e  de  justiça.  =J/a/^we/,  Bispo  Conde  (1). 


(1)  No  dia  1  de  abril  seguinte  participou-me  o  governo  de  Sua 
Majestade  que,  em  vista  das  i'azões  allegadas  neste  officio,  tinhaiii 
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N."  24 

Ex.'""  e  rev.'""  sr.  —  Tenho  a  elevada  honra  de  entregar 
nas  mãos  de  v.  ex.^  a  copia  do  officio  da  direcção  geral  dos 
próprios  nacionaes,  de  data  de  hontem,  que  manda  entre- 
gar provisoriamente  a  v.  ex.^  as  alfaias,  pratas  e  vasos  sa- 
grados do  convento  de  Sancta  Clara  d' esta  cidade,  observa- 
das as  disposições  do  mesmo  officio;  rogando  a  v.  ex.^  se 
digne  indicar-me  o  delegado  de  v.  ex,^  a  quem  devem  ser 
entregues,  bem  como  em  que  dia  e  hora. 

Deus  guarde  a  v.  ex,^  =  Repartição  de  fazenda  do  dis- 
tricto  de  Coimbra,  15  de  Julho  de  1892.  =  Ex."'°  e  rev.'"° 
sr.  Bispo  Conde  da  diocese  de  Coimbra.  =0  director,  José 
Augusto  Pereira  Gonçalves. 

Copia  —  Ministério  da  fazenda  —  Direcção  geral  dos  pró- 
prios nacionaes  —  Segunda  repartição  — •  Numero  setenta  e 
nove  —  Livro  primeiro  —  Ill.™''sr. — De  ordem  do  ex.'""  mi- 
nistro da  fazenda  sirva-se  v.  8.=^  fazer  entregar  provisoria- 
mente ao  rev."'°  bispo  d'essa  diocese  as  alfaias,  pratas  e  va- 
sos sagrados  pertencentes  ao  supprimido  convento  de  Sancta 
Clara,  devendo  os  mesmos  objectos  voltar  á  posse  da  fa- 
zenda no  praso  de  quarenta  e  oito  horas  depois  que  tiver 
cessado  a  visita  de  Suas  majestades  a  fim  de  opportunamente, 
de  accordo  com  o  mesmo  prelado  se  lhes  dar  o  destino  devido. 

Deus  guarde  a  v.  s.=^  =  Direcção  geral  dos  próprios  na- 
cionaes, 14  de  julho  de  1892.  =111. '""  sr.  Director  da  repar- 


eido  expedidas  as  ordens  para  ser  suspensa  a  execução  do  Decreto 
de  7  de  março  anterior  i^ara  se  dar  posse  do  mosteiro  de  Sancta 
Clara  de  Coimbra  ao  ministério  da  guerra;  o  que  muito  louvei  e  agra- 
deci em  officio  de  7  do  referido  niez  de  abril,  =^  Manuel,  Bispo  Conde. 
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tiçúo   de  fazenda   do   disírieto   do  Coimbra.  ^^  Servindo  de 
director  (assignado)  A.  J.  de  Campos  Magalhães. 

Está  conformo.  Repartirão  de  fazenda  do  districto  de 
Coimbra,  15  de  julho  de  Í8d2.  -  O  oUicm\^  Joaquiin  Maria 
Ferreira. 

N."  25 

Ex."'°  e  rev.""'  sr.  —  Sendo  ponderado  a  esta  secretaria 
d'estado  pela  dos  negócios  do  reino,  que  a  commissão  in- 
cund)ida  pelo  vice-inspector  da  Academia  Real  das  Bellas 
Artes  de  Lisboa,  de  examinar  os  objectos  d'arte  existentes 
no  convento  de  Sancta  Maria  de  Lorvão,  considerou  dignos 
de  figurar  no  museu  d'aquella  Academia  os  que  se  acham 
indicados  na  relação  por  copia  juncta,  e  sendo  sollicitada  a 
expedição  das  convenientes  ordens  para  que  sejam  para  alli 
removidos  os  alludidos  objectos,  ou  d'entre  elles  os  que  fo- 
rem desnecessários  ao  culto ;  tenho  a  honra  de  pedir  a  v. 
ex.-^  se  digne  de  expor  o  que  se  lhe  offerecer  a  tal  respeito, 
para  em  vista  da  informação  de  v.  ex.''  poder  s.  ex.^  o  mi- 
nistro dos  negócios  d'esta  repartição  resolver  como  lhe  pa- 
recer acertado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^^^  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça.  ==  Direcção  geral  dos  negócios  ec- 
clesiasticos,  em  29  de  maio  de  1880. — Ex.'""  e  rev.'"«  sr. 
Bispo  da  diocese  de  Coimhva..=  Jacinto  Eduardo  de  Brito 
Seixas. 

N.'^  26 

Ex.'"°  e  rev.'"°  sr.  —  Tendo  o  governo  resolvido  que  sejam 
transferidos  para  o  Museu  Nacional  de  Bellas  Artes,  onde, 
pelo  seu  merecimento  artistico,  merecem  ser  conservados  os 
objectos  de  culto,  constantes  da  relação  juncta,  pertencen- 
tes  ao  extincto  convento   de  religiosas   do  Desaggravo   do 
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Sanctissimo  Sacramento  do  Louriçal,  e  que  se  acham  men- 
cionados no  respectivo  inventario ;  tenho  a  honra  de  pedir 
a  V.  ex.''  se  digne  de  dar  as  providencias  necessárias  para 
serem  entregues  á  pessoa  que,  auctorisada  pelo  inspector 
da  Academia  das  Bellas  Artes,  se  apresentar  no  edificio  do 
referido  convento  para  os  receber :  devendo  y.  ex.^  dar  op- 
portunamente  conta  por  esta  secretaria  d' estado  de  se  ter 
realisado  a  entrega. 

Deus  guarde  a  v.  ex,^  =  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça.  ^^  Direcção  geral  dos  negócios 
ecclesiasticos  em  22  de  agosto  de  1887.  =  Ex.'"°  e  rev.'""  sr. 
Bispo  da  diocese  de  Coimbra.  ^^=  Jeronymo  Pereira  da  Silva 
Baima  de  Bastos, 

N."  27 

Ex.'"°  e  rev.'"°  sr.  —  Tenho  a  honra  de  communicar  a  v. 
ex.^'  que,  de  conformidade  com  o  que  preceitua  o  artigo  10.° 
das  Instrucções  de  31  de  maio  de  1862,  nesta  data  se  offi- 
cia  ao  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça, 
sollicitando  a  entrega  dos  objectos,  pertencentes  ao  suppri- 
mido  convento  do  Louriçal,  que  foram  escolhidos  como  di- 
gnos de  figurarem  no  Museu  Nacional  de  Bellas  Artes,  onde 
devem  ser  recolhidos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  =  Direcção  geral  dos  próprios  na- 
cionaes,  18  de  agosto  de  1887.  =  Ex."'°  e  rev."'°  sr.  Bispo 
de  Coimbra.  =  Servindo  de  director  geral,  Visconde  de  Bo- 
telho de  Seabra. 

N."  28 

111.'""  ex.'"°  e  rev.""  sr.  —  Tendo-me  sido  pedido  por  offi- 
cio  do  ministério  da  fazenda  de  6  de  outubro  do  corrente 
anno,  uma  relação  circumstanciada  dos  objectos  de  valor 
artistico  ou  interesse  histórico  que  ainda   existam   no  sup- 
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primido  convento  de  Sancta  Maria  de  Lorvão,  depois  do 
relatório  feito  em  1880  por  Alfredíj  d' Andrade  e  Francisco 
Rangel  de  Lima ;  venho  rogar  a  v.  ex."  rev."'='  se  digne  dar 
as  suas  ordens  para  que  o  portador  d'este  officio,  Manuel 
Nicolau  da  Costa,  empregado  d'esta  Academia,  seja  aucto- 
risado  a  tomar  conhecimento  d'esses  objectos  para  eu  poder 
informar  devidamente  aquelle  ministério. 

Deus  guarde. a  v.  ex."  rev."'''  =  Academia  Real  de  Bellas 
Artes  de  Lisboa,  80  de  novembro  de  1887.  =111.'""  ex."'"  e 
rev.'""  sr.  Bispo  Conde  de  Coimbra.  =^  Pelo  inspector,  An- 
tonio  Thomaz  da  Fonseca. 


N."  29 

Ex.'""  e  rev."'"  sr.  —  Tendo  sido  v.  ex. '  auctorisado  me 
portaria  de  hoje  para  distribuir  as  alfaias,  vasos  sagrados 
e  mais  objectos  do  culto  que  pertenceram  ao  supprimido 
convento  da  Madre  de  Deus  de  Sá  da  cidade  de  Aveiro ;  te- 
nho a  honra  de  enviar  a  v.  ex.'',  por  copia,  um  officio  do 
ministério  dos  negócios  das  obras  publicas  em  que  se  pon- 
dera ser  conveniente  contemplar  a  egreja  do  Bussaco  com 
os  paramentos,  alfaias  e  guizamentos  mencionados  na  rela- 
ção juncta,  a  fim  de  que  v.  ex.='  possa  tomar  aquella  requi- 
sição na  consideração  que  merecer  quando  fizer  uso  da  au- 
ctorisação  que  lhe  é  concedida ;  devendo  v.  ex.''  participar 
por  esta  secretaria  d' estado  o  que  a  tal  respeito  resolver, 
para  os  devidos  effeitos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'''=  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça.  ^Direcção  geral  dos  negócios 
ecclesiasticos,  em  4  de  julho  de  1885.  =  Ex."'°  e  rev."'"  sr. 
Bispo  da  diocese  de  Coimbra.  =  t/«cm^o  Eduardo  de  Brito 
Seixas. 
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N."  80 


111.'"°  e  ex.'"°  sr. — Em  adclitamento  ao  meu  officio  datado 
de  6  do  corrente,  tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos  de  v. 
ex."  a  inclusa  relação  dos  paramentos,  alfaias  e  guisamen- 
tos,  de  que  mais  carece  a  egreja  do  Bussaco,  e  que  me  foi 
remettida  pelo  respectivo  capellão. 

Deus  guarde  a  v,  ex.**  —  Direcção  geral  do  commercio  e 
industria,  15  de  junho  de  1885.  =111."'°  e  ex."'°  sr.  conse- 
lheiro director  geral  dos  negócios  ecclesiasticos.  =  O  dire- 
ctor geral,  Silvestre  Bernardo  Lima. 

Está  conforme.  =  Direcção  geral  dos  negócios  ecclesiasti- 
cos, em  4  de  julho  de  1885.  =  O  conselheiro  director  geral, 
Jacinto  Eduardo  de  Brito  Seixas. 

Relação  dos  paramentos,  alfaias  e  guisamentos  de  que 
precisa  a  egreja  do  Bussaco. 

N."  1.  —  Um  paramento  completo  para  as  festividades  re- 
ligiosas, que  conste  de  uma  casula,  duas  dealmaticas,  bolsa 
de  corporaes  e  veu  correspondente,  de  cálix,  umbela,  veu 
de  hombros,  e  capa  d'asperges,  tudo  branco; 

N.°  2.  —  Três  casulas  apparelhadas,  sendo  uma  encarnada, 
outra  roxa  e  outra  verde ; 

N."  3.  —  Seis  amictos,  seis  cordões,  ou  singulos,  seis  albas 
e  seis  manustergios,  e  uma  dúzia  de  sanguinios,  tudo  de 
linho ; 

N.**  4.  —  Um  arco  de  damasco  encarnado  para  o  arco  mór 
da  egreja; 

N."  5.  —  Seis  sanefas  de  damasco  encarnado  para  os  al- 
tares lateraes; 

N."  6.  —  Uma  dúzia  de  corporaes  de  linho  fino; 

N."  7,  —  Três  toalhas  compridas  para  o  altar  mór; 
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.  N.°  8.  —  Nove  toalhas  para  os  alUwes  lateraes,  mais  cur- 
tas; 

N."  9.  —  Quatro  toalhas  para  as  credoncias; 

N."  10.  —Dois  pares  de  galhetas  de  metal  e  pratos  cor- 
respondentes ; 

N."  11.  —  Doze  castiçaes  de  metal; 

N."  12.  — Um  missal  da  ultima  edição. 

Bussaco,  13  de  junho  de  1885.=^  O  administrador,  Mau- 
rício José  Pimenta. 

Está  conforme.  =  Direcção  geral  dos  negócios  ecclesias- 
ticos,  em  4  de  julho  de  1885.  =  O  conselheiro  director  ge- 
ral, Jacinto  Eduardo  de  Brito  Seixas. 


N.°  31 

Constando-nos  que  os  valores  e  preciosidades  do  mosteiro 
de  Lorvão  d'esta  diocese,  paramentos,  alfaias,  guisamentos 
do  culto  divino,  imagens,  pratas,  louças  antigas  e  moveis 
podem  facilmente  extraviar-se,  e  que  alguns  se  têm  extra- 
viado já  por  estar  muito  velha  e  valetudinária  a  R.  madre 
abbadessa,  que  é  a  única  religiosa  existente  no  mesmo  mos- 
teiro, e  á  qual  estão  confiados  todos  aquelles  objectos,  dos 
quaes  pelo  seu  estado  de  enfraquecimento  ella  não  pode  já 
tomar  conta :  Encarregamos  o  M.  R.  cónego  da  nossa  Sé 
Cathedral  e  promotor  do  juizo  ecclesiastico,  José  Ferreira 
Fresco,  e  o  nosso  R.  secretario,  b.'"'  José  Maria  dos  Santos, 
de  irem  ao  mosteiro  de  Lorvão  fazer  inventario  minucioso 
e  exacto  de  todos  aquelles  objectos  que  lá  se  encontrarem ; 
para  o  que  exigirão  da  nossa  parte  e  em  nosso  nome  da  R. 
madre  abbadessa,  das  senhoras  seculares  e  mais  pessoas  que 
viverem  no  convento  ou  Í7itra  septa  e  do  R.  parocho  da  fre- 
guezia,  que  lhes  prestem  todos  os  esclarecimentos  e  auxilios 
de  que  precisarem,  sollicitando  também  em  nosso  nome  da 
respectiva  auctoridade  civil  o  mesmo  auxilio  se  fôr  neces- 
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sario,  o  que  não  esperamos,  para  o  desempenho  cabal  e  com- 
pleto d' esta  missão. 

Também  para  este  fim  entrarão  na  clausura,  para  o  que 
lhes  concedemos  todas  as  licenças  e  jurisdicções,  e  nella  fa- 
rão todas  as  investigações  que  julgarem  necessárias,  e  in- 
dagarão se  depois  de  1858  d'alli  sahiram  alguns  dos  objectos 
de  que  se  tracta  e  para  onde,  e  no  caso  affirmativo  quaes 
os  meios  que  será  necessário  empregar  para  elles  se  torna- 
r.em  a  haver.  E,  concluído  o  referido  inventario  que  será 
feito  na  presença  do  R.  parocho  que  também  o  assignará 
com  a  R.  madre  abbadessa,  serão  todos  os  objectos  nelle 
descriptos  com  o  valor,  uso,  tamanho  pouco  mais  ou  menos 
de  cada  um,  confiados  á  guarda  e  deposito  do  mesmo  R.  pa- 
rocho, o  qual  os  poderá  guardar  sob  a  sua  responsabilidade 
onde  e  como  entender,  do  que  tudo  se  lavrará  no  fim  do 
mesmo  inventario  o  termo  de  deposito  que  será  por  todos 
assignado. 

Paço  Episcopal  de  Coimbra,  17  de  julho  de  1877.=ilfa- 
nuel,  Bispo  Conde. 

N.'^  82 


Tendo-se  conhecido  e  provado  pelas  averiguações  e  dili- 
gencias a  que  procedemos,  que  do  mosteiro  de  Lorvão  d'esta 
diocese  se  têm  tirado  clandestinamente,  nestes  últimos  tem- 
pos principalmente,  muitos  moveis,  paramentos  e  outros  ob- 
jectos preciosos  do  mesmo  mosteiro :  e  attendendo  a  que 
pessoas  mal  intencionadas,  approveitando-se  da  fraqueza  e 
decrepitude  da  única  religiosa  que  alli  existe,  a  têm  por  tal 
modo  enganado  e  seduzido  que  ella,  não  obstante  o  ter  re- 
cebido generosamente  subsidio  do  governo  de  Sua  Majes- 
tade todos  os  annos,  e  os  outros  proventos  do  mosteiro  com 
que  pôde  satisfazer  muito  desafogadamente  todas  as  suas 
necessidades,   parece   estar   loucamente  apostada   a   deitar 
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pela  porta  fora  tudo  quanto  ha  no  mesmo  mosteiro,  não  es- 
capando já  nem  os  próprios  sanctos  como  o  provam  os  do- 
cumentos existentes  em  nosso  poder  e  por  ella  também  as- 
signados : 

Attendendo  a  que,  supposto  já  estejam  sob  guarda  e  re- 
sponsabilidade do  M.  Rr.  arcipreste  e  prior  da  mesma  fre- 
guezia  de  Lorvão  muitos  objectos  do  mesmo  mosteiro  que 
felizmente  ainda  lá  se  encontraram,  e  que  nós  mandámos 
inventariar  e  guardar  ainda  ha  poucos  dias,  apenas  pelo  re- 
ceio de  que  se  desencaminhassem,  e  não  porque  tivéssemos 
aviso  ou  informação  de  similhante  vandalismo ;  é  de  recear 
que  a  mesma  religiosa,  em  vista  do  seu  procedimento  para 
com  os  clérigos  por  nós  encarregados  de  fazer  o  mesmo  in- 
ventario, e  que  consta  do  seu  relatório,  sonegasse  a  este 
muitos  objectos  para  os  dar  para  fora  do  convento  ás  oc- 
cultas  como  tem  feito  a  tantos  outros : 

Attendendo  a  que,  independente  das  penas  em  que  possa 
vir  a  incorrer  a  mesma  religiosa  e  a  pessoa  que  a  seduziu 
por  tão  extranho  procedimento  e  que  nos  causou  o  maior 
desgosto  e  admiração,  é  necessário  empregar  todos  os  meios 
para  obstar  a  que  se  continue  a  roubar  o  mesmo  mosteiro 
como  ha  tanto  tempo  se  está  fazendo  e  impunemente: 

Cumpre  que  o  referido  M.  R.  arcipreste  e  prior  de  Lor- 
vão, auxiliado  pelo  respectivo  administrador  do  concelho 
ou  pela  auctoridade  administrativa,  para  este  fim  nomeada 
pelo  ex.'""  governador  civil  do  districto  em  virtude  de  pe- 
dido nosso,  feche  e  ponha  fechaduras  novas  em  todas  as 
portas  de  entrada  e  sahida  do  mesmo  mosteiro,  observando 
d'aqui  em  deante  o  seguinte: 

l."  —  De  dia  conservará  sempre  aberto  e  franco  o  portão 
do  pateo  do  mosteiro,  e  abrirá  todas  as  outras  portas  quando 
fôr  necessário  para  serviço  do  mesmo; 

2.°  —  De  noite  ficarão  fechadas  todas  as  portas  e  as  cha- 
ves em  seu  poder,  mas  nem  á  noite  as  fechará  em  antes 
nem  de  manhã  as  abrirá  depois  do  tempo  e  hora  que  forem 
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precisos  para  o  serviço  do  mosteiro  segundo   as  indicações 
feitas  por  este ; 

3."  —  Deixará  sempre  livre  e  desembaraçado  o  mesmo  ser- 
viço e  tudo  o  que  entrar  para  o  mosteiro,  mas  emquanto  ás 
coisas  que  d'elle  sairem,  qualquer  que  seja  o  seu  volume 
e  acondicionamento,  poderá  ver  e  reter  ou  por  si  ou  por 
outrem  tudo  o  que  fôr  e  parecer  do  mosteiro  e  que  não  saia 
para  uso  e  serviço  d'elle; 

4."  —  Avisar-nos-ha  sempre  de  todas  é  quaesquer  occor- 
rencias  que  se  dêem  na  execução  d'estas  providencias  e  de 
quaesquer  suspeitas  e  desconfianças  que  tenha  de  que  se 
pretende  tirar  do  mosteiro  alguma  coisa, 

E,  porque  á  mesma  religiosa  se  acha  em  tal  estado  de 
ignorância,  de  cegueira  e  obsecação,  segundo  nos  informam, 
que  nos  impede  de  lhe  escrevermos  directamente  com  o  re- 
ceio de  que,  censurando  e  condemnando  a  fealdade  do  seu 
procedimento,  magoemos  a  sua  velhice  o  que  não  que- 
remos. 

E,  porque  o  grande  desgosto  e  violência  que  sentimos  com 
estas  providencias  a  que  nos  forçam  a  nossa  consciência,  os 
deveres  do  nosso  ministério  e  a  necessidade  impreterível  de 
obstar  ao  desbarato  completo  d'aquelle  mosteiro,  é  muito 
minorado  com  a  lembrança  de  que  o  referido  M.  R.  arci- 
preste e  prior  de  Lorvão  que  tanto  tem  protegido  e  esti- 
mado a  mesma  religiosa,  ha  de  executar  estas  providencias 
de  modo  que  sem  faltar  aos  seus  deveres  lhe  cause  o  menor 
desgosto  possível,  como  nós  desejamos  e  esperamos  da  sua 
probidade,  juizo  e  prudência: 

Cumpre  que  o  referido  M.  R.  arcipreste  a  exhorte,  illu- 
cide  e  esclareça,  por  forma  que  ella,  cahindo  em  si,  attenue 
com  as  provas  de  arrependimento  que  deve  dar,  e  nós  es- 
peramos, a  culpabilidade  do  seu  procedimento,  e  auxilie  com 
as  suas  declarações  a  acção  da  justiça  na  procura  e  reivin- 
dicação dos  objectos  do  mosteiro,  que  a  astúcia,  a  má  fé  e 
a  sedução  tiverem  extorquido  do  seu  poder. 
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Paço  Episcopal  do  Coimbra,  18  de  a^^osto  de  1887.  Ma- 
nuel, Bispo  Conde  >. 

N."  33 

Ex.'""  sr.-'  —  Temos  tido  profundo  desgosto  por  causa 
d'esse  mosteiro  e  de  v.  exj',  porque  não  podemos  ver  sem 
mágoa  que  d'elle  se  têm  tirado,  desencaminhado  e  perdido 
muitas  preciosidades  e  valores  pertencentes  ao  mesmo  mos- 
teiro, não  escapando  nem  os  próprios  sanctos;  e  porque, 
obrigado  pela  nossa  consciência  e  pelo  nosso  dever  a  tomar 
como  tomamos,  todas  as  providencias  necessárias  para  ob- 
star á  continuação  d'este  descaminho,  custa-nos  muito  mo- 
lestar com  ellas  a  v.  ex.'>,  porque,  attenta  a  sua  edade  e  a 
circumstancia  de  ser  a  única  religiosa  d'esse  mosteiro,  é 
nosso  desejo  consolar  a  sua  triste  soi'te,  como  temos  feito 
em  relação  a  algumas  outras,  e  de  modo  nenhum  causar-lhe 
a  menor  mortificação. 

E  tanto  isto  é  assim  que,  não  obstante  o  que  infelizmente 
se  tem  dicto  e  feito  n'esse  mosteiro,  e  que  muito  nos  tem 
admirado  e  magoado,  nós  appressamo'-nos  a  escrever  a  v. 
ex.''  para  lhe  pedir,  como  pedimos,  que  socegue  e  que  se 
não  desgoste  e  afflija,  porque  nós  tudo  desculpamos  pela 
sua  edade  e  pela  sua  boa  fé  ;  e  não  só  cercamos,  mas  quando 
seja  necessário  que  não  é,  faríamos  com  que  todos  os  outros 
também  cercassem  a  pessoa  de  v.  ex."  de  todos  os  respeitos 
e  considerações. 

E,  porque  nos  vieram  fallar  no  pedido  de  v.  ex."  para  a 
sua  transferencia  para  outro  mosteiro,  apressamo'-nos  tam- 
bém a  declarar  a  v.  ex.'*  que  pôde  continuar  a  permanecer 
nesse,  ou,  obtidas  as  necessárias  licenças,  transferir-se  para 
outro,  como  fôr  mais  da  sua  vontade,  na  certeza  de  que  ahi 
ou  noutra  parte  nós  faremos  com  que  lhe  não  falte  nada,  e 
com  que  v.  ex.''  seja  tractada  com  todo  o  respeito. 

Convença-se  v.  ex,-^  d'isto,  e  de  que  ninguém  se  interessa 
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mais  por  v.  ex.'',  pela  sua  conservação  e  bem  estar,  do  que 
o  seu  prelado  e  pastor. 

Também  nos  dizem  que  v.  ex.'^  se  queixa  muito  do  arci- 
preste e  parodio  d'essa  freguezia,  porque  lhe  attribue  a  par- 
ticipação ou  accusação  do  que  por  ahi  tem  havido. 

Não  tem  razão,  ex.'"-^  sr."  Nós  é  que  temos  de  nos  queixar 
d'elle,  como  já  nos  queixámos  de  não  nos  ter  dicto  coisa  al- 
guma, como  não  disse,  do  que  por  ahi  se  dizia  no  publico 
pos  causa  da  sahida  de  objectos  do  mosteiro. 

Pôde,  pois,  V.  ex.''  confiar  nelle  e  seguir  os  seus  conselhos ; 
e  de  tudo  o  que  v.  ex.='  quizer  e  precisar  pôde  avisar-nos 
ou  directamente  ou  por  intervenção  d'elle,  e  ficamos  pe- 
dindo a  Deus  Nosso  Senhor  que  a  illumine  e  esclareça,  e 
que  lhe  dê  a  paz  e  socego  que  muito  lhe  desejamos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.''  =  Coimbra,  25  de  agosto  de  1877. 
=  Ex."''' sr."  madre  abbadessa  do  mosteiro  de  Lorvão.  = 
Manuel,  Bispo  Conde. 

N.«  34 

111."'"  e  ex.'"''  sr.  —  Tendo-me  constado  que  os  moveis,  pa- 
ramentos e  alfaias  do  mosteiro  de  Lorvão  corriam  o  risco 
de  se  desencaminharem  por  estar  já  muito  velha  a  única 
religiosa  que  alli  existe,  e  a  cuja  guarda  unicamente  estava 
tudo  confiado,  mandei  immediatamente  inventariar  e  pôr 
em  segurança  tudo  o  que  alli  se  encontrasse,  e  ao  mesmo 
tempo  averiguar  se  alguns  objectos  d' alli  tinham  sido  tira- 
dos, por  onde  e  por  quem. 

E,  procedendo-se  a  este  inventario  e  averiguações,  sou- 
be-se  o  que  consta  do  papel  incluso  e  que  mostra  bem  cla- 
ramente que  ha  tempos  a  esta  parte  se  tem  abusado  escan- 
dalosamente do  estado  senil  e  valetudinário  da  religiosa, 
para  roubarem  d'aquelle  mosteiro  paramentos,  moveis,  ima- 
gens e  tudo  o  que  têm  podido  apanhar,  o  que  muito  me 
contrista,  e  não  menos  surprehende  por  não  ter  recebido  de 
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ninguém  o  menor  aviso  a  tal  respeito  não  obstante  o  mos- 
teiro estar  próximo  á  comarca  de  Penacova. 

São  porém  muitos  os  vestigios,  senão  completa  a  prova,  do 
que  o  individuo  referido  no  mesmo  papel  tem  feito  condu- 
zir muitos  objectos  do  mosteiro  para  esta  cidade,  onde  re- 
side, o  que  me  appresso  a  participar  a  v.  ex.''  para  que  se 
digne  de  fazer  com  que  os  mesmos  objectos  sejam  restituídos 
ao  mosteiro,  e  que  para  exemplo  que  n'este  caso  é  tão  ne- 
cessário, seja  punido  o  mesmo  individuo  como  fôr  de  justiça. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'*  =  Coimbra,  3  de  agosto  de  1877. 
=  111.'""  e  ex.'""  sr.  governador  civil  do  districto  de  Coim- 
bra. =J/íímíeZ,  Bispo  Conde, 


N.«  35 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Majestade  El-rei,  pela  secre- 
taria d'estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  da  justiça,  o  of- 
ficio  de  27  do  corrente  em  que  o  reverendo  bispo  da  dio- 
cese de  Coimbra,  com  referencia  ao  de  10  de  julho  ultimo, 
participa  ter  mandado  inventariar  e  pôr  em  segura  guarda 
os  moveis,  paramentos  e  mais  objectos  do  convento  de  Santa 
Maria  de  Lorvão,  como  consta  dos  documentos  junctos  por 
copia  ao  mesme  officio,  e  haver  adoptado  as  diversas  pro- 
videncias que  julgou  convenientes  para  evitar  o  extravio 
dos  valores  do  mencionado  convento,  visto  como  a  única 
religiosa  alli  existente  não  pôde,  pela  sua  avançada  edade, 
velar  pela  conservação  d'elles :  Houve  Sua  Majestade  por 
bem  declarar  ao  sobredicto  prelado  que  lhe  foi  muito  agra- 
dável saber  do  acerto  e  energia  do  seu  procedimento  em 
taes  circumstancias, 

E,  porque  do  citado  officio  consta  que  aquella  religiosa, 
por  nome  Luiza  Magdalena  de  Sousa  Tudella,  pretende  ser 
transferida  para  o  convento  de  Sancta  Maria  de  Cellas,  pró- 
ximo da  cidade  de  Coimbra ;  e  nas  condições  em  que  ella  e 
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o  respectivo  convento  se  encontram,  é  de  toda  a  conveniên- 
cia attender-lhe  a  pretenção :  Houve  outrosim  o  mesmo  au- 
gusto senhor  por  bem  resolver  que  o  referido  prelado,  or- 
denando o  que  tiver  por  melhor  a  tal  respeito  no  sentido 
de  facilitar  a  desejada  transferencia,  que,  a  ter  logar,  de- 
verá realizar-se  com  a  decência  e  commodidades  que  de- 
mandam as  circumstancias  pessoaes  da  religiosa,  se  sirva 
de  dar  conta  immediata  pela  mencionada  secretaria  d'es- 
tado  do  que  neste  negocio  se  passar,  em  ordem  a  que  ao 
mesmo  tempo  se  se  verificar  a  transferencia,  sejam  arreca- 
dados e  provisoriamente  administrados  os  bens  do  convento 
de  Santa  Maria  de  Lorvão,  nos  termos  das  Instrucções  de 
31  de  maio  de  1862,  e  se  mande  pagar  á  religiosa  de  que 
se  tracta  a  prestação  mensal  que  se  julgar  necessária  para 
a  sua  côngrua  sustentação,  e  que,  precedendo  proposta  do 
prelado,  deverá  ser  antecipadamente  fixada. 

O  que  se  communica  ao  reverendo  bispo  da  diocese  de 
Coimbra,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  31  de  agosto  de  1877.=  José  de  Sande  Maga- 
lhães Mexia  Salema. 

N."  36 

111.'"°  e  rev.""'  sr.  —  Attendendo  ao  que  nos  representou  em 
data  de  hontem  o  m.'""  inspector  de  fazenda  d'este  districto 
sobre  o  inventario  a  que,  pelo  fallecimento  da  única  reli- 
giosa professa  do  convento  de  Villa  Pouca  da  Beira,  deve 
proceder-se  de  todos  os  objectos  e  valores  do  mesmo  con- 
vénio ;  nomeamos  v.  s.=^  para,  como  nosso  delegado,  inter- 
vir no  mesmo  inventario  que  deverá  ser  feito  pelo  escrivão 
de  fazenda  do  concelho,  ou  pelos  empregados  de  fazenda 
designados  pelo  mesmo  inspector  de  fazenda. 

Recommendamos-lhe  muito  que  pela  sua  parte  empregue 
todos  os  meios  e  diligencias  para  que  seja  tudo  apresentado 
e  fielmente  descripto,  para  o  que  poderá  entrar  em  toda  a 
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parto  do  convento,  al)rir  caixões  e  gavetas,  e  fazer  todas  as 
averiguações  que  julgar  necessárias,  procedendo  sempre  de 
modo  que,  sem  necessidade,  não  vexem  nem  incommodem  as 
pupillas  que,  estamos  certos,  apresentarão  e  declararão  tudo 
o  que  houver  no  convento.  Concluído  o  inventario,  e  sendo 
por  todos  assignados,  tomará  v.  s."  conta  e  guardará  em 
deposito  seguro  dentro  do  mesmo  convento,  todos  os  obje- 
ctos do  culto,  assignando  todos  também  os  termos  do  me- 
smo deposito,  tudo  na  forma  das  Instrucções  de  31  de  maio 
de  1862. 

E,  porque,  entre  estes  objectos,  o  de  mais  valor  é  uma  cus- 
todia, e,  porque  não  obstante  a  fidelidade  e  segurança  com 
que  ella  seria  guardada  pelas  pupillas  do  mesmo  convento 
emquanto  nelle  se  conservarem,  pode  haver  receios  e  cui- 
dados a  este  respeito  por  ser  bastante  isolado  o  referido 
convento :  Cumpre  que  v.  s.'\  depois  de  mettida  a  mesma 
custodia  em  um  caixão  lacrado  e  por  todos  rubricado,  a 
conduza  com  toda  a  segurança  para  esta  cidade  a  fim  de 
ser  guardada  e  depositada  no  thesouro  da  Sé  até  que  se  lhe 
dê  destino.  E  de  tudo  o  que  fôr  occorrendo  ir-nos-ha  infor- 
mando. 

«Deus  guarde  a  v.  s.='=Coimbra,  o  de  julho  de  1889.= 
111.""^  e  ex.'"°  sr.  Arcipreste  de  Nogueira  do  Cravo.  =il/a- 
7iuel,  Bispo  Conde. 

N.«  37 

Ex.'"°  e  rev."'°  sr.  —  Cabe-me  a  honra  de  participar  a  v.  ex.-'' 
por  este  modo,  emquanto  o  não  faço  officialmente,  que 
hoje,  depois  das  cinco  horas  e  meia  da  tarde,  foi  entregue 
em  minha  casa  um  telegramma  expedido  pelo  ministro  da 
fazenda,  communicando-me  que  o  praso  fixado  de  quarenta 
e  oito  horas,  fica  sem  effeito,  mantendo-se  tudo  o  mais  que 
foi  determinado  no  officio  de  14  do  corrente,  cuja  co])ia 
honteni  enviei  a  v.  ex.-' 
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Digne-se  v.  ex.''  na  sua  muita  bondade  acolher,  com  a  be- 
nignidade do  costume,  os  protestos  do  mais  alto  respeito  e 
profunda  consideração  com  que  tenho  a  honra  de  me  sub- 
screver —  De  V.  ex.^',  muito  attento,  ve»erador,  creado  af- 
fectivo  e  amigo  muito  agradecido.  =  C.  de  v.  ex.'',  16  de 
julho  de  \^^2.=  José  Augusto  Pereira  Gonçalves. 


N.«  38 

Ex.'""  e  rev."'°  sr. — Tendo  sido  sollicitada  do  ministério 
dos  negócios  da  fazenda  a  expedição  das  ordens  a  que  v. 
ex.'^  se  refere  no  officio  de  9  do  corrente,  foi  declarado  a 
esta  direcção  geral  pela  dos  próprios  nacionaes  que  ficam 
dadas  as  providencias  necessárias  para  que  sejam  proviso- 
riamente entregues  a  v.  ex.»  as  alfaias,  pratas  e  vasos  sa- 
grados pertencentes  ao  extincto  convento  de  Sancta  Clara 
d'essa  cidade,  para  o  fim  por  v.  ex.-'  indicado  no  citado  of- 
ficio. 

Quando  o  director  da  repartição  de  fazenda  d'esse  dis- 
tricto  exija  que  lhe  sejam  restituídos  aquelles  objectos  do 
culto  dentro  de  qualquer  prazo,  como  se  deprehende  do  of- 
ficio aqui  recebido,  pôde  v.  ex."^  considerar  sem  effeito  essa 
exigência,  porque  consta  que  o  ex.""'  ministro  da  fazenda 
tem  de  expedir  a  este  respeito  novas  ordens  áquelle  func- 
cionario,  ou  lh'as  dará  por  occasião  da  visita  de  Suas  Ma- 
jestades a  essa  cidade,  para  que  os  alludidos  objectos  tenham 
opportunamente  o  conveniente  destino  de  accordo  com  v.  ex.'' 

Deus  guarde  a  v.  ex.'>  =  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça.  =Direcyão  geral  dos  negócios 
ecclesiasticos,  em  16  de  junho  de  1892.  =Ex."'"  e  rev.'"° 
sr.  Bispo  Conde.  =  O  conselheiro  director  geral.  Jacinto 
Eduardo  de  Brito  Seixas. 


109 


N."  39 

Senhora  superiora  e  respeitável  assembleia. —  Em  presença 
das  grandes  difficuldades  e  desgostos,  que  os  pastores  de 
Jesus  Christo  encontram  hoje  na  pastoreação  de  seus  reba- 
nhos, e  que  tão  amargurados  lhes  tornam  os  dias  e  as  noites, 
como  é  consolador,  como  nos  levanta  o  espirito,  e  nos  for- 
talece o  animo  e  aviva  a  esperança  o  possuirmos  nesta 
cidade,  a  que  nos  prendem  os  desvelos  do  nosso  ministério 
e  as  recordações  da  infância,  um  estabelecimento,  como  este, 
de  educação  para  meninas,  tão  religioso  e  moral,  tão  litte- 
rario  e  artístico,  e  em  tudo  tão  completo  e  primoroso  ? ! 

Como  se  nota  aqui  o  dedo  da  Providencia,  e  as  bênçãos 
do  Senhor  cahindo  de  continuo  sobre  esta  casa,  e  fazendo 
com  que  ella  se  desate  em  fructos  copiosos  para  a  religião 
com  os  exemplos  que  dá  de  sua  piedade,  e  em  relevantes 
serviços  para  a  sociedade  com  os  cuidados  e  dedicação  com 
que  se  entrega  á  educação  da  familia,  que  encerra  o  que  ha 
mais  proveitoso,  mais  importante  e  mais  evangélico  na  pra- 
tica das  grandes  virtudes  seciaes  ?  ! 

Não  são  aqui  só  d' agora  aquelles  exemplos.  Sublimou-os 
já  neste  mesmo  logar,  em  tempos  que  lá  vão,  uma  excelsa 
Princeza  que,  meditando  bem  nas  illusões  da  vida  terrena, 
e  nas  realidades  tremendas  da  vida  futura,  trocou  as  coroas 
da  realeza  pelos  cilícios  da  penitencia,  o  sceptro  do  poder 
e  os  esplendores  da  Corte  pela  pobreza  e  humildade  da 
mais  austera  vida  christã,  e  as  flores  de  laranjeira,  que 
tantos  Príncipes  lhe  offertavam  como  á  porfia,  pelas  purezas 
da  virgindade  tão  santamente  a  tudo  preferidas;  e  que,  vi- 
vendo em  Jesus  e  só  para  Jesus  e  para  o  seu  amor  divino, 
colheu  na  vida  para  o  tumulo,  que  ahi  tem,  coroas  e  flores 
que  os  séculos  e  as  gerações  não  desfolharão  nunca,  por 
que  tem  a  sua  raiz,  não  nas  modas  da  terra  que  o  vento 
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traz  e  que  o  vento  leva,  e  que  uns  abençoam  e  outros 
odeiam,  mas  na  cristalisacão  das  virtudes  cliristãs  mais  du- 
radoura que  o  bronze,  e  nas  conquistas  e  victorias  do  ceu 
perante  as  quaes  se  rendem,  em  hymnos  de  bênçãos  e  de 
louvor,  na  felicidade  e  na  desgraça,  na  tristeza  e  na  alegria, 
todos  os  corações,  todas  as  almas  e  todas  as  consciências, 
ainda  as  mais  calejadas  pelos  vicios,  ou  mais  adormecidas 
pelos  crimes. 

Não  phantasiamos.  Alii  estão  as  acclamações  unisonas  de 
todos  os  povos,  e  os  cultos  públicos,  e  sempre  crescentes, 
de  todo  Aveiro  á  sua  Santa  Princeza,  e  de  toda  Coimbra  á 
sua  Santa  Rainha,  proclamando  bem  alto  e  de  geração  em 
geração,  nos  templos,  nas  ruas,  no  lar  domestico,  que  Elias 
são  as  santas  e  bemaventuradas  padroeiras  da  nossa  Athenas 
e  da  nossa  Veneza,»  a  consolação  nas  suas  dores,  o  refugio 
e  a  esperança  nos  seus  infortúnios,  o  padrão  mais  alto  da 
sua  gloria,  e  os  monumentos  mais  preciosos  que  banham 
nas  suas  margens  o  Mondego  e  o  Vouga  —  um,  depondo  aos 
pés  da  sua  Rainha  as  fitas  prateadas  das  suas  aguas,  o  ouro 
luzente  das  suas  areias,  as  flores  mimosas  dos  seus  jardins, 
os  aromas  deliciosos  dos  seus  pomares,  e  todo  esse  conjuncto 
admirável  de  belleza,  de  poesia  e  de  encanto  onde 

Apollo  as  capellas  dá  tecidas  d'ouro 
Do  baccharo,  e  do  sempre  verde  louro. 

E  o  outro,  o  Vouga,  fazendo  subir  pela  sua  foz  o  próprio 
mar  para  cortejar  a  sua  Princeza  aqui  mesmo  na  sua  antiga 
Vílla,  e  para,  no  brilho  do  sal  das  suas  marinhas,  que 
tantas  vezes  serviriam  ao  longe  de  repasto  aos  olhos  da 
Santa,  symbolizar  o  brilho  das  virtudes,  a  limpidez  da  con- 
sciência e  a  pureza'  do  coração,  com  que  de  contínuo  ella  se 
alçava  aqui  da  terra  para  o  céo  em  extasis  d'amor  divino 
pelo  seu  Jesus,  e  em  repetidos  suspiros  e  anceios  d'alma 
pelo  goso  ineffavel  da  eterna  gloria. 
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Mas  as  evoluções  fia  sociedade,  e  os  preconceitos  tantas 
vezes  injustos  dos  homens,  não  perniitteni  já  que  se  edifi- 
quem os  fieis,  como  outi-'ora,  com  a  pratica  d'estas  virtudes 
monásticas : 

—  não  permittem  que  a  donzella,  que  sente  em  seu  coração 
arder  o  fogo  da  fé,  e  o  desejo  de  se  conservar  pura  e  santa, 
possa  refugiar-se  de  tantos  perigos  e  maus  exemplos  do 
mundo  em  uma  casa  religiosa,  onde  mais  facilmente  possa 
realizar  a  perfeição  da  sua  vida  cliristã,  embora  com  o  con- 
sentimento de  seus  pães,  e  com  todas  as  garantias  da  lei 
civil,  para  que  não  se  abuse  d'este  refugio  em  prejuízo  da 
familia  e  da  sociedade : 

—  não  permittem  que  a  Esposa,  a  quem  a  desgraça  e  até 
algumas  vezes  só  as  simples  desconfianças,  impossibilitaram 
para  a  vida  da  familia  e  para  o  respeito  e  consideração  da 
sociedade,  possa  entrar  de  repente  em  um  convento  para, 
a  salvo  de  todos  os  perigos,  e  a  coberto  de  todas  as  intrigas, 
murmurações  e  calumnias,  se  rehabilitar  outra  vez,  para  o 
affecto  do  Esposo  e  para  o  amor  dos  filhos,  com  a  meditação 
que  a  fará  cahir  mais  em  si  dentro  da  clausura,  e  com  o 
bálsamo,  alli  mais  salutar,  da  religião  e  da  fé,  o  qual,  pela 
dôr  do  arrependimento  e  pela  humildade  do  perdão  perante 
Deus,  ha  de  também  conquistar-lhe  perante  os  homens  esque- 
cimentos e  generosidades  para  o  passado,  esperanças  e  cer- 
tezas de  emenda  para  o  futuro: 

—  não  permittem,  finalmente,  que  a  senhora  bem  nascida 
e  bem  educada,  mas  a  quem  os  revezes  da  fortuna  lançaram 
na  pobreza  e  na  miséria,  possa  dentro  das  paredes  d'um 
convento  esconder  a  sua  desgraça  e  o  pejo  e  vergonha  de, 
na  sua  posição  social,  andar  mendigando  no  século  o  pão 
negro  da  sua  subsistência,  e  vendo  trocados  por  tristíssimos 
abandonos  e  completos  desprezos  hoje,  os  respeitos  e  corte- 
zias  d'outr'ora,  porque  têmpora  si  fuerint  nubila,  solus  eris. 

E  por  este  modo,  não  são  somente  as  necessidades  reli- 
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giosas  e  as  aspirações  puras  e  santas  das  almas  que  não  se 
attendem,  são  também  o  bem  da  família  e  o  seu  decoro  que 
não  se  protegem,  e  tantas  desgraças  sociaes  que  não  se  re- 
medeiam. 

E  todavia,  ao  passo  que  deixa  de  permittir-se  o  que  fica 
exposto,  embora  o  fim  religioso  de  cada  um  não  possa  ser 
estorvado  e  impedido,  nem  pelos  princípios  mais  avançados 
da  philosophia  do  direito,  nem  pelas  disposições  da  lei  fun- 
damental do  Estado  e  da  Monarchia  portugueza,  nem  pelas 
doutrinas  mais  acceites  e  mais  apregoadas  do  credo  liberal; 
—  ao  passo  que  n'este  assumpto  se  tolhe  a  liberdade  para 
o  bem  com  um  rigor  tanto  mais  cruel,  quanto,  nas  condi- 
ções por  nós  expostas,  não  pôde  justificar-se  com  as  cha- 
madas medidas  preventivas;  permitte-se  toda  a  liberdade 
para  o  mal  e  sem  cautellas  algumas;  —  permitte-se.  .  .  não 
digamos  mais  nada. 

lUustres  Auctoridades  e  Cavalheiros  que  vemos  aqui  pre- 
sentes, não  julgueis  que  nós  queremos  as  ordens  religiosas 
para  com  ellas  preparar-mos  a  volta  aos  antigos  regimens, 
como  tanto  parece  receiar-se.  O  passado,  dizemos  com  Mgr. 
Freppel,  não  se  resuscita  como  se  não  resuscitam  os  mortos : 
e  não  julgueis  também  que  queremos  as  ordens  religiosas 
anteriores  a  1834  com  suas  riquezas,  privilégios  e  isenções, 
nem  com  suas  paixões  e  interferências  na  politica  partidária, 
interferência  que  foi  um  erro  gravíssimo  e  a  causa  da  ex- 
tincção  das  mesmas  ordens.  Seria  a  maior  de  todas  as  uto- 
pias pensar  hoje  em  similhante  cousa. 

Digamos  a  verdade  em  tudo  e  a  todos,  porque  o  ministro 
de  Jesus  Christo  não  procura  agradar  ao  mundo  e  aos  par- 
tidos; procura  obedecer  á  voz  da  sua  consciência  e  agradar 
a  Deus, 

Queremos,  pois,  as  ordens  religiosas,  não  para  resusci- 
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tarem  o  passado,  ou  para  lisc^iijoar  uns  e  molestar  outros; 
mas  sim  para  animarem  e  favorecerem  o  espirito  religioso 
e  christão  entre  os  povos,  e  para  acompanharem  com  elle 
as  evoluções  da  sociedade  no  presente  e  no  futuro: 

Queremol-as,  não  para  prejudicarem  a  familia,  ou  para 
que  se  vão  buscar  ao  seio  d'ella  e  ao  lar  domestico,  ás  escon- 
didas, e  sem  o  consentimento  paterno,  e  em  nome  d'uma 
piedade  bem  intencionada,  mas  muito  mal  entendida,  don- 
zollas  e  filhas-familias  que  não  tenham  a  verdadeira  com- 
prehensão  de  seus  deveres,  e  que  sejam  necessárias  e  indis- 
pensáveis ao  amparo  de  seus  pães;  mas  sim,  queremol-as, 
para  que  não  se  tolha  áquellas  que  não  estiverem  neste 
caso,  e  que  tiverem  o  consentimento  de  seus  pães  ou  de 
quem  os  represente,  a  liberdade  de  seguir  a  sua  vocação 
religiosa,  entregando-se  fora  do  bulicio  do  mundo  a  uma 
vida  mais  perfeita  —  ou  somente  de  piedade  discreta,  pura 
e  sancta,  como  Maria,  ou  ao  mesmo  tempo  também  de  tra- 
balho esclarecido  e  civilizador  na  educação  da  familia,  como 
Martha,  e  como  se  faz  nesta  casa. 

Nem  se  diga  que  por  este  modo  se  vão  roubar  á  sociedade, 
como  tanto  ahi  se  clama,  muitas  donzellas  que  podiam  ser 
mães  de  familia,  e  prestar-lho,  como  taes,  bons  serviços. 

Attenta  a  superabundância  que  temos  de  população  em 
relação  ás  suas  condições  de  existência,  como  attesta  essa 
corrente  constante  de  emigração  já  dos  dois  sexos;  attenta 
a  raridade  que  em  todo  o  caso  haveria  de  vocações  para  a 
vida  monástica  pela  differença  dos  tempos  em  que  vivemos; 
e  attentas  finalmente  as  nossas  condições  sociaes,  que  tanto 
difficultam  os  matrimónios,  do  que  provém  gravissimo  da- 
mno  para  a  honestidade  dos  costumes  públicos,  a  profissão 
religiosa  que  hoje  se  permittisse  convenientemente,  longe 
de  ser  um  mal,  seria  pelo  contrario  um  grande  bem,  mesmo 
sob  o  ponto  de  vista  moral,  social  e  económico,  para  muitos 
pães  e  muitas  familias. 
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E  se  se  julga  a  sociedade  prejudicada  e  em  perigo  porque 
algumas  donzellas,  que  têm  mais  vocação  para  a  vida  reli- 
giosa do  que  para  o  matrimonio,  deixam  de  ser  mães  de 
familia,  como  se  consente  que  deixem  de  ser  mães  de  fa- 
milia  tantas  mulheres  solteiras,  e  em  todas  as  classes  sociaes, 
que  por  ahi  ha  por  toda  a  parte  fora  dos  conventos? 

Como  se  toleram  tantas  liberdades  e  desenvolturas  nos 
costumes  e  nas  paixões  que  impossibilitam  não  poucas  para 
o  matrimonio,  para  a  honra  e  dignidade  moral  da  mulher, 
e  para  o  respeito  do  próximo  e  da  sociedade?  (1). 

Como  se  olha  com  tanto  horror  para  as  casas  religiosas, 
que  podiam  prevenir  e  evitar  muitas  paixões  e  perigos  do 
mundo  com  a  clausura,  com  o  exemplo,  e  com  o  ideal  su- 
blime e  consolador  da  recompensa  noutra  vida  melhor 
depois  d' esta,  ideal  de  que  vem  para  as  casas  religiosas  e 
para  os  fieis,  que  as  contemplam,  a  piedade  e  a  practica  de 


(1)  Seja-nos  permittido  fazer  agora  aqui  mna  observação,  em- 
bora tristíssima  e  repugnante,  para  corroborar  o  que  dizemos. 

Não  pôde  unia  donzella  e  filha-familia  entrar  em  uma  casa  reli- 
giosa com  o  consentimento  de  seus  pães,  e  sem  prejuízo  nem  offensa 
da  familia  e  de  ninguém,  para  seguir  uma  vida  mais  perfeita  e  mais 
sancta;  e  pôde,  quando  quízer,  e  com  toda  a  liberdade,  fugir  do  lar 
paterno,  para,  sem  consentimento  dos  pães  e  com  gravíssimo  escân- 
dalo publico  e  i^rejuízo  de  tudo,  entrar  em  outras  casas  para  vender 
a  sua  honra,  a  sua  alma  e  a  sua  dignidade  de  mulher,  como  se  fora 
vil  mercadoria,  a  troco  da  maior  e  mais  triste  de  todas  as  degrada- 
ções, e  com  todo  esse  cortejo  de  misérias,  ignominias  e  desgraças 
que  terminam,  as  mais  das  vezes,  pela  morte  mais  desgraçada  ainda 
em  um  hospital;  e  a  auctoridade  civil  não  só  vê  e  conhece  tudo  isto, 
mas  até  sancciona  e  legaliza  esse  trafico  immoral  e  hediondo  com  o 
imposto,  mais  hediondo  ainda,  que  recebe  em  muitas  localidades, 
de  tantas  allucinadas  e  infelizes  para  o  exercerem  á  sombra  da  lei, 
porque  outra  cousa  não  são  os  regulamentos  que  se  fazem  e  publi- 
cam para  similhante  exercício.  Díga^a  consciência  publica,  e  digam 
todos  os  homens  liberaes  e  honestos  se  isto  é  liberdade,  e  se  pôde 
tolerar-se  tão  vergonhosa  e  ultrajante  contradicção. 
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tantas  virtudes;  o  luio  so  liorrorizaiu  ooiii  tantos  infanticí- 
dios, e  com  os  abandonos  de  tantas  creancinhas  que  entu- 
lham esses  hospicios,  aceusando  a  existência  de  tantos  cri- 
mes, e  a  profunda  corrupção  moral  da  sociedade?  (1) 


(1)  Nem  SC  diga  que  também  nos  conventos  pôde  haver  crimes, 
porque  pode  haver  crimes  em  toda  a  parte,  seja  onde  for,  onde 
houver  hoinent;  ou  onde  houver  mulheres.  Mas  consultem-se  as  es- 
tatísticas crinnnaes  archivadas  no  ministério  da  justiça,  e  digam-se 
os  crimes  que  ellas  mencionam  practicados  nos  conventos  pelos  re- 
ligiosos ou  pelas  religiosas. 

Temos  conhecimento  das  dioceses  de  Bragança,  de  Vizeu  e  de 
Coimbra  ha  37  annos,  por  termos  superintendido  já  no  governo  de 
todas,  e  em  tantos  conventos  (pie  nellas  tem  havido  e  que  ainda  ha, 
e  especialmente  nesta  de  Coimbra,  nunca  em  tão  longo  numero  de 
annos  houve  a  menor  suspeita  sequer  de  que  se  commettesse  crime 
algum  em  qualquer  d'elles,  e  nem  os  povos  acreditariam  facilmente 
em  similhanto  cousa,  tal  é  o  conceito  que  formam  das  suas  virtudes 
e  da  sua  religião  e  i)iedadc.  Mas  se  por  desgraça  nossa,  porque  em 
fins  d'este  século  parece  não  haver  desgraça  que  não  venha  sobre 
nós,  se  commetteu,  e  se  fòr  verdade  que  se  commetteu,  algum  crime 
em  algum  convento,  averigue-se,  prove-se  e  puna-se,  porque  nem 
nós,  nem  ninguém  que  seja  honesto  e  honrado,  religioso  ou  secular, 
pôde  querer  a  impunidade  dos  crimes,  quaesquer  que  sejam  os  le- 
gares onde  forem  commettidos,  e  quaesquer  que  sejam  as  pessoas 
que  os  commetterem;  mas  é  necessário  que  se  provem  bem,  e  que 
a  respeito  d'elles  se  proceda  em  tudo  com  a  razão  fria,  e  com  a  in- 
flexibilidade serena,  justa  e  conscienciosa  da  lei,  e  não  com  as  pre- 
venções, ódios  e  paixões  partidárias  que  ora  tudo  aggravam  e  exag- 
geram  em  uma  parte,  e  que  ora  tudo  desculpam  e  attenuam  noutra. 

Além  d'isso,  se  em  algum  convento  tiver  havido  algum  crime,  e 
se  algum  religioso  ou  religiosa  tiver  tido  a  desgraça  de  o  commet- 
ter,  o  que  Deus  não  permitta,  seria  cruel  e  mais  que  absurdo  querer 
tornar  responsáveis  por  elle  todas  as  ordens  religiosas,  e  querer 
acabar  com  todas  por  este  motivo. 

Não  se  compadece  com  a  nossa  civilização,  e  com  a  cultura  actual 
dos  espíritos,  uma  similhante  crueldade  e  despotismo,  e  muito  é  para 
sentir  e  admirar  que  vão  para  elle  os  homens  liberaes  e  democratas; 
pois  com  similhante  doutrina  não  haveria  nada  que  subsistisse  e 
que  ficasse  de  pé  no  mundo  —  nem  partidos,  nem  governos,  nem 
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Mas  não  insistamos  nestas  considerações,  que  nâo  se 
compadecem  com  este  logar  e  com  as  alegrias  d'esta  festa, 
e  digamos  finalmente,  que  queremos  as  ordens  religiosas, 
não  só  para  acudir  ao  nosso  padroado  e  ás  nossas  colónias, 
que  perderemos  com  certeza,  segundo  se  affirma,  se  não 
mandarmos  para  ellas  missionários  d'um  e  d'outro  sexo,  e 
que  só  das  ordens  religiosas  podem  ir  em  qualidade  e  nu- 
mero conveniente;  mas  também  e  sobretudo  para  que  estas, 
com  o  seu  espirito  de  abnegação  e  de  sacrifício,  com  o  seu 
desprendimento  da  terra  para  o  céo,  com  a  fragrância  de 
suas  virtudes,  e  com  a  eloquência  de  seus  exemplos,  auxi- 
liem e  alimentem  na  sociedade  moderna  a  vida  religiosa  e 
christã,  a  crença  e  o  sentimento  moral,  reajam  contra  esse 
materialismo  grosseiro  para  que  vamos  caminhando,  e  que 
cedo  ou  tarde  extinguirá  no  povo  portuguez  todas  as  noções 
de  abnegação  e  caridade  christã,  e  todos  os  sentimentos 
nobres  e  generosos,  patrióticos  e  grandes,  que  foram  sempre 
a  honra  e  gloria  do  seu  caracter. 

E  não  julgueis.  Senhores,  que  são  da  phantasia  de  algum 
reaccionário,  de  algum  padre,  de  algum  bispo,  ou  ainda  de 
algum  catholico  estes  receios  que  vos  expomos.  São  do 
insuspeito  Renan,  que,  segundo  a  citação  que  d'elle  faz  ha 
poucas  semanas  um  jornal  liberal  e  também  insuspeito,  diz 
o  seguinte : 

«A  injustiça  que  a  Egreja  é  obrigada  a  fazer-nos  (certa- 
mente combatendo  as  suas  doutrinas),  não  equivale  á  edu- 
cação moral  que  lhe  devemos,  e  ao  serviço  que  nos  presta, 
mantendo  na  humanidade  o  sentimento  das  cousas  divinas, 
sentimento  sem  o  qual  o  mundo,  no  ponto  de  vista  moral, 
não  seria  mais  que  um  deserto.» 


instituições,  nem  esses  estabelecimentos  de  caridade  e  beneficência, 
que  constituem  o  que  ha  de  mais  indispensável  e  de  mais  consolador 
e  sublime  na  sociedade. 
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Todavia,  so  queremos  as  ordens  religiosas  para  os  fins 
indicados,  e  para  que  não  se  converta,  por  falta  de  elementos 
religiosos  e  moraes,  no  deserto  de  que  falia  Renan,  o  pro- 
gresso da  nossa  civilização,  queremos  também  que  ellas 
sejam  devidamente  reguladas  e  acauteladas  pela  suprema 
auctoridade  da  egreja,  e  também  pela  lei  civil  no  que  res- 
peita ao  seu  caracter  externo  e  social,  já  para  não  haver 
abusos  quanto  á  edade,  numero,  condições  prévias  e  so- 
lenmidades  das  profissões,  como  já  escrevemos  em  um  docu- 
mento constante  d'um  livro  que  publicámos  em  1886;  já 
para  que  sejam  todas  sujeitas  aos  bispos  diocesanos,  afim 
de  que  não  haja  um  estado  no  estado  no  governo  da  egreja 
portugueza,  e  não  se  repitam  os  grandes  pleitos  o  contendas 
que  houve  noutros  tempos  por  causa  dos  seus  privilégios  e 
isenções;  e  já  finalmente  para  que  se  evitem,  o  mais  que 
fôr  possível,  todos  os  pretextos  a  que  possam  recorrer,  para 
as  aggredirem  e  calumniarem,  os  seus  mais  encarniçados 
adversários. 

Illustres  auctoridades  e  cavalheiros,  e  generosos  mancebos 
que  vemos  aqui  presentes,  e  a  quem  seduzem  e  sorriem  em 
geral  as  todas  novidades  e  todas  as  ideias  liberaes  e  democrá- 
ticas, consenti  que  vos  digamos  que  vós  não  desejaes  nem 
quereis,  mais  do  que  nós,  a  liberdade  bem  entendida,  a 
egualdade  perante  a  lei,  e  todos  os  melhoramentos  materiaes, 
e  todos  os  gosos  licitos  e  honestos  do  nosso  progresso  e  ci- 
vilização; mas  de  nada  valeria  a  nossa  confiança  na  liber- 
dade, e  seria  até  pueril,  irrisório  e  vergonhoso  que  nós 
temêssemos  que  ella  podesse  ser  abalada,  só  porque  se  reú- 
nem em  uma  casa  meia  dúzia  de  mulheres  pobres  e  humildes 
para  sanctificarem  as  suas  almas,  e  para  pedirem  a  Deus 
que  perdoe  a  tantos  peccadores. 

Ponde  todos  a  mão  na  vossa  consciência,  e  dizei-nos  se 
os  males  que  tanto  affligem  a  nossa  querida  pátria,  e  que 
trazem  em  sobresalto  e  susto  contínuo  tantos  espíritos,  pro- 
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vêm  dos  que  procuram  esta  sanctificação,  ou  dos  que  pedem 
e  reclamam  os  conventos  para  ella. 

Tem  sido  moda  levantar  castellos  contra  a  reacção  e  con- 
tra as  ordens  religiosas,  para  d'ahi  conquistar  louros  e  vi- 
ctorias  para  a  liberdade  e  para  as  instituições,  sabe  Deus 
se  muitas  vezes  com  a  mira  mais  no  proveito  próprio  do 
que  nestas;  mas  tão  longe  se  tem  ido  em  taes  conquistas,  e 
tão  grande  mal  se  tem  causado  com  ellas  por  causa  de  seus 
excessos  e  exaggerações  anti-religiosãs  e  anti-catholicas, 
que,  se  querem  em  verdade  conservar  as  instituições  libe- 
raes,  muito  outro  e  muito  differente  é  o  alvo  a  que  devem 
assestar  hoje  as  suas  baterias. 

Pois  que  mal  podem  fazer  á  liberdade,  ao  governo  do 
paiz  e  á  civilização  essas  sanctas  pupillas  chamadas  Carmel- 
litas,  que  ahi  estão  muito  perto  de  nós,  vivendo  de  esmolas 
e  da  caridade  d'um  padre  benemérito  que  toda  esta  cidade 
respeita,  e  que  já  são  mais  do  ceo  que  da  terra,  que  não 
offendem  nem  fazem  mal  a  ninguém,  e  antes  pelo  contrario 
edificam  a  todos  com  as  austeridades  e  virtudes  da  sua  vida 
exemplarmente  christã?  (1) 

Que  mal  pode  vir  d'estas  irmãs  dominicanas,  que  são  o 
exemplo  vivo  do  bem  incomparável  que  na  vida  practica 
podem  fazer  á  educação  da  familia  e  á  sociedade  as  reli- 
giosas   que    comprehendem,    como   estas,    as   doutrinas    do 


(1)  No  meio  de  tanta  virtude  e  austeridade  é  muito  para  louvar 
e  edificar  a  alegria  e  satisfação  de  vida  que  se  lê  nos  seus  rostos, 
sempi'e  cheios  de  candura  e  de  natui'alidade  para  todos,  o  que  se 
observa  também  nas  piedosíssimas  recolhidas  do  convento  de  Sancta 
Theresa  d'esta  cidade  de  Coimbra.  É  sempre  edificante  e  adorável 
a  bondade,  compostura,  modéstia  e  recolhimento  das  pessoas  pie- 
dosas e  devotas.  Os  olhos  sempre  pregados  no  chão,  e  um  sem- 
blante por  tal  modo  triste,  sombrio  e  contrafeito,  que  parece  carre- 
gar com  o  peso  de  todos  os  peccados  e  com  o  remorso  de  todos  os 
crimes,  nem  denota  confiança  na  própria  virtude,  nem  é  necessário 
para  conquistar  o  agrado  de  Deus. 
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Evangelho,  os  deveres  da  sua  profissão  e  as  exigências  do 
seu  tempo?  (1) 

E  quii  excepções  vamos  nós  pedir  á  lei  civil  para  as  casas 
de  educação  religiosa  do  nosso  bispado? 

Não  impedimos  que  os  pães  vão  vêr  suas  filhas  quando 
quizerem,  e  averiguem  e  conheçam  como  ellas  são  tractadas, 
e  como  é  dirigida  a  sua  educação;  e  por  modo  nenhum 
consentiriamos  que  nesta  se  fizesse  ou  dissesse  cousa  alguma 
(que  não  se  diz)  que  nem  remotamente  podesse  afastal-as 
da  obediência,  amor  e  dedicação  a  seus  pães  e  ás  suas  famí- 
lias. A  educação  que  deixasse  de  ensinar  e  inspirar  o  amor, 
respeito  e  obediência  aos  pães,  não  seria  educação  religiosa ; 
e  quanto  mais  religiosos  e  esclarecidos  forem  os  mestres, 
tanto  mais  vivo  deve  ser  este  sentimento  nos  discípulos. 
Além  d'isso,  as  educandas  das  casas  religiosas  do  nosso 
bispado  nem  tempo  têm  de  afrouxar  no  espirito  e  senti- 
mento da  familia,  porque  vivem  com  ella  muito  tempo  du- 
rante o  anno  — -  nas  ferias  grandes  e  nas  do  Natal  e  Paschoa: 
e  tanto  isto  é  assim,  que  o  que  custa  não  é  inspirar-lhes  o 
sentimento  e  amor  da  familia,  mas  espalhar-lhes  as  saudades 
que  todas  têm  d'ella.  Se  não,  digam  os  pães  de  tantas  me- 
ninas educadas  nas  Ursulinas  de  Coimbra  e  no  CoUegio  de 
Sancta  Joanna  d'Aveiro  se  não  é  verdade  o  que  affirmamos. 


(1)  Desejávamos  pôr  deante  dos  olhos  de  todos,  os  grandes  ser- 
viços que  ellas  estão  prestando  também  em  Braga  no  collegio  da 
Regeneração,  que  é  um  prodígio  e  uma  gloria  para  aquella  terra,  e 
do  qual  dissemos,  não  ha  ainda  muito  tempo,  o  seguinte: 

Desejávamos  que  alli  fossem  os  nossos  governos  e  os  nossos 
homens  pubHcos,  para  verem  como  um  pobre  padre  e  umas  pobres 
irmãs  religiosas  conseguem,  sem  paga  e  sem  recompensa  nenhuma 
do  mundo,  e  só  com  a  sua  fé  e  com  o  amor  de  Deus  e  do  próximo 
em  que  se  abrazam,  o  que  não  poderão  conseguir  nunca  nem  o 
Estado  com  os  seus  empi'egados  e  grandes  remunerações,  nem  os 
espíritos  fortes  da  nossa  terra  com  as  suas  philosophias  e  systemas 
philantropicos. 
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Também  não  impedimos  que  a  auctoridade  civil  exerça 
nestas  casas,  quando  lhe  aprouver,  o  seu  direito  de  inspecção 
sobre  a  hygiene,  e  sobre  tudo  que  estiver  sob  a  alçada  da 
lei  e  do  direito  commum  e  que  lhes  fôr  applicavel. 

Para  que,  pois,  tantas  preoccupações  e  rigores  d'uma 
certa  opinião  publica  contra  as  casas  religiosas,  que  são 
inoffensivas,  que  estão  ahi  á  vista  de  todos,  e  vendo  todos 
quem  as  frequenta,  e  que  não  têm  outro  fim  que  não  seja 
servir  a  Deus  com  orações  e  boas  obras;  e  tantas  indiffe- 
renças  e  tolerâncias  para  umas  outras  casas  e  sociedades 
que  as  leis  prohibem  e  condemnam,  mas  que,  não  obstante 
isto,  não  se  escondem  já  de  ninguém? 

Pois  ha  de  haver  tanto  medo  das  missas,  orações  e  peni- 
tencias, e  até  do  fanatismo,  se  quizerem,  das  casas  religiosas, 
e  não  ha  de  haver  nenhum  do  que  se  faz,  do  que  se  diz  e 
propaga  nessas  outras  casas,  e  sobre  assumptos  que  talvez 
nem  sempre  serão  indifferentes  para  a  própria  ordem  pu- 
blica? 

Pois  assustam-se  tanto  quando  vêem  um  pobre  religioso 
ou  religiosa  com  o  seu  habito,  ás  escondidas  e  como  que  a 
medo,  e  não  se  assustam  quando  os  membros  das  taes  so- 
ciedades prohibidas  e  condemnadas  apparecem  nos  actos 
públicos  e  solemnes  com  as  suas  insígnias  ou  emblemas 
d'ellas,  sem  fazerem  caso  das  leis  e  da  consciência  publica, 
e  dos  respeitos  e  considerações  sociaes? 

Como  gritam  tanto  pelo  cumprimento  das  lei  para  as 
casas  religiosas  do  sexo  feminino,  que  não  foram  comprehen- 
didas  nos  decretos  da  extincção  e  que  não  têm  penas  no 
nosso  código  penal;  e  não  gritam  nada  contra  essas  outras 
casas  e  sociedades  condemnadas  e  punidas  com  penas  graves 
no  mesmo  código,  e  que  todavia  funccionam  aberta  e  fran- 
camente algumas  vezes,  e  até  com  avisos  públicos  feitos  na 
imprensa  ? 

E  as  casas  de  jogo,  que  são  a  ruina  de  tantas  famílias  e 
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a  causa  de  tantas  desgraças,  não  são  ellas  também  prolii- 
bidas  e  condemnadas  nas  leis,  e  todavia  não  funccionam 
á  vista  de  todos,  e  sem  que  ninguém  as  persiga? 

E  os  duellos,  que  são  um  absurdo,  um  crime  e  uma 
monstruosidade  social  por  confiarem  ao  capricho  da  sorte 
ou  á  maior  destreza  no  manejo  das  armas  a  honra  e  a  vida 
dos  individuos,  e  por  collocarem  o  aggravado  na  mesma 
posição  do  aggravante,  que  pode  dar  áquelle  a  morte  em 
vez  da  reparação  que  lhe  deve; 

—  os  duellos,  que  são  a  condemnação  de  tantos  humani- 
tários que  se  insurgem  por  um  lado  contra  a  pena  de  morte 
applicada  pelos  tribunaes  por  não  se  poder  dispor  da  vida 
de  ninguém,  que  dizem  ser  sagrada;  e  que  por  outro  lado 
não  têm  duvida,  antes  acham  muito  nobre  e  honroso  que  se 
disponha  d'ella  em  um  duello  que  pôde  ser  um  assassínio 
tanto  mais  grave,  quanto  maiores  forem  as  solemnidades 
com  que  fôr  perpetrado; 

—  os  duellos,  finalmente,  que,  se  forem  rigorosos  (e  oxalá 
que  nunca  o  sejam),  podem  ceifar  vidas  preciosas  e  cobrir 
de  luto  as  famílias,  os  amigos  e  o  paiz,  e  que,  se  forem  uma 
phantasmagoria,  cobrem  de  ridículo  os  que  entram  nella, 
deixando  mais  compromettido  o  respeito  e  a  auctoridade 
própria,  do  que  vingada  a  honra  e  a  dignidade  pessoal; 

—  os  duellos,  dizemos,  não  são  elles  também  prohibidos 
e'condemnados  nas  nossas  leis  penaes,  como  não  podia  deixar 
de  ser;  e,  todavia,  não  estão  ahi  a  vêr-se  frequentemente  na 
imprensa  actas  publicas  e  solemnes  de  duellos  com  decla- 
ração dos  nomes  dos  duellistas  e  dos  seus  padrinhos,  sem 
que  tenham  uns  e  outros  sido  punidos,  e  sem  que  para  elles 
se  executem  as  leis? 

Desculpem-nos  esta  linguagem.  Não  está  em  nosso  animo 
e  na  paciência  e  mansidão  do  nosso  ministério  molestarmos 
e  accusarmos  ninguém;  e  por  modo  nenhum  queremos  afas- 
tar-nos  das  attenções  e  delicadezas  com  que  já  falíamos  das 
sociedades  secretas  na  nossa  pastoral  de  25  de  setembro  de 
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1889,  e  da  caridade  e  amor  com  que  nella  pedimos  aos 
nossos  amados  diocesanos  que  não  pertencessem  a  essas 
sociedades,  fulminadas  em  todos  os  paizes  pela  lei  canónica 
e  civil,  e  sobre  as  quaes  se  publicou  já  também  no  nosso, 
para  o  mesmo  effeito,  a  Portaria  de  27  de  fevereiro  de 
1888,  portaria  que  é  d'um  ministério  sempre  tido  como 
rasgadamente  liberal. 

Mas  o  nosso  grande  respeito  pela  liberdade,  que  é  filha 
das  doutrinas  de  Jesus  Christo,  e  pela  justiça  que  é  neces- 
sária para  a  existência  e  garantia  d'ella,  não  nos  permitte 
vêr  impassível  a  applicação  que  tantas  vezes  se  dá  a  uma 
e  outra,  bem  como  a  vara  differente  com  que  não  poucas 
são  medidas  ambas;  e  não  é  a  liberdade  assim  applicada  e 
medida  a  que  nós  desejamos,  e  que  certamente  desejam  os 
homens  justos  e  coherentes  da  nossa  terra;  e  nem  é  nobre 
e  própria  de  homens  liberaes  e  de  cavalheiros  uma  tal  guerra 
e  perseguição  contra  umas  pobres  e  humildes  mulheres, 
cujos  crimes  são  pedir  aos  homens  que  as  deixem  fazer  bem, 
quer  ensinando  e  educando  a  juventude,  sujeitas  á  auctori- 
dade  ecclesiastica  e  civil,  quer  soccorrendo  a  humanidade 
pobre  e  enferma  nos  grabatos  da  miséria  e  nas  enfermarias 
dos  hospitaes. 

Pois,  quando  hoje  tudo  são  sentimentalismos,  branduras 
e  condolências  para  as  offensas  de  tantos  direitos,  para  as 
transgressões  de  tantas  leis  e  para  a  gravidade  de  tantos 
crimes,  ha  de  só  haver  medos  e  rigores  para  a  practica  de 
tantas  virtudes,  só  cruezas  e  inclemências  para  quem  nessa 
practica  não  tem  outro  fim,  nem  sequer  outra  recompensa 
que  não  seja  ganhar  mais  seguramente  na  terra  o  reino  do 
ceo?! 

Seja  a  justiça  e  o  cumprimento  das  leis  a  norma  certa  e 
constante  da  politica,  da  imprensa,  do  governo  e  de  todos 
os  actos  da  nossa  vida  social,  que  é  o  que  nós  queremos,  e 
pelo  que  sempre  tanto  sinceramente  pugnámos,  mas  seja-o 
em  tudo   e  para  todos    e  não  deixemos  pôr  nunca  á  mercê 
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dos  pruridos  que  ahi  levantam  as  más  vontades  d'uns,  o 
ódio  d'outros,  o  amor  próprio  d'estes,  e  as  paixões  d'aquel- 
les,  a  execução  das  leis,  a  imparcialidade  dos  tribunaes,  e 
a  força,  independência  e  decoro  da  auctoridade  pul)liea. 

Conforme  o  que  tivemos  a  honra  de  dizer  neste  anno  no 
Congresso  Catholico  de  Braga  e  na  benção  da  egreja  de 
Taboa  (discursos  ambos  publicados),  parece-nos  cada  vez 
mais  conveniente  a  união  dos  Bispos  diocesanos,  do  clero  e 
de  todos  os  homens  bons  e  honestos  do  paiz  para  apoiarem 
nelle  um  governo  que  governe  christã  e  patrioticamente, 
sempre  com  justiça  para  todos,  e  sempre  livre  e  desaffron- 
tado  de  todos  esses  pruridos  e  paixões,  venham  ellas  d'onde 
vierem  —  ou  do  campo  republicano  ou  do  campo  monarchico, 
ou  d'alguns  exaltados  que  em  nome  do  catholicismo  preten- 
dem nas  correspondências  d' alguns  jornaes  fazer  dos  Bispos 
portuguezes  uns  revolucionários  ás  suas  ordens.  —  Bem  sa- 
bemos que  algumas  formas  de  governo  vivem  principalmente 
da  opinião  publica,  mas  é  preciso  illustral-a  e  dirigil-a;  é 
preciso  que  ella  seja  verdadeira  e  não  artificial,  e  que  não 
se  sacrifique  nunca  a  justiça  aos  seus  desatinos,  quando  os 
houver. 


N.»  40 

Desejando  nós  promover  o  culto  divino  e  o  bem  religioso 
do  convento  de  Sancta  Theresa  d'esta  cidade,  e  attendendo 
a  que  o  R.  P."  confessor  do  mesmo  convento,  João  Pinto  da 
Gama,  não  pôde  desempenhar  só  por  si  todo  o  serviço  reli- 
gioso da  egreja  do  referido  convento  e  especialmente  o  do 
confessionário,  não  obstante  o  seu  zelo,  boa  vontade  e  atu- 
rado trabalho;  e 

Attendendo  a  que  é  de  necessidade  auxilial-o  e  coadju- 
val-o  no  mesmo  serviço  para  que  sejam  cada  vez  maiores 
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e  mais  abundantes  os  friictos  espirituaes  d'este  centro  de 
piedade  da  nossa  sede  episcopal,  e  cada  vez  mais  fervorosas 
e  em  maior  numero  as  orações  que  d'ene  se  elevam  todos 
os  dias  para  o  ceo; 

Attendendo  a  que  esta  coadjuvação  deve  ser  prestada  de 
modo  que  augmente  também  cada  vez  mais  o  respeito,  ve- 
neração e  confiança  que  o  convento  deve  inspirar,  não  só 
ás  pessoas  piedosas  que  de  perto  e  de  longe  o  procuram 
para  avivarem  a  sua  fé,  e  para  alliviarem  e  consolarem  as 
suas  almas,  mas  ainda  também  ás  outras,  que  infelizmente 
em  nossos  dias  estão  sempre  preoccupadas  e  em  desconfiança 
contra  as  practicas  e  exercícios  de  religião  e  piedade  mais 
frequentes  e  mais  aturados; 

Attendendo  a  que  para  evitar  tanto  quanto  possível  estas 
prevenções  e  desconfianças,  que,  ainda  mesmo  injustas  e  in- 
fundadas não  deixam  de  ser  prejudiciaes  para  a  religião,  para 
as  almas  e  para  o  convento,  é  de  necessidade  que  os  clérigos 
que  nelle  desempenharem  o  serviço  religioso  não  levantem 
suspeitas  sobre  este  ponto,  e  que,  pelo  contrario,  as  destruam 
com  os  seus  precedentes,  moderação  e  prudência,  com  a 
rectidão  das  suas  intenções  e  lealdade  do  seu  caracter,  com 
a  exempção  de  exaggeros  e  exclusivismos  religiosos  e  de 
paixões  politicas  e  dynasticas,  e  sobretudo  com  o  testemunho 
que  devem  dar,  publico,  claro  e  franco,  de  que  no  seu  zelo 
religioso  e  na  sua  devoção  e  piedade  não  abrigam  conside- 
rações e  vistas  humanas,  agrados  ou  desagrados  para  nin- 
guém, mas  unicamente  a  honra  e  gloria  de  Deus  e  a  salva- 
ção das  almas; 

Attendendo  a  que  entre  os  muitos  clérigos  d'esta  cidade 
e  muito  dignos,  estão  mais  no  caso  de  prestarem  esta  coadju- 
vação pelas  suas  circumstancias  especiaes  os  presbyteros 
Thiago  Sinibaldi  e  Joaquim  dos  Santos  Abranches,  ambos 
professores  do  nosso  Seminário  e  nelle  residentes,  ambos 
competentíssimos  para  dirigir  as  almas,  os  exercícios  espi- 
rituaes e  devoção  religiosa,  pela  sua  illustração,  probidade 
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e  bom  senso,  e  pola  practica  quo  tiveram  sobre  oste  ponto 
nas  egrejas  de  Roma,  centro  de  piedade  e  de  fé,  d'onde  um 
é  natural  e  onde  esteve  outro  alguns  annos  por  determinação 
nossa,  e  ambos  finahnente  sollieitados,  já  ha  muito  tempo 
pelo  mesmo  convento  e  por  estes  motivos,  para  o  seu  serviço 
religioso : 

Encarregamos  os  mesmos  presbyteros  de  auxiliarem  e 
coadjuvarem  o  sobredicto  R.  padre  confessor  em  todo  o 
serviço  religioso  que  tiver  logar  na  egreja  do  dicto  convento, 
tanto  do  confessionário  como  do  ministério  do  púlpito  ou 
da  cathecliese  e  de  practicas  e  homilias,  com  declaração  de 
que  a  qualquer  d'estes  serviços  que  elles  todos  três  não  po- 
derem desempenhar,  só  poderão  ser  admittidos  na  referida 
egreja,  d' aqui  em  deante,  os  clérigos  por  nós  jurisdiccionados, 
e  que  depois  d'esta  data  nos  forem  propostos  pela  R.  madre 
priora  do  convento,  conforme  o  que  se  tem  observado  e 
observa  nos  outros  conventos  d' esta  cidade.  E  porque  a 
mesma  R.  madre  priora  e  a  sua  communidade  nos  merecem 
e  têm  merecido  sempre  especial  predilecção,  pelas  suas  vir- 
tudes, pela  perfeição  christã  a  que  aspiram  e  pelo  bem  que 
fazem  á  religião  e  ás  almas  com  as  sanctas  austeridades  da 
sua  vida,  toda  votada  ao  serviço  do  Senhor,  e  com  o  bom 
exemplo  que  dão  constantemente  aos  fieis;  recommendamos 
muito  aos  sobredictos  presbyteros  que  ponham  especial  cui- 
dado em  servir,  attender  e  respeitar  tão  virtuosa  e  exemplar 
communidade  religiosa,  e  em  tornar  cada  vez  mais  estimado, 
venerado  e  devoto  o  seu  convento. 

E  a  mesma  R.  madre  priora,  a  quem  enviamos  esta  nossa 
portaria,  dando  conhecimento  d'ella  ao  seu  R.  P.^  confessor 
e  aos  seus  dois  RR.  coadjutores  para  seu  governo,  fará  pela 
sua  parte  que  ella  seja  fielmente  observada  e  cumprida. 

Paço  Episcopal  de  Coimbra,  11  de  novembro  de  1887, 
=^Mamiel,  Bispo  Conde. 
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Ex.'"-^'  sr.  —  Com  bastante  magua  minha  levo  ao  conheci- 
mento de  V.  ex.'',  que  á  veneranda  madre  prioreza  do  con- 
vento do  Carmo,  d'esta  villa,  se  têm  ultimamente  aggravado 
os  seus  padecimentos,  a  ponto  de  receiar-se  que  em  breve 
um  desenlace  fatal  ponha  termo  áquella  preciosa  existência. 

Antes  porém,  que  se  dê  este  triste  acontecimento,  vou  ro- 
gar a  V.  ex.^  a  graça  de  mandar-me  as  instrucções  neces- 
sárias, para  por  ellas  dirigir  o  meu  proceder  na  occasião  em 
que  aprouver  a  Deus  chamar  á  mansão  dos  justos  aquella 
derradeira  religiosa  d'este  convento. 

Leva-me  a  rogar  esta  graça  a  v.  ex.%  não  só  o  que  ulti- 
mamente se  practicou  no  convento  de  Semide,  por  occasião 
da  extincção  da  ultima  religiosa,  mas  também  uns  casos 
que  já  aqui  se  deram,  quando  ha  tempo  correu  falsamente 
nas  regiões  officiaes  o  falleciménto  da  dieta  madre  prioreza, 
—  casos  que  respeitosamente  passo  a  expor  a  v.  ex.'': 

Ha  tempo  appareceram  aqui,  nesta  villa,  quatro  policias, 
mandados  pelo  seu  chefe  e  a  requisição,  segundo  disseram, 
de  outra  auctoridade,  para  virem  vigiar  e  guardar  o  con- 
vento, por  constar  ter  fallecido  a  madre  prioreza.  Feliz- 
mente, foram  primeiro  apresentar-se  ao  regedor  da  parochia, 
para  os  auxiliar  e  dirigir  na  diligencia  que  lhes  tinham 
incumbido.  Digo  felizmente,  porque  este  teve  a  prudência 
e  o  bom  senso  de  os  não  deixar  cumprir  as  ordens  que  tra- 
ziam, sem  que  primeiro  se  me  apresentassem. 

Vieram  ter  commigo  e  pude  convencel-os  do  mal  que 
podia  resultar  do  cumprimento  das  ordens  recebidas,  pois 
que  era  falsa  a  noticia  do  falleciménto  da  madre  prioreza, 
conseguindo  d'elles  que  se  retirassem,  e  escrevi  immediata- 
mente  ao  sr.  commissario  de  policia  esclarecendo-o  sobre  a 
falsidade   da  noticia  e  pedindo  a  s.  ex.^  que  me  relevasse 
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da  rosponsabilidado  em  (luo  tiidia  incorrido,  impedindo  o 
cumprimento  das  suas  ordens  e  mandando  retirar  os  poli- 
cias. 

Mais.  Seriam  apenas  passados  uns  quinze  dias  depois 
d'este  facto,  eis  que  me  apparece  aqui,  na  minha  residência, 
o  digno  escrivão  de  fazenda  d'este  concelho,  Júlio  Augusto 
Ferreira,  com  ordem  superior,  para  vir  proceder  a  inven- 
tario no  convento  do  Carmo,  por,  segundo  lhe  diziam  offi- 
cialmente,  ter  fallecido  a  ultima  religiosa. 

Ainda  bem  que  teve  a  delicadeza  de  se  dirigir  a  mim 
primeiramente;  se  não,  pode  v.  ex."  imaginar  bem  o  des- 
gosto e  revolução  que  o  apparecimento  d'elle  causaria,  não 
só  na  pobre  madre  prioreza,  como  em  todas  as  senhoras 
recolhidas  no  convento! 

Asseverei-lhe,  que  era  falsa  a  noticia  do  fallecimento,  e 
accrescentei  —  que,  falsa  que  não  fosse,  de  nada  valia  ter 
vindo,  pois  que  eu  não  consentiria  a  entrada  d'elle  no  con- 
vento, sem  que  me  apresentasse  ordem  expressa  do  meu 
ex.""'  prelado,  ou  sem  que  eu  recebesse  de  v.  ex.^  instrucções 
especiaes.  E  disse-lhe  mais:  —  que,  mesmo  dado  o  caso  do 
fallecimento,  não  era  preciso  tanto  cuidado  da  parte  da  fa- 
zenda em  inventariar  os  bens  do  convento,  pois  que  v.  ex." 
já  tinha  tido  esse  cuidado,  mandando  proceder  a  inventario, 
inventario  que  existia  em  poder  de  v.  ex.'',  estando  nelle 
assignadas  como  responsáveis  algumas  senhoras  recolhidas 
no  convento,  e  que  por  consequência  os  objectos,  ali  descri- 
ptos,  haviam  de  ser  apresentados. 

Enifim,  o  digno  empregado  da  fazenda  attendeu-me  e, 
confiado  na  minha  palavra,  retirou-se  para  a  sede  do  con- 
celho, promettendo  officiar  ao  seu  chefe  sobre  o  que  entre 
nós  se  passara. 

Ainda  mais.  Passados  alguns  dias,  na  occasião  em  que 
na  egreja  parochial  de  Montemór-o- Velho  se  celebravam 
exéquias  solemnes  pela  alma  da  saudosa  e  sancta  mãe  de 
V.   ex.%   exéquias  a  que  eu  assisti  com  grande  numero  de 
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coUegas  meus,  e  a  que  assistiram  todas  as  pessoas  principaes 
e  todas  as  auctoridades  e  funccionarios  públicos  d'aquella 
cabeça  de  comarca,  naquella  occasião  vieram  entregar  ao 
referido  escrivão  de  fazenda  um  telegramma,  que  o  sobre- 
saltou  e  que  me  foi  logo  mostrar.  Neste  telegramma,  que 
era  do  seu  chefe,  se  lhe  ordenava  —  que  se  dirigisse  imme- 
diatamente  ao  convento  do  Carmo  de  Tentúgal,  e  procedesse 
sem  demora  a  inventario,  pois  que  a  prioreza  tinha  falle- 
cido,  mas  que  encobriam  o  fallecimento. 

Que  zelo !  Como  se  o  convento  estivesse  habitado  por  uma 
quadrilha  de  vândalos! 

Revoltou-se-me  o  animo  com  tanta  tenacidade  em  dar 
por  verdadeiro  um  facto  que  o  não  era,  e  com  tanto  zelo 
pelas  coisas  publicas.  Calei,  porém,  o  que  me  ia  n'alma,  e 
asseverei  de  novo  ao  digno  empregado  publico  —  que  era 
falso  o  ter  fallecido  a  madre  prioreza,  pois  que  tinha  fallado 
com  ella  ainda  na  véspera,  e  que,  se  preciso  fosse,  lhe  asse- 
veraria isto  sob  juramento. 

Ou  deram  credito  á  minha  affirmação,  ou  por  outro  meio 
vieram  ao  conhecimento  da  verdade,  o  facto  é  que  até  hoje 
não  tornaram  a  repetir-se  aquellas  scenas. 

Ora,  dados  estes  factos  anteriores,  que  deixo  expostos  a 
V.  ex.'',  e  os  que  se  deram  ha  pouco  tempo  pelo  fallecimento 
da  ultima  religiosa  do  convento  de  Semide,  convém  que  eu, 
já  como  arcipreste  d' este  districto  ecclesiastico,  já  como 
prior  d'esta  freguezia  de  Tentúgal,  esteja  preparado  para 
o  que  possa  acontecer  pelo  fallecimento  da  madre  prioreza, 
ultima  religiosa  d'este  convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo, 
fallecimento  que,  infelizmente,  não  estará  muito  longe  de 
succeder,  por  causa  do  seu  doloroso  padecimento,  aggravado 
pela  avançada  edade  de  oitenta  e  quatro  annos. 

Por  isso  peço  respeitosamente  a  v.  ex."  se  digne  dar-me 
as  instrucções  sobre  o  meu  procedimento  em  tal  caso,  po- 
dendo desde  já  asseverar  a  v.  ex.%  que  serão  rigorosamente 
cumpridas,  como  é  dever  meu. 
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Deus  yuardo  a  v.  ex."  =^  Tentúgal,  28  de  novembro  de 
1896.  =^Ex.""^  sr.  Bispo  Conde.  ^  O  arcipreste,  Júlio  da 
Silva  Carvalho. 

N."  42 

Ex.'""  e  rev.""'  sr.  —  Por  se  achar  em  avançada  edade  a 
ultima  religiosa  do  convento  de  Nossa  Senhora  da  Nativi- 
dade, de  Tentúgal,  d'cssa  dix)ce^,  e  tornar-se  por  isso,  con- 
veniente salvaguardar  os  interesses  da  fazenda  nacional, 
foram,  pelo  ministro  da  fazenda,  enviados  ao  respectivo  de- 
legado do  thesouro,  os  documentos  existentes  naquelle  mi- 
nistério e  que  respeitam  aos  bens  do  dicto  convento,  a  fim 
de  proceder-se  á  conferencia  e  organização  do  inventario 
geral  dos  respectivos  rendimentos. 

E,  porque  o  funccionario  que  fôr  encarregado  d'aquella 
diligencia,  tem  de  entender -se  por  tanto  com  v.  ex.-'',  tenho 
a  honra  de  pedir  a  v.  ex.='  se  digne  de  adoptar  as  provi- 
dencias que  lhe  parecerem  mais  acertadas,  para  que  sem 
embaraços  se  leve  a  effeito  aquelle  serviço. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  =  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ecclesiasticos  e  de  justiça,  em  26  de  novembro  de  1896.== 
Ex.'""  e  rev.'"°  sr.  Bispo  da  diocese  de  Coimbra.  =  Pelo  con- 
selheiro director  geral,  Miguel  Ma?'ia  Cândido. 


N.''  43 

Tendo  nós  concedido  licença,  em  vista  das  auctorizações 
do  governo  de  Sua  Majestade,  para  se  fundar  no  convento 
do  Carmo,  de  Tentúgal,  uma  eschola  para  alumnas  para  as 
missões  ultramarinas,  e  sendo  conveniente  que  antes  d'esta 
fundação  se  faça  inventario  de  todos  os  paramentos,  alfaias, 
guisamentos,  moveis,  vasos  sagrados,  quadros  e  objectos  de 
arte  e  de  valor  do  mesmo  convento :  encarregamos  de  fazer 
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o  mesmo  inventario  o  M.  R.  cónego  d' esta  Sé,  José  Ferreira 
Fresco,  o  M.  R.  arcipreste  do  districto,  Manuel  Simões  da 
Natividade,  prior  de  Arazede,  e  o  R.  prior  de  Tentúgal,  Jú- 
lio da  Silva  Carvalho,  os  quaes,  apresentando-se  da  nossa 
parte  á  R.  madre  prioreza  do  mesmo  convento,  sollicitarão 
d'ella  a  entrada  na  clausura,  para  que  lhe  damos  licença,  e 
a  apresentação  de  todos  os  objectos  que  devem  ser  inventa- 
riados ;  o  que  esperamos  tudo  farão  com  o  zelo  e  fidelidade 
que  demanda  o  serviço  de  Deus  e  da  egreja. 

Paço  Episcopal  de  Coimbra,  13  de  novembro  de  1885.=^ 
Manuel,  Bispo  Conde. 

N.°  44 

Havendo  ha  muito  tempo  grande  indisposição  na  villa  de 
Tentúgal  contra  o  R.  capellão  do  convento  do  Carmo  da 
mesma  villa,  António  Paios  Pereira,  indisposição  que  tem 
prejudicado  o  mesmo  convento :  e  sendo  necessário  averi- 
guar até  que  ponto  é  fundada  esta  indisposição  e  quaes  os 
motivos  que  elle  terá  dado  para  ella  :  cumpre  que  o  M.  R,  ar- 
cipreste de  Arazede,  indo  á  villa  de  Tentúgal,  proceda  ahi 
a  todas  as  averiguações  de  testemunhas,  como  julgar  neces- 
sário e  conveniente  para  virmos  ao  conhecimento  da  ver- 
dade. 

E  porque  no  inventario  dos  bens  e  valores  do  mesmo  con- 
vento a  que  mandámos  proceder  pelo  M.  R.  cónego  d'esta 
Sé  José  Ferreira  Fresco,  pelo  mesmo  M.  R.  arcipreste  e  pelo 
R.  prior  de  Tentúgal  em  13  de  novembro  de  1885,  consta 
que  foram  tirados  em  antes  dos  seus  logares  alguns  objectos 
de  valor  e  sonegados  outros  de  prata  e  não  poucos  :  cumpre 
que  o  mesmo  M.  R.  arcipreste,  junctamente  com  o  R,  Prior 
de  Tentúgal,  procedam  a  minuciosas  averiguações  sobre  este 
ponto,  fazendo  toda  a  diligencia  por  liquidar  bem  a  respon- 
sabilidade que  tem  neste  facto  e  em  outros  quaesquer  o  R. 
P.e  capellão.  E  para  descobrirem  toda   a  verdade,  como  é 
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necessário,  poderão  entrar  na  clausura,  inquirir  as  creadas, 
pupilhis  e  senhoras  seculares  o  a  madre  prioreza  do  con- 
vento, o  exi<iir  d'esta  e  do  R.  P.*"  capellão,  que  e^auilmente 
deverão  inquirir,  todos  os  esclarecimentos  que  julgarem  ne- 
cessários, acarear  umas  com  outras  ou  com  o  R.  P.**  capel- 
lão, e  escrever  os  seus  depoimentos  todos  ou  alguns,  como 
julgarem  necessário.  E  quando,  o  que  não  é  de  esperar,  en- 
contrem alguma  resistência  por  parte  do  convento  ao  cum- 
primento d'estas  ordens  ou  quando  não  lhes  abram  as  por- 
tas ou  armários  que  julgarem  necessários  que  se  lhes  abram, 
ou  que  se  lhes  não  mostrem  os  objectos  do  convento  que 
precisarem  de  ver,  recorram  em  nosso  nome  á  auctoridade 
civil  para  fazer  os  arrombamentos  precisos  e  para  lavrar 
os  respectivos  autos  de  desobediência.  E  de  tudo  nos  envia- 
rão um  relatório  muito  circumstanciado  pai-a  se  proceder 
como  fôr  de  justiça. 

Paço  Episcopal  de   Coimbra,  13    de   agosto   de  1886.= 
Manuel,  Bispo  Conde. 
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